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A 2.a série ............. ................ Kz: 189 150.00
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da República 1 .a e 2.a série é de Kz: 75.00 e para 

a 3.a série Kz: 95.00, acrescido do respectivo 

imposto do selo, dependendo a publicação da 

3.“ série de depósito prévio a efectuar na tesouraria 

da ImprensaNacional -E. P.
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e-mail: imprensanacional@imprensanacional.gov.ao 
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CIRCULAR
I Excelentíssimos Senhores, da internet& Temos a honra de convidá-los a visi P »

nosfe www.imprensanacional.gov.ao, conteúdos
acesso, entre outras informações, aos sumanos 
do Diário da República nas três senes. inconvenientes

Havendo necessidade de se evitarem respec-
que resultam para os nossos serviços do acto feitas 
tivas assinaturas no Diário da Republica nao serem 
com a devida oportunidade; a^ Diário

hra que não haja interrupção no fornecimento -n^or_ 
da República aos estimados clientes, temos a honra 
má-los que até 15 de Dezembro de 2015 estarão 
^pectivas assinaturas para o ano 2016, pelo que 
Providenciar a regularização dos seus pagamentos j 
no*sos serviços. a

E Enquanto não for ajustada a nova tabela de Preç0S^
Cobrar pelas assinaturas para o fornecimento do Diário 
^Pública para o ano de 2016, passam, a título provisorio, 
Ser obrados os preços em vigor, acrescidos do Impos 
C°nsumo de 2% (dois porcento):

3 séries.......................
Ea série..............................
3? série...

les^ Seja publicado o f 

a d5ào 0 prazo 45 (quarenta , — r----- 1

ença apurada, visando assegurar a continuida 
ennento durante o período em referência. 

s ass'naturas serão feitas apenas em regime anua

......Kz: 611 799,50........ ......................  Kz:.361 270,00 

........ .................................Kz: 189 150,00 

...........................................Kz: 150 111,00 
seja publicado o preço definitivo os assinan

e cinco) dias para liquidar

4. Aos preços mencionados no n.° 1 acrescer-se-á um 
valor adicional para portes de correio por via normal das 
três séries, para todo o ano, no valor de Kz: 95.975,00 que 
poderá sofrer eventuais alterações em função da flutuação 
das taxas a praticar pela Empresa Nacional de Correios de 

Angola - E.P. no ano de 2016.
5. Os clientes que optarem pela recepção dos Diários da 

República através do correio deverão indicar o seu endereço 
completo, incluindo a Caixa Postal, a fim de se evitarem 

atrasos na sua entrega, devolução ou extravio.

Observações:
a) Estes preços poderão ser alterados se houver

uma desvalorização da moeda nacional, numa 
proporção superior à base que determinou o 
seu cálculo ou outros factores que afectem 
consideravelmente a nossa estrutura de custos;

b) As assinaturas que forem feitas depois de 15 de

Dezembro de 2015 sofrerão um acréscimo aos 
preços em vigor de uma taxa correspondente a 

15% (quinze porcento).

SUMÁRIO
Grupo Dinady, Limitada.
Portaço, Representações (SU), Limitada. 

MTC — Salinas Canata, Limitada.
AFAPLAN — Engenharia, (SU), Limitada.

4Kubo (SU), Limitada.
Glória Macamba & Filhos Mobiliária, Limitada.

JVB Consultores, Limitada.
Panus (SU), Limitada.
Oficina de Rectificação de Motores e

KAMS1 —

OFIMO —
Maquinagem (SU),

Limitada.
Medicai Holdings International, Limitada.

Logtech Angola, Limitada.

Atentus, Limitada.
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Sewage Cleaner, Limitada.

Saping, Limitada.

Leluhana, Limitada.

Kudisa, Limitada.

Mayangui Zola (SU), Limitada.

GRUPO KJL—Sociedade Instaladora, Limitada.

TA 16, S.A.

Marguibel, Limitada.

Marcemas Angola, Limitada.

Patuluka, Limitada.

Odjaem Investimentos (SU), Limitada.

Cooperativa de Habitação Nova Urbanização de Quenguela, C.R.L. 

Organizações Kamunday, Limitada.

Silva & Oliveira, Limitada.

REAL SLATER — Empreendimentos, Limitada

Mega Sorriso, Limitada.

CSl — Companhia de Soluções Informáticas, Limitada.

SULCARNES — Sociedade de Comércio Geral, Limitada. 

Emelectric, Limitada.

SOJAFA — Comércio Geral, Limitada.

IFarmácia FE & Ely, Limitada.

BHLX Serviços, Limitada.

Kalijor, Limitada.

Yusclar Company, Limittada.

Dom Bello, Limitada.

Caedy, Limitada.

Chuna Serôdia, Limitada.

Auto Gilbson & Pedro, Limitada.

Oil Saver Nzady, Limitada.

Medesigner, Limitada.

DN-CN — Comércio & Prestação de Serviços (SU), Limitada. 

WHAN-TEX — Comércio Geral e Prestação de Serviços, Limitada. 

CLÍNICA DAS EMPRESAS — Sociedade de Serviços Empresariais, 

Limitada.

Organizações André Paxi & Irmão, Limitada.

Cerâmica Gold, Limitada.

Organizações Mário Santana (SU), Limitada.

Ice-Base, Limitada.

F. Ngueve, Limitada.

Doce Migalha, Limitada.

Granja Avícola da Fé, Limitada.

J. C. Q. L.Y.-FASHION -Boutique e Prestação de Scrviç0S) Limitada.

FRANDOCAR — Infotecnologia, Limitada.

MARTA JOSÉ - Comércio Geral, Limitada
Conservatória do Registo Comercial de Luanda - S1AC.

«Conceição Bartolomeu Caetano»
Conservatória dos Regjstos da Comarca da Huíla

“Humbeno Aurélio Cipriano Miguel».

«Mana Edna da Silva».

Kilamba Kiaxi-Luanda
‘'Antón|o Maria Mariano».

a cópia ape„sa a
0 original; Certidãoesr

b) Que foi requerida sob Apresenta X
22 de Setembro de 

Que foi traída dos rejisto ;
dade comercial den« ■ respeita»tes j 
Limitada», com o NIF<<Grupo —-«.2« N,F5“'<.> 

^«ocupa as folhas *
O selo branco desta Conservar? mim’ '%! 

Matricula — Averbamentos — Anotac"3' 
«Grupo Dinady, Limitada» Ç 
Identificação Fiscal: 5601022186- 
AP.2/2015-09-22 Contrato de sociedade 
Registo Provisório, por dúvidas 
De„„mi„aça„: «Grupo Dinady> Li„itafc, 

social na Zona 4, Ba,no Chingo, Município do s,»á 
Província do Kwanza-Sul, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentações dentro e fora do País.

Duração: por tempo indeterminado, contando-se o início 
das suas actividades, para todos efeitos legais, a partir da 
data de celebração da escritura de constituição.

Objecto social: educação e ensino geral, formação aca­
démica e profissional, instituto politécnico, creche, gráfica, 
confecção de vestuário e uniformes escolares, realização 
de eventos culturais, recreativos e desportivos, hotelaria e 
turismo, salão de festas, pastelaria, panificação, gela• 
prestação de serviços, consultoria, serviços de conta i 
comércio geral a grosso e a retalho, agro"peCU^1^|fzaçào, 
indústria, construção civil, obras públicas e sua^as oU de 
estação de serviço, venda de viaturas nova^nUjutorj trans- 
ocasião, aluguer de viaturas com ou sem c ^ose 
porte aéreo, marítimo e terrestre, transporte^ ^ssórios para 
de mercadorias, compra e venda de peças comer' 
viaturas, exploração de bombas de je beleza’
cialização de petróleo e seus deriva os, ntr0 mé^c0’ 
boutique, modas e confecções, farmácia, equipainent 
nica geral, pertoaria, venda de ve.d.«-'"f 
hospitalares, venda de produtos de e r0Sj jonta15-.. 
de bens móveis e imóveis, comércio ^^io, coO^s ou 
gos de papelaria, material escolar ■Xp*sas 
e participação em capitais de ou & ^ço 
estrangeiras, jardinagem e nqanUte^aja? exp10^0^’^ 
serviços de segurança pública e p^v jen(jo a ein 
e florestal, importação e exPortaÇã°’cjO ou iu^strl 
-se a qualquer outro ramo do come pii
os sócios acordem e seja permiti0 ~ qq (cent0 %vjdíd°e

O capital social é de K2- 13 ’ dinheir°’ 
kwanzas), integralmente realiza sendo 1 
representado por 4 (quatro) quotas,
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0 000 00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
' nominal KZ: 8°0 Tomé Correia Xavier, outra quota de valor 

anosód°RogerA°o0o,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à 

nom‘nai KZ: Nakateve David Kiamana Tomé e duas (2) 
sócia Eval'.nade va|or nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwan- 
quotas 'êualS cada sócio, nomeadamente Edvânio António 

uma para Dayane Esperança Kaimana Tomé, respec- 
j(aimana Torne

(ivamente'
Sócíos gogério Tomé Correia Xavier, casado com 

^Nakateve David Kiamana Tomé, sob regime de 
Eva,ina de adquiridos, natural de Waku Kungo, Província 
coniun a0 Q111 reside habitualmente no Bairro Chingo - 

i do fcwanza-ouL, i
be Zona 4, casa sem numero, que outorga neste acto 

^/•ndividuàlmente e em representação de seus filhos 

menores: Edvânio António Kaimana Tomé, natural do 
”umbe, nascido aos 3 de Junho de 2013 e Dayane Esperança 

Kaimana Tomé, natural do Sumbe, nascida aos 15 de Agosto 

de 2014 e consigo conviventes;
Segundo: — Evalina Nakateve David Kiamana Tomé, 

casada com o primeiro outorgante Rogério Tomé Correia 
Xavier, sob regime de comunhão de adquiridos, natural de 
Cassongue, Província do Kwanza-Sul, reside habitualmente 

em Bairro Assaca 1-Sumbe, Zona 3, casa sem número;
Gerência: a gerência e administração da sociedade, em 

I todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, incumbe ao sócio Rogério Tomé Correia 
Xavier, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de 

caução, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 
asociedade.

110 gerente poderá delegar a pessoas estranhas à socie- 
ade ou a outros sócios todo ou parte dos seus poderes de 

&erente, conferindo para o efeito o respectivo mandato em 
nome da sociedade.

e contra^ Ve<kd0 ao 8erente, obrigar a sociedade em actos 
^iscom^ eStranh°s aos negócios sociais da sociedade, 

MhantestraS ^V°r’ ^ança’ a^onaÇões ou outros actos 

de folhas 47^ eSCÍ^tUra de 10 de Setembro de 2015, lavrada 

d‘Versas n° ^8 verso> do livro de notas para escrituras 

^anza-Sul Su ^art<^r’° Notarial da Comarca do

^^staeon Se Passa a Presente certidão, que depois 
C°nservar ertadaassino-

de Sete9 l° Reg’st0 Comercial do Kwanza-Sul, 

01 ro de 2015 A Conservadora-Adjunta, 
esusAinaral.

^Socii

GSoTnlI° SOC1EDADE 
°O11MADY, LIMITADA

SÍ^ead ARTIG°1°

a" se<j 3 ^enoni'naÇão de «Grupo Dinady, 
e s°cial na Zona 4, Bairro Chingo, 

’ C0lYl

ss*’* s"be’ pr°™" d° f-"» 

transfen-la hvremente para qualquer outro local do territó- 

no nacjoua!, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representações dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio das suas actividades, para todos efeitos legais, a partir 
da data de celebração da escritura de constituição.

ARTIGO 3.°
A sociedade, tem por objecto social a educação e ensino 

geral, formação académica e profissional, instituto politéc­
nico, creche, gráfica, confecção de vestuário e uniformes 

escolares, realização de eventos culturais, recreativos e 
desportivos, hotelaria e turismo, salão de festas, pastelaria, 
panificação, geladaria, prestação de serviços, consultoria, 
serviços de contabilidade, comércio geral a grosso e a reta­
lho, agro-pecuária, pescas, indústria, construção civil, obras 
públicas e sua fiscalização, estação de serviço, venda de 
viaturas novas, usadas ou de ocasião, aluguer de viaturas 

com ou sem condutor, transporte aéreo, marítimo e terres­
tre, transporte de passageiros e de mercadorias, compra e 
venda de peças e acessórios para viaturas, exploração de 
bombas de combustível, comercialização de petróleo e seus 
derivados, salão de beleza, boutique, modas e confecções, 
farmácia, centro médico, clínica geral, perfumaria, venda de 
material e equipamentos hospitalares, venda de produtos de 
beleza, venda e aluguer de bens móveis e imóveis, comér­
cio de livros, jornais, artigos papelaria, material escolar e de 
escritório, cooperação e participação em capitais de outras 
empresas nacionais ou estrangeiras, jardinagem e manu­
tenção de espaços verdes, serviços de segurança pública e 

privada, exploração mineira e florestal, importação e expor- 
tação; podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 

comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per- 

mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 130.000,00 (cento e trinta mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 4 (quatro) quotas, sendo 1 (uma) de valor 

nominal Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Rogério Tomé Correia Xavier, outra quota de valor 
nominal Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à 
sócia Evalina Nakateve David Kiamana Tomé e duas (2) 

quotas iguais de valor nominal Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), uma para cada sócio nomeadamente: Edvânio António 

Kaimana Tomé e Dayanu Esperança Kaimana Tomé, respec­

tivamente.O capital social poderá ser aumentado por deliberação dos 

sócios, sempre que necessário aos interesses da sociedade.

ARTIGO 5.°
A cessão de quota é livre, mas quando feita a estranhos 

fica dependente do consentimento da sociedade, à qual é 

sempre reservado o direito de preferência, deferido aos 

sócios se a sociedade dele não quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Rogério Tomé Correia Xavier, que 
fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar a pessoas estranhas à socie­
dade ou a outros sócios todo ou parte dos seus poderes de 
gerente, conferindo para o efeito o respectivo mandato em 
nome da sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, 
tais como letras de favor, fiança, abonações ou outros actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As assembleias, quando a lei não prespreva outras for­
malidades, serão convocadas por meio de cartas, bilhetes ou 
postais registados, dirigidos aos sócios com 30 (trinta) dias 
de antecedência. Se qualquer um dos sócios estiver ausente 
da sede social, a convocação deverá ser feita com a dilatação 
suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para fundos, reservas ou destinos especiais 
criados em Assembleia Geral, serão divididos aos sócios, na 
proporção das suas quotas e em igual proporção serão supor­
tadas as perdas se houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade, não se dissolverá por morte ou impedi­

mento de qualquer dos sócios, continuando a sua existência 
com o sobrevivo e com os herdeiros ou representantes do 
sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha, realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio, que melhor preço oferecer em 
igualdade de condicões

ARTIGO 11.0
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Forom da 
Comarca do Kwanza-Sul, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°Os balanços, se*
deeenôo eslar aprovado ale 31 de Maça fc w 

d'at°' ARTIGO 14?

sociais serão os civis e os balanços, serio dad^Os an0Srb ,pmbro de cada ano, devendo encena^ 
em 31 de Dezenw 
de Março imediato.

ARTIGO 15?
■No omisso, regularão as deliberações sociais, as dispo, 

sicões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que éLeife 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

Portaço, Representações (SU), Limitada

Cessões de quotas ncontrato de sociedade ’ Ç*° de frente e altedia 6 de eaiteraçàod(,

Jordao Ma* 
^ovmcra de Luanda, Angola Tt ’ de São p^,

a,t1' ,06> Bairro Alvalade Li na Rua Comand^te

Ma <<PortrÍsa Indús'
•ada na Cn ’ S06490920> matricu-
de r pi • nservatóna dos Registos Comercial 
Porti ’ S°^. ° n ° 506490920, com sede em 
do Past ’ ^^r'a’ ^re8ues'a de Boa Vista, na Rua 

tOr’n' ^>comocapitalsocialdequatro- ó;d Secincluentamileuros; | 

edade comercial anónima «Flexidoor Portões 
eccionados e Automatismos, S.A.», NIF 506583589, 

niatriculada na Conservatória aos Registos Comercial
Leiria, sob o n.° 506583589, com sede em Portugal, 
ria, freguesia de Marrazes, Zona Industrial do Casal 

ego, com o capital social de duzentos e cinquenta 

mil euros;
c) fa

sociedade comercial anónima «Ciconiol 
omércio e Indústria de Componentes P^ 
°bi-liário} S.A.», actualmente «Ciconaol, 
Á-»9 NIF 504192175, matriculada na Cons#' 

atória dos Registos Comercial de Leiria, 
n* $04192175, com sede em Portugal, Saíl 

arém, Ourem, freguesia de Seiça, Painel Z°n 
ndustrial, com o capital social de quinh^toS 

ylrite e quatro mil e quinhentos e cinquen 

euros.N,F 'OOOOOm ™ T'aê° Ramiro de Oliveira Mart°’ 
°°L5989024, divorciado, natural da Freg^1
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Portugal, residente na Rua Comandante

* defátinlí1’ ^BaTro Alvalade, Distrito Urbano da Maianga, 

CiRa/106’

Ve*u% dos outorgantes pela exibição, respecti-
A identidade orte n o M768232, de 30 de Setembro 

vamente> d° Sopeio SEF — Serviço de Estrangeiros 

* 2°13’ em2 República Portuguesa; e do Titulo de 
e Fronteiras o n„ 0006578T01, de 9 de Maio

A1itorizaçã° SME-DEFA, válido até 19 de Maio
de 2014, emitiao p 

den°'lrouo primeiro outorgante:

J as sociedades, «PORTR1SA - Indústria de 

SA» «FLEXIDOOR — Portões Seccionados 
Tomatismos, S.A.» e «Cicomol, S.A.», são os úni- 

pios da sociedade comercial por quotas com a firma 
Co Representações, Limitada», NIF 5417024368, 

Matriculada sob o n.° 736/08, na Conservatória do Registo 

Comercial de Luanda, na 2 a Secção do Guiché Único, 

com sede em Luanda, Município do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Camama,Cooperativa do Cajueiro, Condomínio das Acácias 

-Quarteirão V, Casa 4, Estrada do Camama, com o capital 
social de sete milhões e quinhentos mil kwanzas, represen­

tado por três quotas:
i) uma, no valor nominal de dois milhões e quinhen­

tos mil e quinhentos kwanzas, titulada em nome 

de «PORTRISA — Indústria de Portas, S.A.»;
ii) outra, no valor nominal de dois milhões quatrocen­

tos e noventa e nove mil e setecentos e cinquenta 
kwanzas, titulada em nome de «FLEXIDOOR 

—- Portões Seccionados e Automatismos, S.A.»; 
e

a outra, no valor nominal de dois milhões quatro­

centos e noventa e nove mil e setecentos e cin­
quenta kwanzas, titulada em nome de «Cicomol, 
S.A.».

I ^<(pnnaVéS da presente escritura, em nome da socie- 

^undo Indústria de Portas, S.A.», cede ao
fida quotaUt°rgante Tíag° Rarniro de Oliveira Marto, a refe- 

^equinhe° n°m’na^ dois milhões e quinhentos 
Mo preço deT ^Wanzas’ t’tu^a<^a em nome daquela sócia, 

lrê$hanzas UZentos e c’nQuenta e quatro mil trezentos e 

t através dT 6 °'t0 cêntimos’ Já Pa§°-

presente escritura, em nome da sociedade 
^Acedeao Portões Seccionados e Automatismos, 

q ’a ^ferid gUnd° °UtorSante Tiaê° Ramiro de Oliveira 

^lr°Centos e novU°ta> n° Va^or nom^na^ dois m^^ões 

d/n2aS) tih.ilaciaVenta 6 n°Ve e setecentos e cinquenta 
O^^^ent^ n°me daquela sócia’ pel° preço de 

i e trinta Q a e tr^s novecentos e noventa e oito

1COniol, S a resente escritura, em nome da socie- 
° CHiveira Cede ao seSundo outorgante Tiago 

arto’ a referida quota, no valor nomi­

nal de dois milhões quatrocentos e noventa e nove mil e 

setecentos e cinquenta kwanzas, titulada em nome daquela 
socia, pelo preço de duzentos e cinquenta e três mil nove­
centos e noventa e oito kwanzas e trinta e seis cêntimos já 
pago.

Que as quotas são cedidas com todos os direitos e obri­
gações inerentes.

Declarou o segundo outorgante:
Que, aceita as presentes cessões de quotas, nos termos 

exarados.
Que, por força das cessões de quotas aqui tituladas, as 

participações sociais representativas da totalidade do capital 

social concentraram-se na sua titularidade e passa, assim, 

a ser o único sócio da sociedade, pelo que expressamente 
manifesta a vontade de transformar a Sociedade em socie­
dade unipessoal por quotas, de acordo com nM 1 e 2 do 

artigo 8.° da Lei das Sociedades Unipessoais.

Que unifica as três quotas adquiridas numa única quota, 

no valor nominal de sete milhões e quinhentos mil kwan­

zas, e nomeia-se a si próprio (agora único-sócio) gerente da 
sociedade.

Que não é sócio de nenhuma outra sociedade unipes­

soal e procede, desde já, à transformação da sociedade em 

sociedade unipessoal por quotas, cujo pacto social por que 

passará a reger-se e aqui aprova é o seguinte.

ARTIGO l.° 
(Tipo c firma)

A sociedade adopta o tipo sociedade comercial unipes­
soal por quotas e a firma «Portaço, Representações (SU), 

Limitada».

ARTIGO 2.° 
(Sede)

A sociedade tem a sua sede na Rua Comandante Gika, 
n.° 106, Bairro Alvalade, Distrito Urbano da Maianga, 

Luanda.
ARTIGO 3.°

(Objecto)
A sociedade tem por objecto administração, arrenda­

mento, compra e venda de bens imobiliários, construção e 
venda de edifícios, urbanizações, loteamentos, empreitadas 

de obras públicas, promoção imobiliária, gestão de imóveis 

próprios ou alheios, consultoria para os negócios e a gestão, 

contabilidade e consultoria fiscal, consultoria em equipa­

mento informático, processamento de dados, actividades 

de bancos de dados e disponibilização de informação em 

contínuo, comércio geral a grosso e a retalho, importação e 
exportação, prestação de serviços, construção civil, indústria 

de materiais de construção.
ARTIGO 4.° 

(Capital)
O capital social é de sete milhões e quinhentos mil kwan­

zas, integralmente realizado em dinheiro, representado por
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uma quota no valor nominal de sete milhões e quinhentos 
mil kwanzas, pertencente ao sócio-único Tiago Ramiro de 
Oliveira Marto.

ARTIGO 5.°
(Gerência)

1. A administração e representação da sociedade ficará a 
cargo dos gerentes nomeados pelo sócio-único, com ou sem 
remuneração, conforme for por ele decidido.

2. Para obrigar validamente a sociedade é suficiente a 
assinatura de um gerente.

3. Fica desde já nomeado gerente o sócio Tiago Ramiro 
de Oliveira Marto.

ARTIGO 6.°
(Decisões do sócio-único)

As decisões do sócio-único de natureza semelhante às 
deliberações da Assembleia Geral, deverão ser registadas 
em acta por ele assinada e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 7.°
(Cessão de quotas)

A cessão de quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 8.°
(Participação em sociedades)

A sociedade pode adquirir participações em sociedades 
com objecto diferente daquele que exerce, ou em sociedades 
reguladas por leis especiais, desde que não sejam socieda- 
des unipessoais, e integrar agrupamentos complementares 
de empresas.

ARTIGO 9.°
(Negócios do sócio com a sociedade)

O sócio pode celebrar validamente negócios com a 
sociedade, desde que os mesmos sirvam a prossecução do 
respectivo objecto social, nos termos da lei.

Assim o outorgaram:
Arquivo:

a) A certidão do registo comercial.
Fiz aos outorgantes, em voz alta e na presença simul­

tânea de todos, a leitura e explicação do conteúdo desta 
escritura, com a advertência de que devem requerer o registo 
deste acto no prazo de três meses, tendo também advertido 
de que as cessões de quotas aqui tituladas são ineficazes em 
relação às sociedades donas do negócio enquanto não forem 
por elas ratificadas, nos termos da lei.

Cartório 'Notarial do Bengo, aos 6 de Outubro de 2015. 
— O Notário-Adjunto, Agostinho Domingos Afonso.

(15-17159-L01)

MTC — Salinas Canata, Limitada

Certifico que, por escritura de 26 de Agosto de 2015, 
lavrada no sistema integrado Notarial deste Cartório, a cargo 
de António Napoleão, Licenciado em Direito e Notário 
do referido Cartório, Mário Henrique Kana, casado com 
Marcelina Nana Kana sob o regime da comunhão de bens 
adquiridos, natural do Lobito, onde reside no Bairro da

diário

Canonte, à Rua Vicente Ferreira, n.° 5, tés-do 
Luís Porfírio, casado com Alda Mansa Lema 
Porflno sob o 1» 
d0 Lo»do res.de™ »es,«
n Bairro do Compão, Casa n. 19-A, e Jose Coalho, casado com Vanda Arsénio Gaspai 

Xalho sob o regime da comunhão de bens

! do Cacuso, Malanje, residente em Luanda,^ 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha,^Urbano oo * constituíram entre si uma socieda^ 

Cidade f ionsabilidade limitada, que se regerá

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação «MTC — Salinas 
Canata, Limitada», com sede no Lobito, Estrada Nacional 
n.° 100, n.° 57 N, Bairro do Alto Liro, podendo abrir filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação em qualquer parte do território nacional ou no 
estrangeiro, onde mais convier aos negócios sociais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais, a partir da data da 
celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social consiste na exploração de salinas, 
hotelaria e turismo e seus similares, prestação de serviços, 
compra e venda de bens móveis e imóveis, transportes de 
mercadorias diversas, comércio geral, serviços de agencia­
mento e transitários, ship chandler, catering, agricultura, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo de actividade comercial ou industrial em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

O capital artigo 4.°montante de Kz- K Jníe^ra^mente re&Hzado em dinheiro éno 
Quotas iguais 0-®00>00 dividido e representado por três
Pertencentes n°minal de Kz: 50.000,00 cada uma, 
Porfírio e ia a<^ s°cíos Mário Henrique Kana, Tobias Lm's 

e Jose Condesso de Carvalho.

Não ser • artigos.0 mas os sóc'^ eX^1Ve^s Prestações suplementares de capit^ | 
que ela ca ^°derao ^azer à sociedade os suprimentos & 
larem. Cer’ rned^ante os juros e condições que estipu

. A cessão de n ARTlG06°mas quand^f8 °S s°cios é livremente p^ 
nsentimento da c a estranhos fica dependente do 
reito preferênp °Cjedacíe’ a clua^ 6 sempre reservado o 

UJSer fazer Uso. * deferido aos sócios se aque/e dele náo

A gerência e artigo 7.°Us âctos e contr epresentação da sociedade, em todos oS 
arnente, Serx a °S’ em juízo e fora dele, activa e pâS 

eicida pelos sócios, que desde já



02Q4rLDE21^DE OUTUBRO DE 2015

com dispensa de caução, bastando duas 
n0n>eados ger6n'^aS; para obrigar validamente a sociedade. 

assni»toraS C°rJd0 os gerentes obrigar a sociedade em actos 

'■^tfanhos aos negócios sociais, tais como letras 
eCon««toseS „vaies abonações ou documentos seme- 
de f9vor, fianças, >

lhantes- ARTIGO 8.°
mbleias Gerais serão convocadas, quando a 

AS ASSe reva outras formalidades, por meio de cartas 

'a.^dirigidas aos sócios com, pelo menos, 15 dias 

188183 .. aleum dos sócios se encontrar ausente 
. antecedencía. &

I da sede social, a convocação deverá ser feita com 
fiação suficiente para ela poder comparecer ou fazer- 

•se representar.
ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados depois de deduzida a per­

centagem para o fundo de reserva legal e quaisquer outras 

percentagens para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleias Gerais, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 

qualquer dos sócios, continuando com os sobreviventes, her­

deiros capazes e com o representante do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 11.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

^ais casos legais, todos eles serão liquidatários e à liqui- 

partilha procederão como para ela acordarem.

será o aC0r^° e se a^um dos sócios o pretender, 
paSanientoVO ^C’tado erri com a obrigação do 
preconf d° pass*vo e adjudicado ao sócio que melhor 

erece^m igualdade de condições.

Para todas ARTÍG° 12’°
enire°s sóciosqUeStÕes emerSentes deste contrato, quer 

e a PrópriaSeUS herdeiros ou representantes, quer entre 

o da CornC^e^a<^e> es^Pu^ado como Foro

^Uer outro arCa d° com expressa renúncia a

N° omisso ARTIG0 13-°

no^^ciaisVd^0 dÍSp°siÇões da das Socie-

?ls* ernais disposições aplicáveis vigentes

^otaria
^^odejoi^1 da Comarca do Lobito, aos 15

Q°Ôe/oc«®;í7(7 ~~ ° AJudante Principal do Notário, 
aPaul°- (15-17162-LOI)
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AFAFLAN _ Engenharia, (suk

de F'rr'ir" Con«,v.do„

sentada sob o n 0 46 dn r Jequerido em petição apre-

teiro ° qUe Dé‘CÍ0 D°rÍVald° DominS°s Gunza’ sol-

MaÍanga’ de Luanda,
luànda R a mente em LUanda’ n° MunicíPio de 
Luanda, Bairro Maianga, Rua José de Oliveira Barbosa 

TpaPTUAN™ S0C‘edadeUnÍpeSS°al P°r qUOtaS denominada 
«AFAPLAN - Engenharia, (SU), Limitada», com sede em 

Luanda, Rua Major Kanhangulo, n.° 290, 1.° Direito., regis­
tada sob o n.° 5.450/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo:

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2. Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 

Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AFAPLAN — ENGENHARIA, (SU), LIMITADA

CAPÍTULO I

Forma, Denominação, Sede, Locais de Representação, 
Duração e Objecto Social

ARTIGO l.°
(Forma e denominação)

A sociedade é constituída sob a forma de sociedade 
unipessoal por quotas e adopta a firma «AFAPLAN 

Engenharia, (SU), Limitada».

ARTIGO 2.°
(Sede e locais de representação)

1. A sociedade tem sede na Rua Major Kanha- 

ngulo, n.° 290, l.°Dto.,Luanda,Angola.
2 O gerente pode deslocar a sede da sociedade dentro do 

território nacional, podendo ainda criar sucursais agencias 

delegações ou outras formas locais de representação 

no território nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.’
(Duração)

A sociedade dmrà per ieo.p.

ARTI0G04.0
(Objecto social)

«r nhiecto a gestão de projectos, a
1. A sociedade tem p da qualidade

gestão técnica de empreen ° planeamento, a coor-
em empreendimentos da con ’públicas e privadas, a

denação e a fiscahzaçao ’ e arquitectura, bem
elaboração de projectos de engen 
como serviços de consultoria.
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2. A sociedade poderá, ainda, exercer quaisquer outras 
actividades, directa ou indirectamente, relacionadas com o 
seu objecto principal, assim como praticar todos os actos 
conexos, subsidiários ou complementares, mediante pro­
posta da gerência aprovada pelo sócio-único.

CAPÍTULO II
Capital Social, Prestações Suplementares de Capital, 

Cessão e Oneração de Quota

ARTIGO 5.°
(Capitai social)

O capital social da sociedade é de Kz: 500.000,00 (qui­
nhentos mil kwanzas), equivalente a USD 5.000,00 (cinco 
mil dólares dos Estados Unidos da América), integralmente 
realizado e subscrito em dinheiro, representado por 1 (uma) 
só quota de igual valor nominal, pertencente ao sócio-único 
Délcio Dorivaldo Domingos Gunza.

ARTIGO 6.°
(Prestações suplementares de capital)

O sócio-único poderá decidir realizar prestações suple- 

5____________ DIÁRIO DA

a q ís) gerente (s) será (ão) ou não remunet^. 
elo exercício das suas funções, conforme for decia^ 

oelo sócio-único.
6 a n ísf gerente poderá (ão) nomear procurado^

L. de determinados actos ou categorias dea«0^ a pratica * sociedade de acordo com os termose^.
quais vincu & procuração ou contrato de mandato,
dições da respec aRT1Goio.“

(Forma de obrigar)

u • o ceeé validamente representada^ A sociedade obriga-se
assinatura:

a) de 1 (um) gerente; e
b) de 1 (um) ou mais procuradores, de acordo com

os termos e condições da respectiva procuração 
ARTIGO 11.°

(Negócios com a sociedade)

Nos termos do artigo 22.° da Lei n.° 19/12, de 11 de 
Junho, a sociedade pode celebrar contratos com o sócio- 
-único, desde que esses contratos visem prosseguir o objecto 
social da sociedade.

mentares de capital a favor da sociedade, de acordo com as 
disposições pertinentes da Lei das Sociedades Comerciais, 
até ao montante máximo de Kz: 500.000,00 (quinhentos mil 
kwanzas), equivalente a USD 5.000,00 (cinco mil dólares 
dos Estados Unidos da América).

ARTIGO 7.°
(Cessão e oneração da quota)

A cessão e/ou oneração da quota, no todo ou em parte, 
é livre, não estando sujeita ao consentimento da sociedade.

CAPÍTULO 111
Decisões do Sócio-Único, Gerente e Forma de Obrigar

ARTIGO 8.°
(Decisões do sócio-único)

1.0 sócio-único exerce as competências das Assembleias 
Gerais, podendo, designadamente, nomear gerentes.

2. As decisões do sócio-único de natureza igual às deli­
berações da Assembleia Geral devem ser adoptadas em 
conformidade com o previsto na Lei n.° 19/12 e na Lei das 
Sociedades Comerciais, e registadas em acta assinada por 
aquele.

ARTIGO 9.°
(Gerente)

1. A sociedade é gerida e administrada por 1 (um) ou 
mais gerentes designados pelo sócio-único. O (s) gerente (s) 
manter-se-á (ão) no (s) seu(s) cargo(s) por mandatos renová­
veis de 3 (três) anos, ou até que a estes renuncie(m) ou até 
que o sócio-único decida, por escrito, destituí-lo (s).

2.0 (s) gerente (s) terá (ão) os poderes necessários para 
administrar os assuntos da sociedade e prosseguir o objecto 
da mesma, desde que os referidos poderes e capacidade não 
sejam exclusivamente reservados ao sócio-único por força 
da lei aplicável ou destes estatutos.

CAPÍTULO IV
Outras Disposições

ARTIGO 12.0
(Exercício social)

0 eXerCÍCÍ° S°CÍal da soci^de coincide com o ano civil.

ARTIGO 13° 
(Demonstrações financeiras) 

sórín ■ ente deveia PreParar e submeter à aprovação do 
e ' ■ 1 j0 ° re'atóri0 anual de gestão e as contas de cada 

exercício da sociedade.
2 A

s contas do exercício deverão ser submetidas ao 
nico dentro dos 3 (três) meses seguintes ao final de 

cada exercício.$ Mediante decisão do sócio-único, e a expensas da 

.. a<^e,‘ COnías exercício serão examinadas pM 
es ^dependentes de reputação intemacionalmentc 

~ ec,óa, abrangendo todos os assuntos que, por 
incluídos neste tipo de exames. O sócio-único terá 

detalh reUnir"Se corn os referidos auditores e rever com 
todo o processo de auditoria e documentação & 

suporte.
ARTIGO 14° 

j Oslu UCr°S C adiantamentos sobrc «ucros) cados, em nf °^t,<^os ern cada exercício social são apli' 

reservas impos^6^0 na constituição ou reforço das 

Mantido na S StaS & ° restante saldo é distribuído ou

"único. dade, conforme for decidido pelo sócio

No decurs ri 

feitos adianta ° ° ^ua^uer exercício social, podem ser 

regras impostas p^j S°^re ^ucros> desde que observadas a$
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artigo 15.°
(Dissolução)

,. cnlve-se nos casos previstos na lei e por
. sociedade dissotv 
A-ndoSócio-únic°. 

decisa0*3 artigo 16.”
(Liquidação)

• decide as condições e termos da liqui- 
0 sócio-um^ uidatóriO) que poderá ser 1 (um) dos 

dação, designa & data liquidação, concedendo-lhe 
^pXrocederàliquidaçào.
P°“ ARTIGO 17.°

(Comunicações)

Salvo disposição em contrário nestes estatutos, todas 
1 Jnicações e notificações entre a sociedade e o sócio- 

âSC°n devem ser entregues em mão ou enviadas por correio 
distado para os endereços seguintes e ao cuidado das pes­
soas que se seguem:

a) Se para a Sociedade:
AFAPLAN — Engenharia, Unipessoal, Limitada.
Ao cuidado de: Gerente.
Morada: Rua Major Kanhangulo, n.° 290, l.° Dto., 

Luanda, Angola.
b) Se para o Sócio-Único:

Ao cuidado de: Délcio Dorivaldo Domingos Gunza
Morada: Rua José de Oliveira Barbosa, Casa, Bairro da 

Maianga,
Zona 5, Luanda.
2. A sociedade e o Sócio-Único podem, a qualquer 

momento, alterar os dados indicados no n.° 1 supra, desde 
notifiquem a outra parte nesse sentido, na forma pre- 

v'sla,sem necessidade de alterar estes estatutos.
^Qualquer sócio novo que suceda, em todo ou em parte, 

dias^CI°na feSpeCtÍVa quota deve> no prazo de 8 (oito) 
noúfi3 C°ntar outorêa da escritura pública correspondente, 

cara sociedade do seu endereço e dados de identificação 
P esentantes, para os efeitos deste artigo 17.°.

ARTIGO 18.°
(Lei aplicável)

regem-se pela lei angolana.
(15-17173-L02)

Esles estatutos

4Kubo(SU), Limitada

de 3a Classe 
libara Celeste Ferreira Gamboa, Conserva Secção do

^nsewatóna do Regjsto Comercial de Luan 
^«ÚràcodaEmpresa. oetição &Pre'

^tisiazendo ao que me foi requerido em ^t0 do 
™aia sob o n.° 42 do livro-diário de 9 e -a 
"p 'e ano> a qual fica arquivada nesta Conse ..a, s0|-

w /Kntón'° dos Sant0S P°nte4 Cuanza-Sul’ 
natural de Cela, Província do ete-ir0, tte ^'tualmente em Cabinda, Bairro ,,ninessoal 

h Zona B, constituiu uma socieda e cOm ** «4K»bo (SU), V®1’*’’ 

sede em Luanda, Município de Belas, Bairro Camama, no 
Condomínio Jardim de Rosas, Rua 8, Bloco 10, Apartamento 102, 
registada sob o n.° 5.448/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 9 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA S0C1EDade
4kub0 (su). limitada

ARTIGO ].« 
(Deíl°minação e sede)

Limitada», com <<4Kub° (SU)’
Município de Belas Bairro r rov,ncia de Luanda, 
«e Rosas, Rua S Bto m A“,'”C’nd”'™““™ 
■msf.rH. “ Lí™”“ l02' "““o

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
da sua actmdade, para todos os efeitos legais, a partir do respectivo registo. P

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de 
serralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, 
serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agência de viagens, perfumaria, relações publicas, 
pastelaria, geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçao, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, formação profissional 
importação e exportação podendo a.nda ded.car-se a qual 
quer outro ramo do comércio ou indústria em que o soco 

decida e seja permitido por lei.
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ARTIGO 4.°

O capital social é de kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas) pertencente ao sócio-único António dos Santos 

Pontes Alvadia.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1 .Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

artigo 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO io.° 
(Balanços) 

Os anos sociais serão os civis e o« ht>u>.
■>» * Dezembro de „d. .„ d
de Março imediaro. ■ d'™do encenar a 31

ARTIGO 11.°
(Omisso)

"No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de J unho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.°l/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17174-L02)

D1ÁRio

Glória Macamba & Filhos Mobiliári 

a’ LintitadaCertifico que, por escritura de 8 de Outub 
lavrada com início a folhas 53 do livro de notas° 2(”s. 
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notaria* 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alb° 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituíd^ 
Glória Makoca André João Macamba, casada com Amb"'"' 
Francisco Macamba, sob o regime de comunhão de ad 
ridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, residem 
em Luanda, no Município de Belas, Cidade do Kilaml? 
Edifício U39, 7.° andar, Apartamento 74, que outorga neste 

acto por si individualmente e em nome e representaçãode 
seus filhos menores, Sandira André Macamba, de 13 anosde 
idade, Simão Lutumba João Macamba, de 7 anos deidade, 
Ambrósio João Macamba, de 5 anos de idade e Elieser João 
Macamba, Gideão João Macamba, ambos de 2 anos de 
idade, todos naturais de Luanda, e consigo conviventes;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. ,
Cartório Notarial do Guiché Unico d. E»Pr«.,.. 

Luanda, 9 de Outubro de 2015. - O ajudante, .W-

«Xam°Sc?«oc'®ade

MOBln^AMBA&FIL-HOSobiliaria, limitada

Caçamba & Fdho^3 j.a,den°minaçao social de «Glóría 

Província de Luanda p ' 'ar,a’ Limitada>>> sede social na 
Município de Belas ’ fí D,reita da Samba’ n.°35, 
dvrernente para nu / airro ^amba? podendo transferi-la 
bern como abrir filia^Uer °Utro ^oca^ do território nacional, 

de representação d Sucursa^s’ agências ou outras formas 

v aentro e fora do País.

. ,Asua duração é ARTIG02-°início da sua acf d^ tern^° indeterminado contando-se o 
da data da cpUk Ví ?ara t°d°s os efeitos legais, a partir

a ^íebração da escritura.

• A iedade tem e ARTiG°3 °viços, consult ‘ Om° °^ecí0 sociaL prestação de ser 
grosso e a retatt)13’ fOrmaç^° Profissional, comércio geral a 

Cultura, agro- °’Sfrra^arja, caixilharia de alumínios, ayi~ 

’nf°nnática t P,eCUariaj indústria, pesca, hotelaria e turism°> 
e °bras públic eCOrnun,caÇces, publicidade, construção civi 

Cornercialj2ac-S’ COnsuitoria, exploração mineira e floresta, 
^ritimo, c ° de telefones e seus acessórios, transp°de 

Cabotagem r 10na^ern’ agente despachante e transitád°s’ 
°u usadas e a"Car' c°mpra e venda de viaturas, no^s 
Se/T1 condutOr CUS aCessór’0S» aluguer de viaturas, com 011 

C°ncessionária \enda e reparação de veículos automóveíS’ 

fabricação dP í matenaI e Pe<?as separadas de transpo^ 
°cos e vigotas, medicamentos, materl■Ih»
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hospitalar, produtos químicos e farma- 

■pirgico, gastaVern^dic0, clínica, perfumaria, plastificação 

Ljcos,centr0 venda de material de escritório e escolar, 
docu«lientOS’i rafia; impressões, salão de cabeleireiro, 

deCoraÇÕeS’ f"a de viagens, promoção e mediação imo- 

bo°tique’ Amaria, relações públicas, pastelaria, padaria, 
jiliária, Ptfjcação, representações comerciais e indus- 
geladaria, Pa^ de’cozinha, desporto e recreação, vídeo 
triais, ven“a e meios industriais, realizações de activida- 
clube, d|SC0 Jesportjvas, manutenção de espaços verdes, 
descuíW®® patrimoniais, colégio, creche, educação e 

Se8UranTscola de condução, ensino, importação e exporta- 

‘“"^neamento básico, fabricação e venda de gelo, cyber 
^^eíectricidade, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
* do comércio ou indústria em que os sócios acor­

dem e seja permitido por lei.
ARTIGO 4?

o capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por6(seis) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz:50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente à sócia, 

Glória Makoca André João Macamba e outras 5 (cinco) 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, Sandira André 
Macamba, Simão Lutumba João Macamba, Ambrósio João 
Macamba, Gideão João Macamba e Eliéser João Macamba, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

dimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
^preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
Quiser fazer uso.

j ARTIGO 6.°
seus A^nc’a e administração da sociedade, em todos os 

sivamet0S 6 COntratos’ em JU1ZO e f°ra dele, activa e pas- 

^camba> *nCUm^e a s®c^a Glória Makoca André João 
de caução fiCa ^eSC^e norneada gerente, com dispensa 

nentea / .asíando a sua assinatura, para obrigar valida- 
a Piedade.

ern Pessoa nte P°dera delegar num dos sócios ou mesmo 
^ncia, conf^11^3 a soc^edade parte dos seus poderes de 

3.PíCa vedado^0 ° e^e’t0’ 0 resPectiV0 mandato.

C°ntrat°s estra h & &erente °^r’8ar a sociedade em actos e 
|.Oni0 letras de f§ ne^c*os sociais da sociedade, tais 

antgs> avor> fiança, abonações ou actos seme-

, As Assemki ■ ARTIGO 7?
Oleias p_ .

]Qz Estadas d1 «raiS Serã° convocadas Por simples 
%nnia^d’asde^a 1F^’^as aos sócios com pelo menos 
dos só'°nilal’cladesaeteCed^nC*a’ *St° ^uancio a íe* na0 Pres“ 
Sr^°S estiver eSpec’a’s de comunicação. Se qualquer 

fe*ta co^8611^ da sec^e s°cial a comunicação 
ernpo suficiente para que possa com-

n artigo 8.°
centagem Para\X”^ a Per~

as perdas se as houver. ProPorÇao serão suportadas

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

sobrev qUer.d°S.SÓCÍ0S’ cont'nuar|do a sua existência com o 
obrev vo e herdetros ou representantes do sócio falecido ou 

interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14?
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 

Sociedades Comerciais e demais leSislaça°

JVB Consultores, Limitada

lavrada com inicio a Notarial do Guiché Umco
ras diversas n.°297-A, do a o Aiberto pires da
da Empresa, a cargo do W > José Gregono
Costa, Licenciado em D.re , P Cartóri foi
Gonçalves, Notário de 3 C sociedade <<JVB &
realizada alteração ao pact L da, Município da
Associados, Limitada>>> com se^e ®^, ^atiava|a) n.° 65/67; 
ingombota, Bairro Maculusso, Ru



Primeiro' — Júlio Marcelino Vieira Bessa, casado 
com Ângela Nunes Vera Cruz Bessa, sob o regime de 
comunhão de adquiridos, natural de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos Empacaceiros, n.° 5, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000027551LA024, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 5 de Abril 
de 2011 e como mandatário da sociedade «PERFOMANCE 
— Participações e Empreendimentos, Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Rua Major Kanhangulo, Prédio n.° 290, Piso 
Intermédio Direito, titular do NIF:5417135631;

Segundo: — Bernardo Baptista, solteiro, maior, natu­
ral de Luanda, onde reside habitualmente, no Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, 
Rua Nicolau Gomes Spencer, Lote 34,3.° andar, Apartamento 18, 
titular do Bilhete de Identidade n.° 000178262LA013, emi­
tido pela Direcção Nacional de Identificação, aos 29 de 
Maio de 2006;

Verifiquei a identidade dos outorgantes pelos menciona­
dos documentos.

Terceiro: — «PERFOMANCE — Participações e Empre­
endimentos, Limitada», com sede em Luanda, no Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Rua Major 
Kanhangulo, Prédio n.° 290, Piso Intermédio Direito, titular 
do NlF: 5417135631;

Que, conforme deliberado em Assembleia de sócios, 
Júlio Marcelino Vieira Bessa e Bernardo Baptista, decidiram 
primeiramente, aumentar o capital social de Kz: 78.000,00 
(setenta e oito mil kwanzas), para Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), sendo o valor do aumento de Kz: 122.000,00 
(cento e vinte e dois mil kwanzas), que já deu entrada na 
caixa social da sociedade, integralmente realizado em 
dinheiro, subscrito na proporção de Kz: 110.000,00 (cento 
e dez mil kwanzas), pelo primeiro representado do primeiro 
outorgante e Kz. 12.000,00 (doze mil kwanzas), subscritos 
pelo segundo outorgante; 7

Júlio Marcelino Vieira Bessa, unificou o valor decorrente 
do aumento, com o valor que o mesmo já detinha na socie­
dade, passando o seu primeiro a ser titular da quota única no 
valor nominal de Kz: 180.000,00 (cento e oitenta mil kwan- 
zas);

Em acto contínuo, Bernardo Baptista, unifica o valor 
que subscreveu do aumento, com a quota que já detinha na 
sociedade, passando o mesmo a ter a quota única no valor 
nommal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas)

Limitada», valor este iá re ’^aÇÕeS e EmPreendimentos 
dá a respectiva Z ° <Ue
vamente da sociedade 'J™0'36 des* ™do definiti- 

n^a ma.s tendo dela a reclamar;

diário

PERFOMANCE -Participações e Em^ \
i imitada», aceita a cessão feita a seu favor da SUa Á I 

nresentada nos precisos termos exarados, a M 
Hndio do direito de preferencia admitindo a s^' 

«PERFOMANCE - Participações e Empreendi^ 
Limitada», como denominaç5o

«jvb°& Associados, Limitada», para «Jvb Consult^ 

Limitada»- _ actos praticados, altera-se a redac^fe
Em função o sociai que passam a ase^

artigos L° e 4- 
redacçã°-

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «jvb 
Consultores, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rei Katiavala, 
n.° 65/67, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 4.°

O capital social, é de Kz: 200.000,00 (duzentos 
mil kwanzas), integralmente subscrito e realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quo­
tas, sendo uma no valor nominal de Kz: 180.000,00 
(cento e oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Júlio Marcelino Vieira Bessa e outra no valor 
nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas),per­
tencente à sócia, «PERFOMANCE —Participações 

e Empreendimentos, Limitada.»
Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível-
(15-17176-L02)

Bárb Panus (SU), Limitada

dar araCe,e^ Fen-eir^ L 
"Conservatória^ o Gamboa, Conservadora-Adjunta 
0 Guiché Único p eg'St° Cornercia' de Luanda, 2.“Secção

Sa,i^do prcsíSentada sob o n 0 19 recJuer^° em petição apre*
COrrente ano, aqu / d° ,ivro'diario de 9 de Outubro do 

GertifiçQ on ap> Ca arcIu'vada nesta Conservatória. 
casada com Nk™ k Dominêas Assis Guimbi UM 
"hSo de adquiridaChakwu Sam Ubu> sob regime de coma- 
InSombota, res d°S’ nacionalidude angolana, natural 
Bairro do Benfi' ente em Luanda, no Município de BeM 
dade unipes^J*’Rua ,9> Casa29-A, constituiu uma socie 

Limita ?Or quotas denominada «KAMSI — 
reger pe/o d- >>f re^stada sob o n.° 5.444/15, que se

E^confo^Secção do d°, ^eSlsto Comercial de Luafld3’ 
de ®utubro de 20^^ ^n^co Empresa, em Luanda, a°s 

$ O ajudante, ilegível.
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estatutos da sociedade 
KAMSI — PANUS (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

Asociedade adopta a denominação social de «kan ^panus (SU), Limitada», com sede social na Pro AMSl 
Luanda, Município de Belas, Comuna do BenfirJ"^3 de 

Kifica, Entrada do BFA, Rua n.° 19, Casa n ° 29 ’ transferi-la livremente para qualquer outro local LP°dendo 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais a ° teiTltó‘ 

outras formas de representação dentro e fora dò PaL^'33 °U

ARTIGO 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

do respectivo registo.
ARTIGO 3.°

(Objecto)

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 

ele assinadas e mantidas em livro de actas.

A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, formação pro­
fissional, agro-pecuária, pescas e aquicultura, indústria de 
lacticínios, restauração, consultoria, auditoria, construção 
civil e obras públicas, fiscalização de obras, elaboração de 

projectos de arquitectura, venda de material de construção 
civil e obras públicas, serviços de serralharia, carpintaria, 

| produção e venda de caixilharia de alumínio, informática, 
telecomunicações, electricidade, hotelaria, turismo, agên­
cia de viagens, transportes, aéreo, marítimo e terrestres, 
transporte de passageiros ou de mercadorias, camionagem, 
transitários, despachante, rent-a-car, exploração mineira, 
oficina auto, venda de material de escritório e escolar, 
$alào de cabeleireiro, modas e confecções, botequim, cen­
to médico, farmácia, material e equipamentos hospitalares, 
rtmaria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
^te’ar’a^ panificação, geladaria, exploração de parques 

e de'VerSÔeS’ rea,ização de eventos culturais, recreativos 

dc bon^^08’ exploraÇão mineira e florestal, exploração 
c’a^açàQS d6 COrn^ustlve^s ou estação de serviço, comer- 

^ercia^s P.etrÓleo e seus derivados, representações 
restauração enSÍn° ^era^’ ^npantário, hotelaria e turismo, 

Car*Se a quai11^011^0 e exPortaÇão, podendo ainda dedi- 

sócia ^Uer °Utr° ramo d° comércio ou indústria em 

acorde e seja permitido por lei.

artigo 4.°
0 capitai s ■ , (CapÍta0

^’’ntegralmeCla^ 100.000,00 (cem mil kwan-
quotan^ rea^za(^° em dinheiro, representado por 

1 q petten ValOrn°mÍnal Kz: 100-000’00 (cem mil 

' Obu. Cente a sócia-única Ofélia Domingas Assis

ARTIGO 5.°
A % (Cessão de quotas)

qU°ta 'mP^ca a sa^a da sócia cedente ou a
Ç 0 da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­

mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo esta nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 

Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da Lei 

das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.
(15-17179-L02)

OFIMO — Oficina de Rectificação de Motores 
e Maquinagem (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do 

Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 44, do livro-diário de 9 de Outubro do 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
Certifico que Paulo Manuel da Silva Pires, solteiro, maior, 

natural do Lucapa, Província da Lunda-Norte, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito
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Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, n.° 66, 
Zona 13, constituiu uma sociedade unipessoal por quotas 
denominada «OFIMO - Oficina de Rectificação de Motores 
e Maquinagem (SU), Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Praia do Bispo, Rua Santa Bárbara, casa sem número, regis­
tada sob o n.° 5.449/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 9 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
OFIMO — OFICINA DE RECTIFICAÇÃO 

DE MOTORES E MAQUINAGEM (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «OFIMO — 
Oficina de Rectificação de Motores e Maquinagem (SU), 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Praia do Bispo, Rua Santa Bárbara, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a rectificação 
de motores e maquinagem, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separa­
das de transporte, prestação de serviços, comércio geral a 
grosso e a retalho, serviços de serralharia, caixilharia de 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hote­
laria e turismo, serviços de informática e telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, agência de 
viagens, perfumaria, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 

realizações de actividades culturais e desportivas m 
tenção de espaços verdes, segurança de bens 
educação e ensino, importação e exportação podenfcj' 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indíJ 
em que o sócio decida e seja permitido por lei.

(Capital)

n capital social é de Kz: 100.000,00 (cem milkw C ■ Jaralmente realizado em dinheiro, representado w zas), int^ra valor nominal de Kz: 100.000,00 («m 

Silva Pites.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedenteoU 
transformação da mesma em sociedade pluripessoai 3

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera^ 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta p 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
^Soci d d ^'«solução) 

d° sócio-único c ° Se d/SS°fverá por morte ou impedimento 
r°s ou representa °ntlnuan<^° a sua existência com os herdei- 

estes nomear um U S°CI° ^a^ec^° ou interdito, devendo 
Mantiver indivisa^ 3 t0<^0S rePresente, enquanto a quota se

artigo 90
liquidação . (Liquidaf3o>

Sociedades Com 3 S°Cíe^a^e Lar-se-á nos termos da Lei das 

artigo io.°
qs (Balanços)31 de Dsociais serão os civis e os balanços serão dados 

óe Março ím ^ern^ro c&da ano, devendo encerrar a 31

ço imediato.

artigo h.°
No o ' (Omisso)^a Lei n.° ]9/i ^e^u^arao as deliberações sociais, as disposiÇ^eS 

da$ Sociedade ' * de Junho>e ainda as disposições da Lel 
s Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro-(15-17180-L02)
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dical Holdings Intemational, Limitada

ue por escritura de 8 de Outubro de 2015, 
Certific0 que.’ a foihas 75, do livro de notas para escri- 

lavrada c°m in „ 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
ditas diversas carg0 do Notário, Lúcio Alberto Pires 
^ico da ^ciado em Direito, foi constituída entre: 

da Costa, |C __ e pa)é cipriano, viúvo, natural de 

^^órtugai, de nacionalidade portuguesa, residente em 
Lisboa. Poi -0 de cabinda, Bairro Marien Ngouabi, 
Cabinda, no mu

_ çgrt] numero,
cas j • — António José Neves Tavares, solteiro, 

aturai do Rangel, Província de Luanda, residente 
Cabinda, no Município de Cabinda, Bairro Cabassango, 

casa sem número,
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MEDICAL HOLDINGS INTERNATIONAL, LIMITADA

ARTIGO 1° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Medicai 
Holdings Intemational, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 

^mbizanga, Bairro Comandante Valódia, na Avenida 
Comandante Valódia n.° 159, 1.° andar, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
e rePresentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

•nício da ^Ura^° ® Por temP° indeterminado, contando-se o 

(Un actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
0resPectivo registo.

ARTIGO 3.°
A (Objecto)

viç°s5 saúde^6 C°m° °^ect0 soc^a^ a prestação de ser- 

'c°nsultas 5 Centr°S médicos> centro de diagnóstico médico 

raPia, estom 6 esPecialidades, patologias, fisiote- 
^esclínj °l°g*a’ °ftalm°logia, etc...), laboratório de 

de Móveis e • S>, rned^camentos, farmácia, compra e venda 
S°S’ c°nstruçào^Ve^S> ’mP^ementos e equipamentos diver- 

.^reiais, c ,ClV^’ ass*stência técnica, representações 

Po° Ínforniatica rCÍ° a £rosso e a retaího, frontei- 

ainda ctaC°murdcaÇões, importação e exportação, 

liorp Estria eJCar“se & qUalquer outro ramo do comér‘ 

e1, que os sócios acordem e seja permitido

artigo 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz- 500 onn nn r • . 
—===—?= 

valor nominal de Kz* 480 000 nn í™ + 
kwan7acl KZ'wuooo>°0 (quatrocentos e oitenta mil 
wanzas) pertencente ao sócio Jorge Falé Cipriano e outra 

quota, valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas) 
pertencente ao sócio António José Neves Tavares, respecti- 
vamente.

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigo 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Jorge Falé Cipriano, que desde já 

fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a 

assinatura do gerente para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha à 

sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­

ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As Assembleias Gerais serão convocadas por sim­
ples cartas registadas, ou e-mails dirigidas aos sócios com 
pelo menos 8 (oito) dias de antecedência, isto quando a lei 
não prescreva formalidades especiais de comunicação. Se 

qualquer dos sócios estiver ausente da cede social, a comu­

nicação deverá ser feita em tempo suficiente para que possa 

comparecer.
artigo 8.°

(Lucros e perdas)
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais cnados em 
ÁlmMei. Oer.1, di-Mídos pelos sôei»» P»P»- 

çS0 das suas quotas, « «" «“•' »™> “P0"*"

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°
(Dissolução)

Asociedadenãosedissolverá^^^X 

de qualquer dos socios, continuan falecido ou

sobrevivo e herdeiros ou reptes * repreSente, 
interdito, devendo estes nomear u q 
enquanto a quota se mantiver md-visa.

artigo 10° 
(Liquidação) 

• J Aà far se-á nos termos da Lei das
A liquidação da sociedade far se a 

Sociedades Comerciais.
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ARTIGO 11.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 12.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais em vigor 
na República de Angola, as deliberações sociais tomadas em 
forma legal, e demais legislação aplicável.

ARTIGO 13.°
(Litigação)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, os seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade, fique estipulado o Foro 
da Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

(15-17181-L02)

Logtech Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 94, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 429, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Sílcio de 
Jesus Hawala, solteiro, maior, natural de Tombua, Província 
do Namibe, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Ferreira do 
Amaral, Casa n.° 75, que outorga neste acto por si indivi­
dualmente e em nome e representação de sua filha menor 
Ndeulita Felisbela da Silva Hawala, de 9 (nove) anos de 
idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA SOCIEDADE 
LOGTECH ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO L°A sociedade adopta a denominação de «Logtech 
Angola, Limitada», com sede social em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Ingombota, Rua 
Ferreira do Amaral, n.° 75, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGq 20. .A70™*íp»tempoiMet 
ln'c'° da sua act.v.d.de, para Wos 
da data da celebraçSo da presente escrite””

ARTIGO 3.»
A sociedade tem como objecto social a nr 

viço, podendo ainda dedicar-se a qualquer açàode»r. 
comércio ou indústria em que os sócios aX?'^ ran,° 4» 
mitido por lei. mesejaper.

ARTIGO 4.»
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kw 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
tado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no valorT^’ 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ® 
sócio Sílcio de Jesus Hawala, a outra quota do valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente à sócia 
Ndeulita Felisbela da Silva Hawala, respectivamente.

ARTIGO 5.°
As cessões de quotas a estranhas ficam dependentes do 

consentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o 
direito de preferência, deferido aos sócios se a sociedade 
dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Sílcio de Jesus Hawala, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, bastan 
a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, con 
para o efeito o respectivo mandato. aCtoS

2. Fica vedado ao gerente obrigar a socieda^^^
e contratos estranhos aos negócios sociais das0 seme- 
como letras de favor, fiança, abominações ou 
lhantes.

As A^ernbIei ART,Go 1-cartas regista(jas a efaJS ser^° convocadas por simples 
antecedência, isto § S^OS com> pelo menos, 30 dias de 
esPeciajs de COrn ^Uãndo a lei não prescreve formalidades 
ausente da sede s UniCa^°‘ $e Qualquer dos sócios estiver 
teniPo suficienM S°CIaI a c°municação deverá ser feita com 

?ara que possa comparecer.

°s lucros /' • ARTíGO8.°Centageni para quid°s apurados, depois de deduzir a per' 
^Ssembleia Ger 1 °U desdnos especiais criados cm 
Çào SQrão Serào divi‘didos pelos sócios, na prop°r' 

as as perdas se as houver.

Asociedade - A^iGO9.° de 9ualqUer ao se dissolverá por morte ou impediment0
s°breviv0 e herHS°C,°S> condnuando a sua existência com 0 
InterditOf devendeir°S °U rePreseníantes do sócio falecido ou 
enQUanto a quní ° estes n°mear um que a todos represei 

ase mantiver indivisa.

act.v.d.de
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ARTIGO 10.’

a sociedade por acordo dos sócios serão 
D'SS°|VI a liquidação e partilha verificar-se-ão como 

liquidatárl0S fò]ta de acordo, e se algum deles o preten- 

ncordarçm- | jcitado em globo com obrigação

der. 0 do passivo e adjudicado ao sócio que melhor 
dopaêXece0r, em igualdade de condições.

Preç0° artigo 11.°

’edade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
AS°C1 , auando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

qualquer sociu, 4 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 

aplicável.

(15-17182-L02)

Atentus, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015, 
'avrada com início a folhas 92, do livro de notas para escri- 

draS d’Versas n.° 429, do Cartório Notarial do Guiché Único 

C0^reSa> a carS° d° Notário, Lúcio Alberto Pires da 

»Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Mac ’ ne^0 ^au’° Filipe Bernardo, casado com Priscila 

adquiri^^U^SU Bernardo’ so^ 0 regime de comunhão de 

resident S} natUra* d° ^uarr,bo, Província do Huambo, 

^mba b ab’tlla^menta em Luanda, no Distrito Urbano da 

Seo ^amba’ ^ua Samba Mar, Casa n.° 65;

natura| da earo hauar^° Chingongo, solteiro, maior, 
habitualm nê°mbota’ Pr°víncia de Luanda, onde reside 

Embota R ’ 00 ^Strito Urbano da Ingombota, Bairro 

% soci^ AmérÍC° Boavida’ Casa n-° 36;

^ade limitai COrnerc^a^ Por quotas de responsabi- 

an^°ssegu- ’ ^Ue Se reSera nos termos constantes dos 

1

aos 9 do Guiché Único da Empresa, em 
Gutubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ATENTUS, LIMITADA

ARTIGO 1.’
Limtd°CÍedade ad°Pta 3 denOminaÇã° s°eial de «Atentus, 
^■tada», com sede social na Província de Luanda 

Casa n°23 Tí 6daMaia"&a>
Casa n. 23, podendo transferi-la livremente para qualquer 

outro local do território nacional, bem como abrir filiais 

sucursais, agências ou outras formas de representação den- 
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 

-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviço 

informático, telecomunicações, publicidade, construção civil 

e obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­

lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

camionagem, agente despachante e transitários, promoção 

e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 

e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 

de material e peças separadas de transporte, fabricação de 

blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, cosméticos, produtos 

químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 

de documentos, venda de material de escritório e escolar, 

decorações, serigrafia, relações públicas, exploração de pas­

telaria e geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreaçao, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­

portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 

patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 

podendo ainda dedic.r-s= . qualquer ™» do ““J' 
cio ou indústria em que «sócios acordem e seja pomundo

por lei.
ARTIGO 4°

• i rv-ial é de Kz- 200.000,00 (duzentos mil 

centes aos socios rauio p 
Chingongo, respectivamente.

ARTIGO 5.’

JZ^--*-’"**** 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Paulo Filipe Bernardo e Pedro 
Eduardo Chingongo, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando 1 (uma) das assinaturas de 
um dos gerentes para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

DIÂRIO^S
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços sefto a 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encert^ 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
K. omiss0 regularão as deliberações sociais, as dispo. N0 ° ■ o 1/04, de 13 de Fevereiro, que é abnfc

SÍÇÕe Ydes Comerciais, e demais legislação aplicável. 
Sociedades com (15-17

Sewage Cleaner, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 83, do livro de notas para escri 
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeira: — Cláudia Marinela Pereira Alves do Nas­

cimento, solteira, maior, natural do Rangel, Província de 
Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Nelito Soares, Rua Alda Lara, Casa n.° 24-R;

Segunda: — Daniela do Rosário Martins, solteira, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Viana, Bairro Viana, casa sem 
número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, 

Luanda, aos 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ile&

SEEwI^LUT0 Da SOC|EDADE 
age cleaner, limitada

1 A . artigo 1. °Cleaner, Litnitad^ Com denominação de «Sewage 
Comerciais de 6 rege~Se pe^° Código das Sociedades 

trato social maiS aplicável e pelo presente con-

^rbano da Mai ° S°C^ & na Provincia de Luanda, Distrito 
Casa n.°21 _ganga’ Bairro Mártires de Kifangondo, na Rua 6, 

dentro da pro ^°^era deslocar livremente a sede socid 

criar sucursais 1fiCla-de Luanda ou uma outra’ e bem 
Sentaçào, no t 5 ' a^nc’as ou outras formas de rep^' 

com a vontaH nacional ou no estrangeiro de acordo

• Asua duração. ARTIG02-° 
,nJcio da sua a t* • tern^° ^determinado, contando-se 
da data da celebIVldade’ para todos os efeitos legais, a part‘r 

ração da presente escritura.
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artigo 3.°
tem como objecto social o comércio geral 

A socieda prestação de serviços, serralharia, 

^f0SS° 6de alumínios, agro-pecuária, indústria, pesca, 
caixilharia turism0, informática, telecomunicações, publi- 
hotelaria e cjvfl e obras públicas, consultoria, 
cidade, c0 ^ineira e florestal, comercialização de telefo- 

eXploraça° transporte marítimo, camionagem,
6 Tspachante e transitários, cabotagem, rent-a-car, 

ageníe venda de viaturas, novas ou usadas e seus aces- 
conlpraaiuguer de viaturas, com ou sem condutor, venda e 
SÓn°S’ ~ de veículos automóveis, concessionária de mate- 
T^peças separadas de transporte, fabricação de blocos 
evitas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 

6 fração de bombas de combustíveis e estação de serviço, 

medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 

produtos químicos e farmacêuticos, centro médico, clínica, 

perfumaria, plastificação de documentos, venda de material 
de escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, 

salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, promo­
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações públicas, 
pastelaria, padaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 

erecreação, vídeo clube, discoteca, meios industriais, reali­
zações de actividades culturais e desportivas, manutenção 

de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, colé­
gio, creche, educação e cultura, escola de condução, ensino, 
importação e exportação, saneamento básico, fabricação 
e venda de gelo, cyber café, electricidade, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 

eiWeas sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 

integralmente realizado em dinheiro, integralmente 

quot^0 em d’nhe’ro’ dividido e representado por 2 (duas) 

quenta n0 Val°r nominal de Kz: 50-000’00 (cin“ 
Ateira Al^ kWanzas)’ Pertencente à sócia Cláudia Marinela 

50 00QVeS d° ^asc^ment0’ e outra no valor nominal de 

^niela d ° (c*ncluenta kwanzas), pertencente à sócia 
0 osário Martins, respectivamente.

A cessão ARTIGO 5.° 
^intento da^ ^U°taS a estran^os fica dependente do con- 

de preferênciaS°C^e^a^e’ & semPre reservado o direito 

^erfaypr as sócias se a sociedade dele nãoldZer uso.

Agerência e ARTIG06-°
°S 3ct°s e cont 3 ad^Histração da sociedade, em todos 
p^nte, é atr^Ct°s> em JU1ZO e fora dele, activa e passi- 
q^^lvesdo^ eXclusivamente a Cláudia Marinela 

^Cani desde aSC^rnento e Daniela do Rosário Martins, 

obr^° Atando norneadas gerentes com dispensa de 

ass‘natura de qualquer, gerente para 
nte a sociedade.

estranha à sociedad^ nart^d à S°CÍa °U em PeSSOa 
conferindo pa 0 efítZn gerê"cia’

P 0 eíeit0 mar|dato em nome da sociedade.

ARTIGO 7 0

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

30' trima?dtaddS’ dÍrÍgÍ<laS “ C°m’ pe,° menos’ 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 

evera ser feita com tempo suficiente para que possa com- 
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 

das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 

sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 

interdita, devendo estas nomear uma que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 

liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

P.„ wd.. «s 1»®, emergentes de pn.ente com», 

quer entre «eóc», seus herdei» o.
entre elas e s própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa r.n.ocr. . ,u.lq. 

outro.
ARTIGO 13.”

• • cprão os civis e os balanços serão dados 
Os anos sociais serão os ci & 3 1

em 31 de Dezembro de cada ano, 

de Março imediato.
Aas 'liberações sociais, as dispo- 

No omisso regrar que é a das

sições da Lei n. ’ jamais legislação aplicável. 
Sociedades Comerciais, e dem (15_l7184-L02)
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Saping, Limitada

Certifico, que por escritura de 6 de Agosto de 2015, 
Lavrada com início de folhas 1 a 3, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 5-C, deste Cartório, a cargo da Notária 
Augusta Kandeia, perante mim, Albertino Morais Alberto 
António, Notário-Adjunto do referido Cartório, foi entre 
Abrantes Celeste Sequesseque Carlos, casado com Maria do 
Carmo Paquete Sequesseque Carlos, sob o regime de comu­
nhão de bens adquiridos, natural do Chipindo, Província da 
Huíla, residente habitualmente em Benguela, Rua Teixeira 
de Sousa, n.° 34, Zona B; Humberto Augusto dos Santos 
Pinto Júnior, casado com Luísa Francisca Dias Ribeiro dos 
Santos Pinto, sob o regime de comunhão de bens adquiri­
dos, natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Benguela, Rua António José de Almeida, 
Apartamento n.° 81, l.° andar Esquerdo, Zona C; Miguel 
Arcanjo, solteiro, maior, natural da Ganda, Província de 
Benguela, residente habitualmente em Benguela, casa sem 
número, Bairro Bela Vista; Pedro Cláver da Costa Furtado, 
casado com Maria Manuela Francisco Furtado, sob o 
regime de comunhão de bens adquiridos, natural do Uíge, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
Rua Vereador F. da Cruz, n.° 32, Bairro Miramar, Município 
do Sambizanga, constituída uma sociedade por quotas de 
responsabilidade limitada, que se regerá pelas cláusulas e 
condições constantes dos artigos seguintes:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Saping, 

Limitada», e reger-se-á pelo presente contrato e pela legis­
lação aplicável.

ARTIGO 2.°
1. A sociedade tem a sua sede na Travessa das Flores, n.° 26, 

Zona do Asfalto, Cidade de Benguela, Angola.
2. Por simples deliberação da gerência, a sede social 

poderá ser deslocada dentro do território nacional.
3. Poderá ainda a gerência, com observância das disposi­

ções legais aplicáveis, criar transferir ou encerrar sucursais, 
agências, filiais, delegações ou quaisquer outras formas de 
representação da sociedade em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem por objecto a produção agrícola, pecuá­

ria, 0 fabrico de produtos alimentares, bem como a compra, 
venda e distribuição dos mesmos, comércio geral a grosso e 
a retalho, prestação de serviços, outras indústrias, importa­
ção e exportação, seja qual for a natureza, origem ou destino.

ARTIGO 4.°
O capital social, integralmente realizado em dinheiro, 

é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), representado por 
quatro (4) quotas, sendo a primeira quota no valor nomi­
nal de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
ao sócio Pedro Cláver da Costa Furtado, a segunda quota no 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), perten- 

k

DIÂRI0^el
. cio Humberto Augusto dos Santos Pinto Jú^ , cente ao nQ yalor nommai de Kz: 10.000,00

duas quotas g ncentes aOs sócios Miguel 
mil kv/anzas), P S^uesseque Carlos, cada um resW^ 
Obrantes Ceies 
ciente.

ARTIGO 5.°

1. A gerência e representação da sociedade n 
ceiros, em juízo e fora dele e passivamente c 
sócios Pedro Cláver da Costa Furtado, Humbert^ ”s 
dos Santos Pinto Júnior e Miguel Arcanjo ° AugUsl()

2. A sociedade nos seus actos e contratos vincula se 
assinatura de 1 (um) dos 2 (dois) gerentes nomeados

3. A gerência poderá constituir mandatários ou pr0CUra 
dores da sociedade para fins e com os poderes que constarem 
dos respectivos instrumentos de representação.

4. Aos gerentes é permitido obrigar a sociedade em negó­
cios de favor, prestação de avales, fianças e garantias, ou em 
quaisquer outros actos alheios ao objecto e negócio social.

5. A gerência está autorizada a dar como penhora ou 
hipoteca, junto de instituições financeiras e outras, como 
forma de garantia para financiamentos a própria sociedade, 
ou a sociedades parceiras de negócio.

ARTIGO 6.°

1. A Assembleia Geral da sociedade reunirá sempre que 
for convocada por qualquer dos sócios ou gerentes, por carta 
registada com aviso de recepção, dirigida aos sócios, com 30 
dias de antecedência em relação a data da reunião. *

2. As reuniões de Assembleia Geral sem precedência 
processo convocatório, estando presentes todos os sóc 

expressa vontade de reunir.
ARTIGO 7.° _ COmp|e-

1. Podem ser exigidas aos sócios, protestações
mentares de capital, no montante de que for necess 

proporção das respectivas quotas. mentares
2. A exigibilidade das prestações coinp^aioria de 

depende de deliberação dos sócios tomada Por

votos emitidos.

Soc (j ARTIGO 8 0Com objecto idêntiÍ particiPa^s em sociedades 
S°ciedades 1°?°° °U ^^erente do acima referido e em 

re8"'M»sP»rtesíStaçSoespecial.
1. Acec' ARTIGO 9.»
2. A cessã de C|UOtaS é íivre entre os sócios.Carece do cone ’ °U ^arc^a^ de quotas para terceir°s 

e os sócios, te entlment0 exPresso da sociedade. A sociedade 
Sua aquisiçã0 P°r eSSa ordern’ 0 direito de preferência aa

3* Caso vãríoe z •
Preferência SOCIOS concorram no exercício do direlt0 

Cada sócio um’ 3 ^uota em causa será dividida, cabendo a 
Prejuízo do di ^aFte ProP°rcional à respectiva quota, sem 
Mínimo do v«i ^Sto na 0. respeito do valor nofflW 

a°r das quotas.
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nueira ceder a sua quota a terceiros deverá 
4.Gsóci° ^tençã0 aos sócios e a sociedade, indicando 

co^nicafJa eir que se propõe efectuar a cessão, nomea- 
as condiÇões e' além da identificação do concessionário, o 
janjenK,e Par^ condições de pagamento, por carta regis- 

tada6 c0 , • (j0 direito de preferência tem de ser comu- 
5 0 6 sócio cedente, por meio de carta registada e com 

„icado ao n0 praz0 máximo de quarenta e cinco dias 

comunicação prevista no número anterior.
div!sã0 das quotas depende do consentimento da 

sociedade.
artigo 10.°

] No caso de morte ou interdição de um sócio, pode a 

sociedade propor a aquisição da respectiva quota aos suces­
sores do falecido ou interdito, ou amortizá-la.

2 Se nenhuma dessas medidas for efectuada no prazo 
após o conhecimento da morte por qualquer dos gerentes, a 

quota considera-se transmitida aos sucessores do falecido.

ARTIGO 1I.°
1. A sociedade pode amortizar ou adquirir a quota ou as 

quotas de cada um dos sócios, desde que totalmente libe­

radas, sempre que venha a verificar-se algum dos factos a 

seguir mencionados:

oj Dissolução, falência, ou insolvência dos sócios;

b) Penhora, arresto arrolamento ou qualquer outro

facto sujeito a procedimento judicial administra­

tivo e executivo da quota;
c) Infracção por qualquer dos sócios das disposições

do presente contrato de sociedade;
d) Concorrência directa de um dos sócios a actividade

da sociedade;
e) Acordo das partes;

Morte ou interdição de um sócio.

vaiOr deC°nírapart^a acluisiÇão ou amortização será o 

n°minal da quota, o qual corresponde ao valor

último b qU°ta’ acresctdo das reservas existentes no 
amortização^0 apr°Vado antes do event0 Que deu luêar a 

deved0rp / acresc‘d° ou deduzidos dos saldos credores ou
3 0 ae qualquer conta de sócio.

nad°até se^ament° d° PreÇ° de amortização será ffaccio- 

• PrestaÇoes, a efectuar em doze meses, após a 
aefimhva da contrapartida.

^Oexercfc ARTIG012-°
2* As contas10 S°C*al corresPonde ao an0 c*vd-

d° exercicio encerrar-se-ão com referência 
3 j embro.

^ndo de re^U^os> dePois de deduzidas a percentagem 

°°^estinoqSerVa ^a^’ sernPre que a tal houver lugar, 

de/‘ Sócios f°F dado em Assembleia Geral.

^rOs Po erão deliberar a distribuição antecipada

_______________ ' (15-17266-L10)

Leluhana, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 3 do livro de notas para escri­

turas diversas n.» 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Morgado Lemos Vieira Dias, casado com 
Filomena Yaesa Tavares Caetano Vieira Dias, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Rangel, Província 
de Luanda, residente em Luanda, no Distrito Urbano do 
Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua da Mavinga, 
Casa n.° 82, que outorga neste acto por si individualmente 

e em nome e representação de seus filhos menores Emerson 
Leonardo Caetano Vieira Dias, de 10 anos de idade, Luhany 
Nataniel Caetano Vieira Dias, de 7 anos de idade e Kiesa 
Leluana Caetano Vieira Dias, de 4 anos de idade, todos natu­
rais de Luanda e consigo conviventes;

Segundo: — Filomena Yaesa Tavares Caetano Vieira 
Dias, casada com Morgado Lemos Vieira Dias, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Distrito 
Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua 

Ernesto da Fonseca, Casa n.° 16;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
LELUHANA, LIMITADA

ARTIGO 1°

s/n.°, proximo à Praça território nacional,

de representação dentro e fora do Pa •

ARTI°indeterminado contando-se o

da data da celebração da escntura.
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ARTIGO 3.° J
A sociedade tem como objecto social a prestação de 1

serviços, consultoria, contabilidade e auditoria, gestão de (
empreendimentos, comércio a grosso e a retalho, empreitadas 
de construção civil e obras públicas, venda de equipamen­
tos dos serviços de segurança privada, prestação de serviços 
de segurança privada, serviços de infantário, importação e 
comercialização de medicamentos, produtos hospitalares, 
equipamentos laboratoriais diversos, serviços de transitá­
rios, despachante, fabrico e distribuição de medicamentos, 
equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e assis­
tência a equipamentos diversos, educação e ensino geral, 
desporto e cultura, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-pecuá­
ria, indústria de panificação, camionagem, cabotagem, 
transporte marítimo, fluvial, aéreo, ferroviário e terres­
tre, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­
lização de obras públicas, venda de material de escritório e 
escolar, venda e instalação de material industrial, assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercialização 
de perfumes, artigos de toucador e higiene, agenciamento 
de viagens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de 
saúde, exploração de parques de diversão, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, serviços de serralharia, 
carpintaria e marcenaria, importação e exportação, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 5 (cinco) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), per­
tencente ao sócio, Morgado Lemos Vieira Dias e 1 (uma) 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), pertencente à sócia Filomena Yaesa Tavares Caetano 
Vleira Dias; e outras 3 (três) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada uma pertencente 
^oc>os Emerson Leonardo Caetano Vieira Dias, Luhany

ARTIGO 5.° 
senLlXa^^^^^^ fiCa dePe"den* do con­

de nreferÂnpia . . e semPre reservado o direito
aos socos se a sociedade dele não

de preferência defendo 
quiser fazer uso.

_______________ 21^22^^ 
Dias e Filomena Yaesa Tavares Caetano Vieira 
ficam desde já nomeados gerentes, com dispensa J 
ção, bastando 2 (duas) assinaturas dos gerentes, para 
validamente a sociedade.___________...

2 Os gerentes poderão delegar num dos socios 
em pessoa estranha à sociedade parte dos r 
oerência conferindo para o efeito, o respectivo r 

Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade 
contratos estranhos aos negócios sociais da 

como, letras de favor, fiança, abonaçoes ou 
lhantes.

Se OUmesmo 
US P°<kresde 
J mandato.

aee*actos 
S0CIedAtais 
" act°s seme.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas 
cartas registadas dirigidas aos sócios com 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

P°r simples 
pelo menos

ARTIGO 8.°

de d« ■ I» 
Assembleia Geral o ~ tmos esP^iais criados em 
**.ZZ » T,d°s petos sd™ - p* 
« perdas ... as houver. serão supomdu

ARTIGO 9.°
de analn nao se dissolverá por morte ou impedimento
sohrp • °S S^C1OS’ continuando a sua existência com o 
interd > V°^e erde*ros ou representantes do sócio falecido ou 

o, evendo estes nomear um que a todos represente, 

enqUanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10.°d issoivida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
r -^S casos leêa,s> todos os sócios serão liquidatários e a 
d A ação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
I c°rdo’ e se algum deles o pretender será o activo social 

e a o em globo com obrigação do pagamento do passivo 
judicado ao sócio que melhor preço oferecer, em iêu^' 

dade de condições.

ARTIGO 11.°sociedade reserva-se o direito de amortizar a qu°ta & 

quer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora °u 

Previdência cautelar.
ARTIGO I2.°ara todas as questões emergentes do presente contraí0’ 

ent °S sdcios’ seus herdeiros ou representantes, 
e es e a própria sociedade, fica estipulado o F°r° 

marca de Luanda, com expressa renúncia a qual<lue

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbem aos sócios Morgado Lemos Vieira 

outro.

artigo 13.° serão dad°5
Os anos sociais serão os civis e os balanços s & 3I 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo enc 

de Março imediato.
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ARTIGO 14°
Ho omisso regularão as deliberações soei ' siçõesda Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que* d’Spo' 

Sociedades Comerciais e demais legislação aphcáv
(15'I728O~LO2)

Kudisa, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri- 
lutas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída por Lito 
Massoxi Quicuca, solteiro, maior, natural do Kiwaba-Nzoji, 
Província de Malanje, residente habitualmente em Luanda’ 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Coreia, Rua Dr’ 

António Augustinho Neto, casa s/n.°, que outorga neste acto 
por si individualmente e em nome e representação de suas 
filhas menores Eliana Maria Quenta Quicuca, de 17 anos 
deidade, Venicia Sebastião Quicuca, de 15 anos de idade 
ambas naturais de Luanda e consigo conviventes-

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
KUDISA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Kudi 

Limitada», com sede social na Província de Malanje, n 
Município de Malanje, Bairro Carreira, Rua do Guiné, casa 
^■°} podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
fel do território nacional, bem como abrir filiais, sucur 

fe agências ou outras formas de representação dentro e 
fedo País.

artigo 2-° contand°'se 0A sua duração é por tempo indetermin legais, a partú
feio da sua actividade, para todos os c o

datada celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° orestação de ser-Asociedade tem como objecto soera , P ur^ pesca, 

agricultura e pecuária, avicultura, aqu e priva-
^0'indústria, serviços de transportes Pu transitávi°» 

regulares, serviços de agenciamento contabili- 
de representação, consultoria finance otora de 

Auditoria, gestão de empreendimentos, p farraa- 

e participações, produtos quimi qzação ltOs> «rviços de saúde, importação e com entoS 
hu^'Camentos’ produtos hospitalares, eqalTien- 

Ot'a's diversos, fabrico e distribuição de n 

tos, equipamentos e produtos hospitalares, comércio geral a 

grosso e a retalho, empreitadas de construção civil e obras 
públicas, venda de equipamentos dos serviços de segu­

rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços infantários, manutenção e assistência a equipa­

mentos diversos, educação, ensino geral, escola de línguas, 
desporto e cultura, serviços de condução, informática, tele­

comunicações, serviços de hotelaria e turismo, restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificação, 
pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent-a- 

-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passagei­

ros, transporte de mercadorias, oficina auto, oficina de frio, 
fiscalização de obras públicas, venda de material de escri­
tório e escolar, decoração de interiores e exteriores, venda 
e instalação de material industrial, assistência a viaturas, 

comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, comercialização de perfu­

mes, serviços de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador 
e higiene, agenciamento de viagens, exploração de parques 
de diversão, exploração florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente ao sócio, 
Lito Massoxi Quicuca e outras duas quotas iguais no valor 

nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), cada uma, per­
tencentes às sócias Eliana Maria Quenta Quicuca e Venicia 

Sebastião Quicuca, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­

vamente, incumbe ao sócio Lito Massoxi Quicuca, que fica 

desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­

tando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.1. O gerente poderá delegar na sócia ou mesmo em pes­
soa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17281-L02)

_______________ T
Mayangui Zola (SU), Limitada 

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3? Cl 
da Conservatória do Registo Comercial de LuaJ 
2 a Secção do Guiché Único da Empresa. a'

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apte 
sentada sob o n.° 120 do livro-diário de 12 de Outubro 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória. 

Certifico que Nsimba António de Sousa, solteiro, maior, 
nacionalidade angolana, natural do Uíge, residente em Luanda, 
no Município de Belas, Bairro Vila Flôr, casa s/n.», consfit* " cOCiedade unipessoal por quotas denominada «MaW

Zola (SU) Limitada», registada sob o n.» 5.498/15, que^i 
mger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme^ RegistQ comercial de Luanda,
2. sTZ» Ouiehé único 4. V*» ”

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MAYANGUI ZOLA (SU), LIMITADA

ARTIGO I,° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Mayangui Zola 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Comuna do Benfica, Bairro Bita, Rua 
de Caná, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 

dentro e fora do País.
ARTIGO 2 °

início da sua activid d lndeterrninado contando-se o 
do respectivo registo tOd°S °S efeitos Ie^ais’a partir

artigo 3.°
a . (Objecto)

sociedade tserviç0Sj comérci COrno °bjecto social, prestação de 

ralharia, caixilha ° gera^3 8rosso e a retalho, serviços de ser- 
indústria, pesca iT a^umini°s^ avicultura, agro-pecuária, 
hca e telecom > ’ °^e[ar^a e turismo, serviços de informá- 
°bras públicas UniCaÇOes’ PubHcidade, construção civil e 

feação de telefoC°nSUltOrÍa’ exPloraÇao florestal, comercia* 

Catr,ionagem a 6 SGUS acessdrios, transporte marítimo, 
e mediação ’ i ^te desPacbar|te e transitários, promoção 

e venda de vi r° cabotagem, rent-a-car, compríI 

Venda e repar 3~UraS’ novas °u usadas e seus acessórios, 
de material e ° veicu^os automóveis, concessionária 

b,Ocos e vigotf Separadas d? transporte, fabricação de 
dal cirúrgico COrnerciaHzaÇão de medicamentos, mate 
farniacêuticos gaStaVel e hospitalar, produtos químicos e 

tos, venda de’ erv^os de saúde, plastificação de docurneo 
material de escritório e escolar, decoraÇôeS’
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ões serviços de cabeleireiro, boutique, 

^grafia- ,nlpr“aS) perfumaria, relações públicas, paste- 

agênci» V'iaS panificação, representações comerciais e 
latia, ge|adariada de gás de cozinha, desporto e recreação, 
industria,s’ venjs rea|jzações de actividades culturais e des­

vios indUSt"atenção de espaços verdes, segurança de bens 
portivas. fflan“ducaçã0 e ensjno> importação e exportação 

patrimoniais’ dedjcar.se a qualquer outro ramo do comér- 
podendo ain ° decida e seja permjtido por
cioOU industria em q

lei. ARTIGO 4.°
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan-
■ tegralmente realizado em dinheiro, representado por 

uma(1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
hvanzas) pertencente ao sócio-único Nsimba António de

Sousa.
ARTIGO 5.°

(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 

transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­

mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.
1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie- 
a^e Para as$umir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

Ções d ^C'SÕCS d° sótio-único de natureza igual às delíbera- 

ele 3 SSem^eía GeraI deverão ser registadas em acta por 
adas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
. (Dissolução)

d°sócMnicoe nã° dÍSS°1Verá P°r morte ou impedimento 

r°s°urepre COnt’nuanci0 a sua existência com os herdei- 
estesnomear manteS do s°ci° falecido ou interdito, devendo 

^^liver indivis 3 t0^°S rePresente, enquanto a quota se

ARTIGO 9.°
Aliquidaçàod .(Liquidaçâ0) 

a sociedade far-se-á nos termos da LSC.

ARTIGO io.°
. . (Balanços)

S°c>ais SprS
íejq de ^ezemb ° os c'v’s e os ba'anÇ°s sera0 dados 

'Mediato r° de Cada ano’ devendo encerrar a 31

ARTIGO 11.0

(Omisso)

disposições da Lei das Soáedades C a'nda aS 
de 13 de Fevereiro. Comercia.s, n ° 1/04,

(15-17282-L02)

GRUPO KJL — Sociedade Instaladora, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 30 do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: João Manuel da Costa, solteiro, maior, natu­

ral do Golungo-Alto, Província do Kwanza-Norte, residente 

habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 

Kiaxi, Bairro do Kilamba Kiaxi, Casa n.° 5, Zona 20;

Segundo: — Lourenço José Matanda, solteiro, maior, 

natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­

tualmente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro da Samba, 

Casa n.° 45;

Terceiro: — Serafim Kananito Alexandre da Costa 

Bikindo, solteiro, maior, natural da Ingombota, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro Azul, Rua António Agostinho Neto, Casa 

n.° 45;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
GRUPO KJL — SOCIEDADE 
INSTALADORA, LIMITADA

ARTIGO 1°
A sociedade adopta a denominação de GRUPOKJL 

mente para qualquer outro o fornias de
como abrir filiais, sucursais, agencias 

representação dentro e fora do Pai-

ART1°indeterminado contando-se o

Asua duração^
início da sua activi , nte escritura.
da data da celebração da present

dedjcar.se
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio grosso e a retalho, serviços de telecomu­
nicações, prestação de serviços nas áreas de frio, segurança 
electrónica, electricidade, desinfestação, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 105.000,00 (cento e cinco mil 
kwanzas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 3 (três) quotas, no valor nominal 
de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas) cada, per­
tencentes aos sócios João Manuel da Costa, Lourenço José 
Matanda e Serafim Kananito Alexandre da Costa Bikindo, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos três sócios João Manuel da Costa, 
Lourenço José Matanda e Serafim Kananito Alexandre da 
Costa Bikindo, que fica desde já nomeado gerente, com dis­
pensa de caução, obrigando-se validamente a sociedade por 
três assinaturas dos gerentes designados.

1. Os gerentes nomeados poderão delegar na outra sócia 
ou mesmo em pessoa estranha à sociedade todos ou parte 
dos seus poderes de gerência, conferindo para o efeito, o 
respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme-

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas dirigidas aos sócios com 
8 (oito) dias de antecedência, i J 
formalidades especiais de

por simples 
pelo menos 

, isto quando a lei não prescreva 
comunicação. Se qualquer dos 

sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faw < 
interdito, devendo estes nomear um que a todos re?t^l enquanto a quota se mantiver tndtvtsa. M

H artigo 10.°

nissolvida a sociedade por acordo dos sócios e, 
demais casos legais, todos os sócios serão liquid^ 

. dacão e partilha verificar-se-ão como acorda^ a hquidaç deles Q pretender ....
falta de acordo, e se aigw ---- - t-.wcnaer serão
social licitado em globo com obrigação do pagamento J 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer,, \ 
igualdade de condições.

ARTIGO 1I.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

artigo I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(I5-17283-L02)

' ía n°s
1/97, f»' 
«TA I6 *-

TA ’6,S.A.

Certifico que nnr
lavrada, com in' ’ scntura de 12 de Outubro de 2015 
ras diversas n°34 4 ^°^as do livro de notas para escrita-
Empresa, a car d ° <“artór*° Notarial do Guiché Único da 
cujo texto inte^r ° ^Otán°’ ^úc,° Alberto Pires da Costa, 
termos dos n depos’tado nesta Conservatória nos
c°nstituída um i4e5do artiêo 169° da Lei n.° 1 ’
8. com sedS°C^e^aC^e andldma denominada 
distrito Urba ° Luanda, no Município de Luanda, 
de Moçambi ^n^orn^ota, Bairro Cruzeiro, Travessa 
social o estini 1 ° que tem por °^iecto e ca^

esta sociedade 3 ° art’gOS 3,° e 5,° do seu estatut0’ 
e^borado nos reger pe^° documento complemen^r 
que fica a faze601108 MÍê° 8'° d° Códig0 d° Notariad°’
teúdo é perfejt ^nte^rante desta escritura e cujo con

Está conform 6016 C°n^ecido todos os outorgantes- 

Luanda, aos ^°tar'al do Guiché Único da Empresa, de °utubro de 2015. —O ajudante, HegW1’
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fstatutos da sociedade
COMERCIALTA 16, S.A.

capítulo I
Firma, Sede, Objecto e Duração

mais acções, substituíveis ou agrupáveis a todo o tempo, à 
escolha e a expensas do seu titular.

3. Os títulos de acções serão assinados por 1 (um) 
Administrador.

ARTIGO l.°
(Firma)

■ dade adopta a forma de sociedade anónima, e a
A 500'6- ciai «TA 16, S. A.», doravante abreviada-

® ARTIGO 2.»
(Sede)

A sede da Sociedade situa-se na Província de Luanda,
L • •„ jp I uanda, no Distrito da Ingombota, Bairro do

Município oe ,
Cruzeiro, na Travessa de Moçambique, Casa n.° 28.

, a Sociedade pode mudar a sua sede social para outro 
local dentro do território nacional ou estabelecer ou encer­

rar filiais, sucursais, agências ou qualquer outra forma de 
representação, em Angola ou no estrangeiro, mediante deli­

beração do Conselho de Administração.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

1. A Sociedade tem por objecto a prestação de serviços 
de consultoria e de assessoria, de serviços de back-office e 

de gestão de recursos humanos.
2. A Sociedade pode adquirir participações, maioritárias 

ou minoritárias, em sociedades de responsabilidade limi­
tada ou ilimitada, angolanas ou estrangeiras, cujo objecto 

seja igual ou diferente do referido na presente cláusula, a 

aquisição pela Sociedade de participações em sociedades 
reguladas por leis especiais, bem como a participação da 
Sociedade em agrupamentos de empresas e consórcios.

ARTIGO 4.°
(Duração)

A Sociedade durará por tempo indeterminado.

CAPÍTULO II
apitai Social, Acções e Capitalizações

ARTIGO 5.°
q (Capital social)

",ill'ôesdeta?0Clal da Sociedade é de Kz: 3.000.000,00 (três 

dos ganZas)ecluivalente aUS$ 30.000,00 (trintamil 
^^dinh^08 ^n^OS da América), integralmente rea- 

ac?Ões c T°’ d^idido e representado por 5.000 (cinco 

(Se’Scentos kWa 3 Uma COrn 0 va^or nom’na^ 600,00 
Estados Unid"r} equivalente a US$ 6,00 (seis dólares dos 

s América).

,R ARTIGO 6.°
C 1 ’ Q Capi tal PreSenta^° <*° caP*tal social)

?níveis é rePresentado por acções ao portador, 

10 5As^çòes ^°Sdalei.
500^ ^erào ser apresentadas por títulos de 1, 

10-000, respectivos múltiplos, ou

ARTIGO 7.° 
(Aumento do capital social)

O capital social poderá ser aumentado, por entradas 
em dinheiro, até ao limite máximo de Kz: 100.000.000,00 
(cem milhões de kwanzas), equivalente a USD 1.000.000,00 
(um milhão de dólares dos Estados Unidos da América), 
mediante deliberação do Conselho de Administração.

ARTIGO 8?
(Emissão de obrigações)

Por deliberação da Assembleia Geral aprovada por maio­
ria absoluta exigida nos termos da lei, a Sociedade poderá 

emitir, nos mercados internos e externos, obrigações ou 
qualquer outro tipo de título de dívida legalmente permitido, 
em diferentes séries e classes, incluindo obrigações conver­
tíveis em acções e obrigações com direito de subscrição de 
acções.

CAPÍTULO III
Órgãos Sociais

SECÇÃO I
Disposições Gerais

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais)

A Sociedade tem os seguintes órgãos sociais:

a) Assembleia Geral;
b) Conselho de Administração ou Administrador-

-Único; e

c) Órgão Fiscal.

SECÇÃO II
Assembleia Geral

ARTIGO 10.°
(Composição e convocatória)

1. A Assembleia Geral é constituída pelos accionistas 
titulares de acções presentes na data marcada para a reunião.

2. A Assembleia Geral é dirigida por uma Mesa composta 
por um Presidente e um Secretário, que podem ser accionis­

tas ou não, e terá lugar na sede da Sociedade ou em qualquer 

outro lugar indicado no aviso convocatório da reunião.

3. A Assembleia Geral reúne-se ordinariamente uma vez 
em cada ano, nos primeiros três meses depois de findo o 
exercício anterior. A Assembleia Geral reúne-se extraordina­

riamente sempre que necessário, por decisão do Presidente 
da Mesa ou a pedido do Conselho de Administração, do 

Conselho Fiscal ou de um ou mais accionistas que dete­
nham, pelo menos, 1% (um por cento) do capital social da 

Sociedade.4. A Assembleia Geral ordinária ou extraordinária é 

convocada por publicação num dos jornais mais lidos na 
República de Angola, com pelo menos 30 (trinta) dias de
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antecedência, indicando a data, hora, local, ordem de traba- 
lhos e outros elementos considerados relevantes.

5. Sem prejuízo do disposto no número anterior, a 
Assembleia Geral poderá reunir-se sem necessidade de con­
vocatória ou quaisquer outras formalidades prévias, desde 
que estejam presentes ou representados todos os accionistas 
e os mesmos acordem em reunir sem aquelas formalidades e 
sobre os assuntos a discutir.

ARTIGO 11.°
(Funcionamento e quórum)

1. Qualquer accionista com direito de voto pode ser 
representado na Assembleia Geral por outro accionista com 
direito de voto, por um Administrador da Sociedade ou qual­
quer outra pessoa especialmente mandatada para o efeito, 
mediante carta de representação dirigida ao Presidente da 
Mesa, devendo tal comunicação ser recebida na sede da 
Sociedade até ao último dia útil que antecede a respectiva 
reunião da Assembleia Geral.

2. A Assembleia Geral será considerada devidamente 
constituída e poderá deliberar validamente se estiverem pre­
sentes ou representados accionistas detentores de mais de 
metade do capital social da Sociedade.

3. Assembleia Geral pode deliberar validamente em 
segunda convocatória independentemente do capital social 
presente ou representado, desde que no aviso convocatório 
inicial seja expressamente fixada uma data para a segunda 
sessão, caso não se verifique quórum constitutivo na data 
de primeira convocação e entre a primeira data e a segunda 
medeiem mais de 15 (quinze) dias.

ARTIGO 12.° 
(Deliberações)

1. Excepto nos casos em que a lei ou o Contrato de 
Sociedade exigirem um número mais elevado de votos favo­
ráveis, as deliberações da Assembleia Geral serão válidas e 
eficazmente tomadas com a maioria absoluta dos votos cor­
respondentes ao capital social da Sociedade (mais do que 
50% do capital social).

2. Nos casos de Assembleia Geral em segunda convoca- 
tona mdicados no artigo 11n.“ 3 dos presentes estatutos 
as deliberações serão aprovadas mediante o voto favorável 
da maiona dos votos presentes na respectiva sessão.

ARTIGO 13.° 
(Competência)

.:*“apra "b”r 
por lei ou pelos presentes estatutos. mente atrlbuidas

SECÇÀO III 
Administração

ARTIGO 14°( ’ture»‘Aposiçãodaadlninist

Unico. m'nistrada por um Administrador-

2-Por deliberação da ASsembleiaC 
um Conselho de Administração, comn ’P°deset^ 
ímpar de 3 (três) ou 5 (cinco) meml ° Por “m n 
eleito» na referida Assembleia Geral, 
veis de 4 (quatro) anos. P mandatOs reno^

3. A deliberação que nomear os memb
de Administração, poderá indicar o Admini í í° 

cerá o cargo de Presidente do Conselho de ahi rque^-

4. O Administrador-Único ou os Administrad"'^0- 
ser remunerados, conforme seja deliberado Deia P°dem 
Geral e estão dispensados de prestar caução. SSembleia

ARTIGO 15.°
(Poderes do Administrador-Único ou do Conselho de Admiti^)

1. O Administrador-Único ou o Conselho 
Administração terão todas as competências que não estejam 
atribuídas em exclusivo à Assembleia Geral pela lei ou por 
estes estatutos, nomeadamente:

a) Dirigir e representar a Sociedade perante as auto­
ridades competentes e zelar pelo estrito cumpri­
mento por parte da Sociedade das disposições 
legais vigentes na República de Angola;

b) Dar cumprimento às deliberações da Assembleia
Geral;

c) Elaborar a estratégia geral da actividade e plano de
acção da Sociedade e submetê-los à aprovação 
da Assembleia Geral, se versar sobre matérias 
sujeitas a deliberação da Assembleia Geral,

d) Assegurar a gestão corrente da Sociedade;
e) Elaborar os relatórios e contas anuais do exercício

e submetê-los à apreciação do Conselho Fiscal 
à aprovação da Assembleia Geral;

f) Vincular a Sociedade, em juízo e fora dele, act
passivamente; t .

g) Aprovar regulamentos internos, em matén
plinar e organizativa, ou quaisquer outr°ostrein 
lamentos, normas ou directrizes que se^SoCje- 
necessárias ou úteis para a actividade 

dade; $ ímó^®^*’
h) Alienação, oneração e disposição de aSsim
i) Constituição de sociedade comerciais e esein

a aquisição e/ou subscrição de Part^C1^onStitui5 
sociedades comerciais existentes ou oU 
cujo objecto seja idêntico ou distin 
parcialmente, ao da Sociedade, de r P 

dade limitada; rela^va”
j) Prestar o consentimento da Socieda^^ de ter

mente a transmissões de acções a 
ceiros e oneração; devedoteS e

k) Contrair empréstimos, pactuar com
credores, desistir, transigir e confess 
quer pleitos e comprometer-se em ^erah 
após autorização expressa da Asse
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Celebrar, rescindir, denunciar, resolver e alterar 
quaisquer contratos e praticar os actos relativos 
à aquisição de equipamentos, à realização de 
obras e à prestação de serviços a terceiros;

Assinar, aceitar, sacar, endossar e receber letras, 
cheques e livranças ou qualquer outro título de 
crédito, desde que decorra da execução do orça­

mento e do plano de investimento aprovado pela 

Assembleia Geral;
n) Abrir e operar contas bancárias da Sociedade; e 

praticar quaisquer actos e/ou categorias de actos 

que não sejam da exclusiva e absoluta compe­
tência da Assembleia Geral da Sociedade.

2 No caso de ser designado um Conselho de 
Administração nos termos do artigo 14.° o Conselho de 
Administração pode delegar a gestão corrente da Sociedade 
num ou mais administradores delegados ou numa comis­
são executiva, devendo neste caso definir a sua composição, 
competências e modo de funcionamento.

3. O Administrador Único e/ou Conselho de Admi­

nistração pode ainda criar determinados cargos e/ou 
comissões de gestão e estratégia a quem serão conferidos 
atribuições e competências. Os cargos e comissões de gestão 
e organização referidas neste parágrafo podem ser exercidos 
por terceiros ou por administradores, sendo que em caso de 
terceiros, os respectivos poderes serão conferidos por procu­
ração outorgada nos termos dos presentes estatutos.

ARTIGO 16.°
(Competências do Presidente do Conselho de Administração)

Para além dos poderes que lhe são concedidos ao abrigo 
da lei e dos estatutos, no caso de se adoptar a estrutura 
prevista no artigo 14.°, n.° 2, o Presidente do Conselho de 
Administração tem as seguintes responsabilidades e pode­
res:

a) Convocar as reuniões do Conselho de Administra­

ção e definir a ordem de trabalhos;
^residir às reuniões, conduzir os trabalhos e asse­

gurar a discussão ordeira e a votação dos pontos 
da ordem de trabalhos;

c) Assegurar que toda a informação estatutariamente 

requerida seja prontamente fornecida a todos os 
Administradores;

Ern geral, coordenar as actividades do Conselho 

dc Administração e assegurar o respectivo fun- 

e) ACÍ°nament0’ e
Assegurar que sejam lavradas actas das reuniões 

d° Conselho de Administração e que as mesmas 

seJam transcritas no respectivo livro, assinando- 
~as.

«euniScs. o. a ART,G0 l7 °
1 vuoi um do Conselho de Administração)

11 0 Con Se ad°Ptar a estrutura prevista no artigo 14.°, 
0 de Administração reunirá ordinariamente 

três vezes por ano e extraordinariamente sempre que o for 

Fiscal P°r qUa'qUer d°S Administra«ores ou Conselho

2. O Presidente do Conselho de Administração deverá 

convocar as reuniões por escrito, através de carta registada 

com aviso de recepção assinado pelo administrador des­
tinatário, indicando a data, a hora e o local e a ordem de 
trabalhos. A convocatória deverá ser enviada com uma ante- 

cedencia mínima de 15 (quinze) dias, sendo permitido um 

prazo mais curto no caso de reuniões urgentes.

3. A ordem de trabalhos incluirá, além dos assuntos 
decididos pelo Presidente do Conselho de Administração, 

quaisquer outros cuja inclusão tenha sido solicitada por 
algum Administrador anteriormente à notificação da ordem 

de trabalhos.

4. O Conselho de Administração poderá reunir a qual­

quer momento, sem convocatória por escrito, desde que 
todos os Administradores estejam presentes ou represen­

tados e acordem unanimemente na realização da reunião e 

na respectiva ordem de trabalhos. Quaisquer assuntos não 

incluídos na ordem de trabalhos distribuída podem ser acres­

centados, desde que todos os Administradores presentes ou 

representados prestem o seu consentimento.
5. O Conselho de Administração pode deliberar vali­

damente quando a maioria dos Administradores estejam 
presentes ou representados. As deliberações do Conselho 
de Administração serão aprovadas por maioria absoluta dos 

votos dos Administradores presentes ou representados.

6. Qualquer Administrador que esteja impedido de com­
parecer a uma reunião do Conselho de Administração pode 
delegar os seus poderes noutro Administrador, ou qual­

quer outra pessoa estranha à Sociedade, mediante carta 
de representação dirigida ao Presidente do Conselho de 

Administração.
7. Podem comparecer às reuniões pessoas qualificadas 

que o Presidente do Conselho de Administração decida con- 

vidar ou cuja presença seja solicitada por um Administrador, 

mas tais pessoas apenas podem participar nos trabalhos na 
medida em que sejam convidadas a fazê-lo e sem d.re.to de 

VOt8 Será lavrada acta de cada reunião, incluindo a ordem 

de trabalhos e uma descrição sumária das d.scussoes as 

deliberações adoptadas, os resultados da votaçao e outros

c m (dez) dias seguintes ao da reunião e 
d'" erâserVXda e assinada na reunião subsequente, sem 

tentação intediatad^

daSo n Conselho de Administração poderá ainda tomar
9. o Conse assinadas por todos os

deliberações unân.mes por escrito,

Administradores.
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ARTIGO 18." 
(Forma de obrigar)

1. A Sociedade obriga-se perante terceiros pelas assina­

turas de:
a) 1 (um) Administrador;
b) Mandatário constituído por procuração, no âmbito

dos poderes conferidos.
SECÇÀO iv 
Órgão Fiscal

ARTIGO 19.° 
(Composição)

1 O Órgão de Fiscalização pode consistir num Fiscal- 
Único ou num Conselho Fiscal conforme o que for deliberado 
em Assembleia Geral, nos termos e dentro dos limites fixa­
dos pela lei angolana.

2. No caso do Órgão de Fiscalização consistir num 
Conselho Fiscal, o mesmo deve ser constituído por três mem­
bros efectivos e dois suplentes. Pelo menos, um membro 
suplente e um membro efectivo devem ser peritos contabi­
listas ou uma sociedade de contabilistas, caso em que, um 
sócio de tal sociedade deve ser nomeado para exercer as 
suas funções. Os membros do Conselho Fiscal não podem 
ser membros do Conselho de Administração. Os membros 
do Conselho Fiscal devem ser nomeados pela Assembleia 
Geral de Accionistas.

3. No caso do Órgão de Fiscalização consistir num Fiscal- 
Único, deve ser também eleito um suplente, e o Fiscal-Único 
e o suplente devem ser peritos contabilistas registados.

4. Os membros do Órgão de Fiscalização devem ser elei­
tos por períodos de quatro anos, podendo ser reeleitos, e os 
seus mandatos terminam logo que sejam eleitos novos mem­
bros do Órgão de Fiscalização.

5. Qualquer vaga no Órgão de Fiscalização deve ser 
suprimida temporariamente por um membro suplente. Os 
membros assim indicados devem manter-se em funções até 
à próxima reunião da Assembleia Geral de Accionistas que 
suprirá tal falta de forma definitiva.

ARTIGO 20.°
(Reuniões e competência do órgão fiscal)

1.0 Órgão de Fiscalização é responsável, nos termos da 
lei angolana, pela inspecção da actividade, operações e con­
tas da Sociedade e demais matérias definidas na lei 
Ca2' Órgâ° de Fiscaliz^o consistir num
Conselho Fiscal, deve reunir pelo menos uma vez em cada 
simZosX tOmadaS “

oXÃXX for"
Geral de Awionts^ pelTmÍnosula & ASSembleÍa 

suas actividades. S Uma vez por ano> sobre as
consoanteTcLoXem S"* C°nSelh° FÍSCa1’ 

k m assistir as reuniões da Assembleia

Geral de Accionistas e particiDar 
voto. A pedido do Conselho de a?S debat«s, sen, I 
do Conselho de Fiscalização ou 0I 
o caso, podem participar nas re 'Sfal'Único, CQ?br°s 
Administração Uniões d0 q’ s<>arlls

ons«lho *

CAPÍTULO IV 
Exercício Social e Lucros

ARTIGO 21.»
(Exercício anual)

O ano social da Sociedade coincide com o ano ei •
ARTIGO 22.°

(Distribuição de dividendos)

1. A Sociedade distribuirá dividendos, pelo menos ' 
vez por ano, até Abril, após a elaboração das demonsta 
financeiras anuais, nos termos em que venham a ser delibe- 
rados pela Assembleia Geral.

2. O Conselho de Administração poderá propor à 
Assembleia Geral o pagamento de dividendos antecipados, 
nos termos e nos limites definidos na lei.

CAPÍTULO V
Dissolução e Liquidação

ARTIGO 23.°
(Dissolução e liquidação da Sociedade)

1. A Sociedade dissolve-se por deliberação dos accionistas 
aprovada por maioria qualificada exigida nos termos da lei e , 
nos demais casos previstos na lei, servindo de liquidatários os 
Administradores em exercício à data em que ocorrer a disso 
lução, salvo se a Assembleia Geral deliberar de outra orma

2. A Assembleia Geral que deliberar a dissoluça° 
Sociedade aprovará o procedimento a seguir na liqui

CAPÍTULO VI
Disposições Finais

ARTIGO 24.°
(Lei Aplicável)

Os presentes estatutos regem-se pela lei ango 

ARTIGO 25.° , .
(Nomeação de Administrador-Único Adnli'

, ., . oni 5/2019 cornO A 
É designada para o quadriénio 2013 

nistrador-Único da Sociedade: . portado^
Nerica Helena Bento dos Santos, s0 residente na 

Bilhete de Identidade n.° 000113938LA > ingombota’
Rua Major Marcelino Dias, n.° 68, L an 
Luanda. f 15d 7294-Ú®

Marguibel, Limitada

^ertifico q

lav*da com inUe’ P°r escritura de 13 de Outubro de 2015, 

tUras díyersas f *° a folhas 46 do livro de notas para escri' 
da ^mpreSa do Cartório Notarial do Guiché Únic0
C°Sta’ LlcenciadCarg° d° Notário> Lúcio Alberto Pires &

° Qrn Direito, foi constituída entre:
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primeiro: — Isabel António João Guimarães ^ior, natural de Caxito, Província do Bengo ~ ?‘ra’ 

bllbitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da (Jr 
Bairro Prenda, Rua dos Mariantes, Casa n.° 1 ■ a,anSa,

Segundo: - Maria Pinto Simão Neto, solteis natural do Rangel, Província de Luanda, onde a ma'°r’ 

tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro C 

Rua 28, casa sem número, Zona 9; ’ ('assequel,
Uma sociedade comercial por quotas de lidade limitada, que se regerá nos termno & Ksponsabi- 

artigos seguintes. constantes dos
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da p 

Luanda, 13 de Outubro de 2015 • tmPresa, em
u,5-~ o ajudante, í/egí-ve/

importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo de comércio ou indústria em que as sócias 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por 2 (duas) quotas, iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
Isabel António João Guimarães e Maria Pinto Simão Neto, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARGUIBEL, LIMITADA

ARTIGO l.°
Asociedade adopta a denominação social de «Marguibel, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Prenda, Rua dos Mariantes, n.° 1, Zona A, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 

outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de 

serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 

Pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 

P^licas, consultoria, exploração florestal, comercializa- 

de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 

a£ente despachante e transitários, cabotagem, 
Q C0mPra e venda de viaturas, novas ou usadas e 

Co acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 

febf S1?nar^a de material e peças separadas de transporte, 
^ntos^0 kl°cos e vigotas, comercialização de medica- 

químíc> mater’a^ c*rúrgico, gastável e hospitalar, produtos 

de doeu 6 ^rmac^u^cos> serviços de saúde, plastificação 

^c°raçõeent°S’ Venc^a de material de escritório e escolar, 

b°utique 5 Ser^ra^a> impressões, serviços de cabeleireiro, 

relaçges’ agenc*amento, comercialização de perfumes, 
^CaS’ Paste^ar^a> geladaria, panificação, repre- 

^esPorto e nierc*a’s e industriais, venda de gás de cozinha, 

V^des Cuj CreaÇao> rneios industriais, realizações de acti- 

Verdes> ^gur11^ 6 ^esPort‘vas> manutenção de espaços 

anÇa de bens patrimoniais, educação e ensino,

ARTIGO 6.°
1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe à sócia Isabel António João Guimarães, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar numa das sócias ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com-

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social
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licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 

de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17302-L02)

Marcemas Angola, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 50 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Emiliano 
André Zita Massampo, solteiro, maior, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Samba, Bairro Morro Bento, Avenida 
21 de Janeiro, Casa n.° 2, que outorga neste acto por si indi­
vidualmente e como mandatário de Maria Celestina André 
Massampo Filipe, casada com Salvador Afonso Filipe, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Cabinda, 
Província de Cabinda, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Viana, Bairro Viana, Rua de Moçambique, 
Casa n.° 162;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes;

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MARCEMAS ANGOLA, LIMITADA

ARTIGO I.°
A sociedade adopta a denominação social de «Marcemas 

Angola, Limitada», com sede social na Província de Luanda,

, - de Luanda, Distrito Urbano da Samba, u\nto na Avenida 21 de Janeiro,Casan.»2,\ 
Morro mente para qualquer outro local do W \
transfen-la cQm0 sucursajs> agências \
rio nacional, esentação dentro e fora do Pais. Ioutras formas de rp \

- or tempo indeterminado, contando-sco \ A sua duraçao e P qs efejtos- j. dia activtdaue, p*
ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de
serviços, incluindo consultoria, auditoria, fiscaliz?-™ 
mição pública, comércio a grosso e a retalho, avíuít''"' ■ 

agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo info 
mática, telecomunicações, publicidade, construção civiL 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia- 
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, exploração 
petrolífera, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo de comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas, 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representa 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nomin^cja 
Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas), pertencente 
Maria Celestina André Massampo Filipe, e outrai qui 
valor nominal de Kz: 40.000,00 (quarenta mi w 
pertencente ao sócio Emiliano André Zita Massam 

pectivamente.

A ce - artigo 5.°sentiment d ^U°tas a estran^os fica dependente do con­
de prefe A 3 S0c^edade^ a qual é sempre reservado o direito 
Qtiiser fazej0^9 de^en*^° aos sdcios se a sociedade dele não

1 a _ A ARTIGO 6 0

•A gerencia e
seus actos e cont P Sentaçao da sociedade, em todos os 
Vamente, incumbrat0SíJUÍZ° e fora dele’ activa e passí' 
que fica desde já & S°C1° Emiliano And^é Zita Massampo,
bastando 1 (uma) Orneado gerente, com dispensa de caução, 
mente a sociedadeaSSlnatUra d° gerente Para °brigar validã' 

gerente noH * j
ern Pessoa estranh ^e^ar num dos sócios ou mesmo 
Vencia, conferind 3 S°CÍedade e Parte dos seus poderes de

3- Pica vedad ° ° e^e,t0 0 respectivo mandato.
e c°ntratos estranh gerente obrigar a sociedade em acto5 
^Onio letras de f °S a°S negdci°s sociais da sociedade, tais 

ar,tes. Or> fiança, abonações ou actos seme
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ARTIGO 7.”

bleias Gerais serão convocadas por simples
As ASSe'tadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

cartas reg|S $ de’antecedência, isto quando a lei não pres- 
30 (trinta) especiajs de comunicação. Se qualquer 
cceva formaestiver ausente da sede social, a comunicação 
dos sócios ~com temp0 suficiente para que possa com­
overá ser i

f,arecer’ ARTIGO 8.°

lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
°Seiri para fundos ou destinos especiais criados em 

centagt'leia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ASSdas suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

asperdas se as houver.
ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

ent^ en|tre °S SÓCÍ0S’ Seus Cordeiros ou representantes, quer 

Com e eS e a Própria sociedade, fica estipulado o Foro da
Hrca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

Os ARTIGO 13.°
eni 31 d^08 S°C*a^S Serão os c*v*s e os balanços serão dados 
de Mar 6 ^ezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

Mar<?° imediato.

artigo 14.° ~ . as dispo­sto omisso regularão as deliberações sociai , jaS 
da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que ePiedades Comerciais, e demais ^e^s^a^^°^l^203-L02) 

Jusdna Mauricia CHria™ "r -S,|V" G°mes’ casad° wm 
da comunhão de .Z,,/"'”0 °°“S' »b « "S™ 

Província de Luanda n H °S’ natUral do Sambizanga, 
Urbano da Samba Bairr6 Mhabitualmente’no Distrito 
sem número; " Bent0’ Rua Kicagií, casa 

casadacom PedroEdua 03 S''Va G°meS Afonso>

. M . a’ °nde reside habitualmente, no Distrito Urbano

Terceira: - Herata Helena da Silva Gomes, solteira 

mtnor, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Mártires de Kifangondo, Rua 18, n.» 60,2.», Apartamento 15 
Zona 9.

Disseram os outorgantes:
Que, o primeiro e a segunda outorgante são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas, deno­
minada «Patuluka, Limitada», com sede em Luanda, no 
Município de Luanda, Bairro Mártires de Kifangondo, 
Rua 18, Bloco 60, 2.° andar, Apartamento 15, constituída 
por escritura pública datada de 8 de Dezembro de 2014, 
lavrada com início a folhas 96, verso, a folhas 97, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 236 - A, registada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa, sob o n.° 4523 - 14, com o 

capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios, 
Habib Aldo da Silva Gomes e Hebell Engrácia da Silva 

Gomes Afonso, respectivamente;
Que, pela presente escritura e conforme deliberado em 

assembleia de sócios, tal como consta da acta que no fim 
menciono e arquivo, os outorgantes decidem transferir a 
sede social da Província de Luanda, Município de Luanda, 
Bairro Mártires de Kifangondo, Rua 18, Bloco 60,2.° andar, 
Apartamento 15, para a Província do Huambo, Município 
do Huambo, Cidade Alta do Huambo, Avenida Governador 

Geral Horácio Rebelo, casa sem número;
Acto continuo, os sócios Habib Aldo da Silva Gomes e 

Hebell Engrácia da Silva Gomes Afonso, dividem as suas 
sobreditas quotas em duas novas quotas, sendo uma no v^ot

»—***** oowK0 de 
Unifico que, por escritura de 5 de s para escÂ r

com inicio a folhas 65 do livro -va\ do ^U1C e 
àiversas n.° 296-A, do Cartório , ^berto P'teS 
^Fmpresa, a cargo do Notário, aReraçá° a° 

social da sociedade «Patuluka, Lim".
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Em função dos actos precedentes os outorgantes alteram 
a redacção dos artigos 1.° e 3.° e 4.° do pacto social, que pas­
sam a ser a seguinte:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social 
«Patuluka, Limitada», tem a sua sede social na 
Província do Huambo, Município do Huambo, 
Cidade Alta do Huambo, Avenida Governador 
Geral Horácio Rebelo, casa sem número;

A sociedade poderá ser transferida livremente 
para outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro do território nacional ou fora 
do País, quando os interesses sociais o aconselha­
rem e quando autorizado por lei.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social na pres­
tação de serviço técnico profissional, elaboração de 
projectos e estudos de viabilidade económico-finan­
ceiro de obras de engenharia de construção civil, 
levantamentos topográficos, implantação de obras, 
cartografia, geodesia, cadastro, informação geográ­
fica, topografia marítima, contabilidade e auditoria, 
serviços de táxi, moto táxi, rent-a-car, estafeta e 
delivery, construção civil, instalações de sistemas 
de segurança de incêndios e vídeo-vigilância e 
intrusão, projectos arquitetónicos e fiscalização de 
obras públicas e privadas, projectos de instalações 
mencionadas, comércio geral a grosso e a retalho, 
consultoria, auditoria, indústria, hotelaria e turismo, 
restauração, panificação, pastelaria, geladaria, bou­
tique, barbearia, salão de cabeleireiro, informática, 
telecomunicações, transportes rodoviários e passa­
geiros e de mercadorias, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e usadas e seus acessórios, alu­
guer de viaturas com ou sem condutor, escola de 
condução, exploração de bombas de combustíveis, 
perfumaria, decorações, promoção e mediação imo­
biliária, relações públicas e protocolo, exploração 
de parques de diversões, realização de espectácu- 
los culturais, recreativos e desportivos, montagem 
de som, luzes, fogo de artificio, agenciamento de 
músicos e djs, discoteca, representações comerciais, 
ensino geral, jardim de infância e creche, activida- 
des em tempos livres (atl), manutenção de espaços 
verdes e jardins, gestão de sistema de limpeza, 
recolha selectiva e de reciclagem de resíduos sóli­
dos em vras públicas e privadas, recolha e gestão 
especiahzada de lixo hospitalar, saneamento básico 
‘ ”.í”e teínfe“*’- de manutenção
« .T.T” ' “P“ÇÍ0' po‘k"d» “

ARTIGO 4?
O capital social é de Kz: 100.000,00 ( 

kwanzas), integralmente realizado em y’"'1'1 
dividido e representado por 3 (três) quotas^ 
buído do seguinte modo:

1. Uma quota no valor de Kz: 40.000,00 (u 
renta mil kwanzas), pertencente à sócia r^ 
Engrácia da Silva Gomes Afonso;

2. Uma quota no valor nominal de Kz: 40.000,00 
(quarenta mil kwanzas), pertencente ao sócio Habib 
Aldo da Silva Gomes;

3 Outra quota no valor nominal de Kz; 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), pertencente à sócia Renta 
Helena da Silva Gomes.

Ainda pelos outorgante foi dito, que mantêm-se firmes 
todas as disposições estatutárias não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme. . único da Empresa, em
C«rtôrio Notarial ó„B,ifegí>ll

Luanda, 13 de Outubro de 2015. (15_ V7320-L02)

O1j»e.nl»yest|me„t0s(sl,)Ljini.iMi 

da Conservatória d' Nambi’ Conservador de 3.1 Classe 
* G-íebé Único 2 ^2^“ LU”* ** **

sentad k nd° a° qUe me ^0I recluerid° em petição apre­

sentada sob on°izi^i- .co • % ao livro-diano de 14 de Outubro do

C ‘fí n°? 3 ^*Ca arquivada nesta Conservatória.

fría-o C0 que Wilson Márcio Daniel Adão, solteiro, 

’ na^ura^ do Cazenga, Província de Luanda, residente 
E(jjf anda’ Município de Belas, Centralidade do Kilamba, 

° ^3, E° andar, Apartamento 13, constituiu uma
dade unipessoal por quotas denominada «Odjaeffl 

^^stimentos (SU), Limitada», registada sob o n.°5.534/15, 

Se vai reSer pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.2 a ^°nservatdria do Registo Comercial de Luanda, 
Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 14 d 

ubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

°DjAEMSl^rl/I°S DA SOCIEDADE ^STIMENTOS (SU), LIMITADA

artigo i.o
In A.Sociedade j n°mÍnafSoc^)p Vestirnentos (ert °pta a denominação de «Odjaen1 

. °^lncia de Illan.limitada», com sede social na 
° Ki,ambaf E.n a; Município de Belas, na Centralidade 

,C1° X-33, 1° andar, Apartamento 11»
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podendo transfen-la hvremente para qualquer outr i território nacional, bem como abrir filiais sucur d° 

cias ou outras formas de representação dentro e fora S’ 
artigo 2? OradoPaís.

(Duração)

A sua duração é por tempo indetermina(lo c inicio da sua actividade, para todos os efeitos i"^0'56 ° 

do respectivo registo. egais, a partir

artigo 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia,caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 

indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 

obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 

venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 

meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér- 
Ç10 ou *ndústria em que o sócio decida e seja permitido por 
*vlt

ARTIGO 4.'
(Capital)

0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem m 
zas)» integralmente realizado em dinheiro, represen 
Uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,0 
banzas), pertencente ao sócio-único Wilson Márci 
Mão.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas) a

m An sócio cedente ou cessão da quota implica a saída o eSSOat ^nsformação da mesma em sociedade p u

artigo 6.°
(Gerência) t0J0S Os

gerência e administração da sociedade,’ passWa-
actos e contratos, em juízo e fora dele, ac sS-inatura

incumbem ao sócio único, bastando a
^obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­

ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17321-L02)

Cooperativa de Habitação Nova Urbanização 
de Quenguela, C.R.L.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora de 3.a Classe, 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do

Guiché Único da Empresa.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 30, do livro-diário de 9 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, foi constituída uma Cooperativa deno­
minada «Cooperativa de Habitação Nova Urbanização de 
Quenguela, C.R.L.», com sede em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Quinguela Norte, Rua direita do Tombo, 

casa sem número, registada sob n.° 5.569/15, que tem por 
objecto e capital social o estipulado nos artigos 3.° e 5.° do 
seu estatuto, que esta sociedade se vai reger pelo documento 

em anexo.
Está conforme.Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 9 

de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS SOCIAIS DA 
COOPERATIVA DE HABITAÇÃO NOVA 

URBANIZAÇÃO DE QUENGUELA, C.R.L.

CAPÍTULO I
Da Constituição, Denominação, Sede, Área, Duração,

Objecto e Fins

ARTIGO l.°

É constituída por tempo indeterminado, a partir da data 
da sua constituição, a «Cooperativa de Habitação Nova 
Urbanização de Quenguela, C.R.L.», que adopta o tipo 
societário anónima, reger-se-á pelo disposto na lei e pelos 
presentes Estatutos.

ARTIGO 2.°

1. A Cooperativa tem a sua sede na Província de 
Luanda, Município de Belas, Comuna do Benfica, Bairro do 
Quinguela Norte, Rua direita do Tombo, casa sem número, 
junto à vedação da Sonangol.

2. A sede social poderá ser alterada dentro da Província 
de Luanda por simples deliberação da Direcção.

3. Por simples deliberação da Direcção poderão ser esta­
belecidas delegações da Cooperativa.

3. A área social poderá ser alterada por deliberação da 
Assembleia Geral sob proposta da Direcção, tendo presente 
a possibilidade de realização e desempenho do objecto e 
afins a que a Cooperativa se propõe.

ARTIGO 3.°
A Cooperativa tem por objecto principal a promoção e 

mediação habitacional fundamentalmente do âmbito social, 
sita na Província de Luanda, Município de Belas.

ARTIGO 4.°
1. Para a realização dos seus fins, a Cooperativa poderá 

realizar os seguintes actos e contratos:
a) Adquirir o direito de propriedade, o direito de

superfície ou outros direitos que assegurem 
o uso e fruição de instalações ou de locais de 
armazenamento, produção, conservação e dis­
tribuição ou ainda para as actividades da Coo­
perativa, bem como para habitações para os 
cooperadores;

b) Permitir a utilização dos seus bens ou serviços por

outras cooperativas, no espírito de entreajuda e 
complemento de meios ou de operações;

c) Utilizar bens ou serviços de outras cooperativas, no
espírito de entreajuda e complemento de meios 
ou de operações;

d) Exigir a exclusividade dos seus membros nas ope­

rações que fazem parte do objecto da Coopera­
tiva;

e) Estabelecer com outras pessoas, singulares ou
colectivas, contratos, acordos ou convenções, 
incluindo contratos de associação em partici-

diário

pação ou qualquer outra forma de coopera^ 
desenvolvimento de actividades;

n Associar-se a outras entidades para o deseWq. 
mento de actividades económicas, através 
contratos de associação em participação, 
sórcios e outros,

Filiar-se em outras cooperativas, nomeadamette 
de grau superior, e ainda participar em socwta 
des e associações, nos termos legais;

h) Contrair empréstimos e realizar outras operas 
financeiras;

i) Realizar operações com terceiros, dando prioridade 
aos membros inscritos na Cooperativa.

2. Na prossecução do seu objecto ou no cumprimento 
das suas obrigações a Cooperativa pode realizar operações 
com terceiros, nos mesmos termos que realiza com os seus 
membros, sem prejuízo das limitações estabelecidas na lei.

3. As operações com terceiros devem ser escrituradas na 
contabilidade da Cooperativa de forma separada às opera­
ções com os membros.

4. As operações com terceiros não podem desvirtuar a 
finalidade da Cooperativa, nem prejudicar os interesses dos 
seus membros.

5. Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações 
com terceiros são calculados com a alocação proporcional 
da totalidade dos encargos depois de liquidadas as responsa­
bilidades de financiamento com esses terceiros.

6. Os excedentes anuais líquidos gerados pelas operações 
com terceiros revertem para um fundo indivisível destinado 
a prestação de serviços aos membros ou à comunidade.

CAPÍTULO II
Do Capital

l Q ARTIGO 5.°

montante mí ' S°Cla^ ^°°porativa é variável sendo o 
kwanzas) 160.000,00 (cento e sessenta mil

acÇÕes de ti rePresentado e dividido por 16 (dezasseis) 
Kz: 10 000 QU*°S norn’nat^vos no valor nominal de 
Kz: 00 00 ’ kwanzas) cada uma, ou um múltiplo de 

tes roenções11^08 nom^na^vos e devem conter as seguiir

J denominação da Cooperativa;
'V número do registo da Cooperativa;

c^°^lor do título;
data de emissão;

° n^ero, em série contínua;
^aSSInatura do membro titular;assinatura do Presidente e do Vice-Presidente da

4O Direcção da Cooperativa, por; SOc^al da Cooperativa pode ser aumenta
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^Admissão de novos membros;
b) Aumento da participação de um membro por sua

iniciativa;
c) Chamadas de capital por deliberação da Assem-

bleia Geral;
aj) Incorporação de reservas disponíveis para o efeito-
e) Ajustes periódicos de distribuição de títulos de’ 

capital na proporção das operações realizadas 
pelos membros com a Cooperativa ou da sua 

expressão económica;
j) Retenção de excedentes por deliberação da Assem bleia Geral desde que expressos em títulos' 

distribuídos aos membros conforme a sua parti

cipação na origem dos excedentes.
5.0 valor referente aos aumentos de capitais efectuados 

nos termos da alínea c) do número anterior deve ser reali- 
zado no prazo de cento e vinte dias.

ARTIGO 6.° 

das reservas não obrigatórias, 

autor da sucessão teria direito 
a Cooperativa.

bem como o montante a que o 
em função da actividade com

7. A Cooperativa só pode adquirir títulos 
do próprio capital, a título gratuito. representativos

ARTIGO 8.°
1. A Cooperativa deve possuir os seguintes livros:

a) De registo;
b) De actas da Assembleia Geral;
c) De actas da Direcção;
d) De actas do órgão fiscal;
e) De presença dos membros nas reuniões da Assem­

bleia Geral;
j) Os livros de escrituração mercantil exigidos por lei.

2. A Cooperativa deve manter na sua sede cópias da lei 
aplicável, dos regulamentos aplicáveis ao seu ramo de activi­
dade, dos presentes Estatutos e, existindo, dos Regulamentos 
Intemos.

1. As entradas de cada membro não podem ser inferiores 
a um valor mínimo de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas).

2. Cada título subscrito deverá ser realizado em dinheiro 
em pelo menos quarenta por cento do seu valor, no acto de 

inscrição.
3. A parte restante do capital deverá ser realizada, em 

prestações, mediante deliberação da Direcção pela forma e 
prazos que ela estabelecer, devendo estar integralmente rea­
lizado no prazo máximo de vinte e quatro meses.

4. A responsabilidade dos cooperadores é limitada ao 
montante do capital social subscrito

ARTIGO 7.°
1. Os títulos de capital só são transmissíveis por acto 

inter vivos, mediante autorização da Direcção e desde que 

cumpridas as normas legais aplicáveis.
2. A transmissão só pode ter lugar sob condição de o 

adquirente ou o sucessor já ser membro ou, não o sendo, 
desde que reúna as condições exigidas e solicite a sua admis 
são.

3. A transmissão viv*XnsmTtente, pelo adqU‘'
titulo a transmitir, assinado pelo t • e a Cooperativa, 
icnte, ou por quem represente, e obrigue
sendo averbada no livro de registo. excepto se o

4. É vedada a transmissão mortis caUSa’ , nesteanj0.se
acessor já for membro da Cooperativa, oper ovaúvo
c*so, mediante a apresentação de docunaen o . eita ao
4a qualidade de herdeiro ou de legatário e e 
a^rbamento referido no número anterior. ~ berdeiros

5- Enquanto não for decidida a habihtaçao herança, 
°u no|neado o cabeça de casal ou administra ° suspem 

e obri^ões do membr0 ^ec'd° C

Não podendo operar-se a transmissão taulos do 
^ssores têm direito a receber o montante o •

Acessão, segundo o seu valor nomma , QS e 
nçào áa quota-parte dos excedentes ou do P

3. Os membros serão inscritos no livro de registo, por 
ordem cronológica de admissão, com a menção de:

a) O nome, idade, estado civil, nacionalidade, profis­
são e residência;

b) A data de sua admissão, demissão a pedido, elimi­

nação ou exclusão;
c) A conta corrente das respectivas quotas-partes do

capital social.

CAPÍTULO III
Dos Membros, Admissão, Direitos, Deveres, Demissões 

e Exclusão

ARTIGO 9.°
1. Podem ser membros as pessoas singulares que residam 

na área da sede social há pelo menos dez anos consecutivos.

2. Podem ser membros da Cooperativa todas as pessoas 
que, preenchendo os requisitos e condições previstos na lei e 
nos presentes Estatutos, requeiram à Direcção que a admita.

3. Aos membros admitidos posteriormente à constituição 

da Cooperativa poderá ser exigida uma joia de montante a 
fixar nos termos legais pela Assembleia Geral, sob proposta 

da Direcção.
ARTIGO 10.°

São direitos dos Cooperadores:
a) Participar da Assembleia Geral, apresentando pro­

postas, discutindo e votando os pontos constan­

tes da ordem de trabalhos;
b) Eleger e ser eleitos para os órgãos da Cooperativa;
c) Requerer informações aos órgãos competentes da

Cooperativa;d) Requerer a convocação da Assembleia Geral nos

termos definidos nos Estatutos;

e) Apresentar a sua demissão;
J) Reclamar perante a Assembleia Geral contra as 

infracções das disposições legais estatutárias 

anj0.se
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que foram cometidas por membros dos órgãos 
sociais ou por algum ou alguns dos cooperado­

res;
g) Reclamar para a Direcção de qualquer acto irregu­

lar cometido por qualquer cooperador;
h) Haver parte nos excedentes com observância do

que for deliberado em Assembleia Geral.

ARTIGO 11.0

São deveres dos membros:
a) Respeitar os princípios cooperativos, as leis, os

estatutos da Cooperativa e os respectivos regu­
lamentos internos;

b) Respeitar e fazer aplicar as deliberações da Assem­
bleia Geral, da Direcção e outras instruções ema­
nadas dos órgãos sociais da Cooperativa;

c) Entregar à Cooperativa a integralidade do produto
da exploração objecto da Cooperativa;

d) Não realizar actividades concorrenciais com as que
sejam objecto principal da Cooperativa;

e) Tomar parte nas Assembleias Gerais;
f) Aceitar e exercer os cargos sociais para os quais

tenham sido eleitos, salvo motivo justificado de
escusa;

g) Participar, em geral, nas actividades da Coopera­
tiva, prestar o trabalho ou serviço que lhes com­
petir e contribuir, através do cumprimento das 
tarefas que lhes forem atribuídas, para a realiza­
ção dos objectivos económicos e sociais da Coo­
perativa e para o desenvolvimento da sua base 
material e técnica;

h) Efectuar os pagamentos previstos nos Estatutos 
e, existindo, nos regulamentos internos, sendo 
que o não cumprimento por parte dos membros 
das obrigações assumidas não os dispensa do 
pagamento da percentagem dos encargos fixos e 
despesas gerais que eram correspondentes à acti­
vidade a que se vincularam no acto de admissão;

i) Assegurar a fidelidade para com a Cooperativa.

ARTIGO 12.°
1. Os Cooperadores podem solicitar a demissão por meio 

de comunicação escrita dirigida à Direcção no fim de cada 
exercício social com pré-aviso de trinta dias, sem prejuízo 
pelo cumprimento das suas obrigações como Membro da 
Cooperativa.

2. Ao cooperador que se demitir será restituído, no prazo 
máximo de cinco anos, o montante dos títulos de capital rea­
lizados segundo o seu valor nominal.

ARTIGO B.°
1. Poderão ser excluídos da Cooperativa os membros que 

violarem, grave e culposamente, a lei, estes Estatutos ou, 
existindo, o regulamento intemo, ou quando:

WAR|ObARtb.

-^PU»UCA
a) Deixarem de entregar os produtos da sua ex

raçao;
b) Passarem a explorar ou a negociar de forma Wn,

correncial com a Cooperativa, quer em 
próprio, quer através de interposta pessoa singa. 
lar ou colectiva,

c) Negociarem produtos, matérias-primas, equipa-7 mentos ou outras quaisquer mercadorias ou 

meios artesanais que hajam adquirido por iMet. 
médio da Cooperativa;

„ A oclusão terá de ser precedida de processo escrito,2. A cav indicação das infraeções, a sua qualifica­
do qual constemi & e & proposta de apUcação dação.aprovaproduziaa, 
medida de exclusão.

3. A proposta de exclusão a exarar no processo será fim 
damentada e notificada por escrito ao cooperador com umã 
antecedência de, pelo menos, dez dias em relação à data da 
Assembleia Geral que sobre ela deliberará.

4. A exclusão deve ser deliberada no prazo máximo de 
um ano a partir da data em que algum dos Membros da 
Direcção tomou conhecimento do facto que a permite.

5. Da deliberação da Assembleia Geral que decidir a 
exclusão cabe sempre recurso para os tribunais.

6. As infraeções cometidas pelos membros que não 
importem a exclusão poderão ser punidas pela Direcção con­
soante a sua gravidade, com penas de admoestação simples, 
multa, suspensão temporária de direitos e perda de mandato, 
sem prejuízo do recurso que delas cabe para a Assembleia 

Geral.
7. O recurso a que se refere o número anterior devera 

interposto no prazo de oito dias a contar da data em q 
mesmo receber a comunicação da penalidade impos

CAPÍTULO IV 
Dos Órgãos Sociais

Os órgãos • • AR77go l<°
a) Á^mbleiaG C°°Perativa sSo:

b) Ar>; e‘a Geral;
^Direcçio.

2 A ?rêâ0 Fisca'-
■ A duração dos m

Uu,^‘a andatos dos titulares da Mesa da
sendo permitid “ ''—*0 Fiscal é de quatro

a ã reelQição de qualquer dos membros. 
^rqfiva 0 respectivo presi* 

, à excepção da 
niar sem que estejam preefr 

' dos seus lugares, devendo 
io e no prazo máximo de um 

vagas verificadas, sem prejuízo 
membros suplentes, sempre qL,e 

da Assembleia 

Assembleia Geral, da Direcção e do Órgão 

anos, l___
3. Em todos os órgãos da Cooperativa 

dente terá voto de qualidade.
4. Nenhum órgão da Cooperativa,

Assembleia Geral, pode funcionar í 
chidos, pelo menos, metade c_ 
proceder-se, no caso contrário - 
mês, ao preenchimento das vagas 
de estas serem ocupadas por i— t ã0
os mesmos sejam nomeados por deli 

Geral.
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á ser lavrada acta das reuniões de qualquer 
^Cooperativa, a qual é obrigatoriamente assinada 

Órgâ° n exercer as funções de presidente.
^"^Das deliberações da Assembleia Geral cabe recurso 

para os tribunais-
p ARTIGO 15.

I Os titulares dos órgãos sociais são designados na acta 
o primeiro quadriénio e, a partir do termo do mandato 

terceiro quadriénio, são eleitos por maioria simples dos 
d° ^em escrutínio secreto, devendo as listas de titulares a 
candeios satisfazer os seguintes requisitos:

a) Serem remetidas ao Presidente da Mesa da Assem­

bleia Geral com antecedência mínima de quinze 

dias em relação à data da Assembleia Geral;

b) Obedecerem a todo o processo eleitoral que for

definido pela Direcção.
2. Os titulares dos órgãos sociais da Cooperativa poderão 

ter direito à remuneração, nos termos que forem aprovados 
pela Assembleia Geral, bem como direito a receber custos, 
encargos e despesas de representação da Cooperativa.

ARTIGO 16.°

1. A Assembleia Geral é o órgão supremo da Cooperativa 
eas suas deliberações, uma vez adoptadas nos termos legais 
e estatutários, são obrigatórias para os restantes órgãos 
sociais e para todos os membros.

2. Participam na Assembleia Geral todos os membros no 
pleno gozo dos seus direitos, sendo que cada membro dispõe 
de um voto.

3. A Assembleia Geral reúne-se em sessões ordinárias e 
extraordinárias.

4. A Assembleia Geral ordinária reunir-se-á obrigatoria­

mente duas vezes por ano:

a) Até 31 de Dezembro, para apreciar e aprovar o 

orçamento e plano de actividades para o exer­
cício seguinte;

Até 31 de Março, para apreciar e votar o relatório 

anual de gestão e contas do exercício anterior e

5 0 parecer do órgão de fiscalização.
con ASsembleia Geral Extraordinária reunir-se-á quando 

da D‘Ca a Pe’° Seu Pres’dente, por sua iniciativa, a pedido 
pelo FeCÇà° ou d° Conselho Fiscal ou a requerimento de, 

num ^n°S’ V*nte Por cent0 dos Membros da Cooperativa,

6 Éa'010ClnC° C00Peradores.
dato a o voto por representação, devendo o man- 

maior do*138 atr^uive^ a outro cooperador ou a familiar 
mento eScrnan<^ante ^ue com e^e coabite, constar de docu- 
GeraL co nt° ao Presidente da Mesa da Assembleia 

7. ass’natura do mandante.
dois outm C°°i)erador só poderá representar o máximo de 

Membros da Cooperativa.

1. A M artigo 17.°
Ridente da Assembleia Geral é constituída por um 

ni Vice-Presidente e um Secretário.

' ° P,reS'dente da Mesa Assembleia Geral incumbe:
a) Convocar as reuniões da Assembleia Geral;
b) Presidir à Assembleia Geral e dirigir os trabalhos;

c) Verificar as condições de elegibilidade dos candi-

datos aos órgãos da Cooperativa;
d) Conferir posse aos eleitos para os órgãos da Coo­

perativa.
3. Nas suas faltas e impedimentos, o Presidente é substi­

tuído pelo vice-Presidente.
4. Na falta de qualquer dos Membros da Mesa da 

Assembleia Geral, competirá a esta eleger os respectivos 
substitutos, de entre os Cooperadores presentes, os quais 

cessarão as suas funções no termo da reunião.
5. Para o primeiro quadriénio, de 2015 a 2018, ficam 

designados como membros da Mesa da Assembleia Geral:

a) Presidente: Faustino Bento;
b) Vice-Presidente: Ana Gaspar João Nicolau;

c) Secretário Geral: Olímpio Carreira Machado

Braga.

ARTIGO 18.°

1. A Assembleia Geral é convocada pelo Presidente da 
Mesa com, pelo menos, quinze dias de antecedência.

2. A convocatória, que deverá conter a Ordem de 
Trabalhos da Assembleia Geral, bem como o dia, a hora e 
o local da reunião, será enviada a todos os Cooperadores ou 
entregue pessoalmente por protocolo, e, não sendo possível, 
será afixada nos locais em que a Cooperativa tenha a sua 
sede ou outras formas de representação social e poderá ser 
publicada no jornal com maior circulação do local da sede 

da Cooperativa.
3. A Assembleia Geral reúne-se na data e hora marcada 

na convocatória se estiver presente mais de metade dos 
membros com direito a voto ou os seus representantes devi­

damente credenciados.
4. Se à hora fixada na convocatória para a reunião em 

Assembleia Geral não estiver presente o número de mem­
bros previstos no número anterior, faz-se uma segunda 

convocatória.
5 Se à hora fixada na segunda convocatória para a reu­

nião em Assembleia Geral não estiver presente o número 

de participantes mínimo, a Assembleia Geral reune-se uma 
hora depois, com qualquer número de membros.

6 Tratando-se de convocação para reunião extraordin - 

ria, esta só tem lugar se nela estiverem presentes pelo menos 

três quartos dos requerentes.
ARTIGO 19.’

1 É da competência da Assembleia Geral:
’ a) Eleger e destituir os Membros dos orgaos da Coo-

b) Apredare votar anualmente o relatório de gestão 
e as contas do exercício, bem como o parecer do 

Conselho Fiscal;
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c) Apreciar e votar o orçamento e o plano de activida­
des para o exercício seguinte;

d) Aprovar a forma de distribuição dos excedentes;
e) Alterar os Estatutos, bem como, existindo, aprovar

e alterar o ou os regulamentos internos;
f) Deliberar sobre a exclusão de Cooperadores e

sobre a perda de mandato dos órgãos sociais e 
ainda funcionar como instância de recurso, quer 
quanto à admissão ou recusa de novos membros 
quer em relação às sanções aplicadas pela Direc­
ção;

g) Fixar a remuneração dos membros dos órgãos
sociais da Cooperativa;

h) Apreciar e votar as matérias especialmente previs­
tas nestes Estatutos e na legislação aplicável.

2. É exigida maioria qualificada de, pelo menos, dois 
terços dos votos expressos na aprovação das matérias cons­
tantes das alíneas e) e f) do número anterior.

ARTIGO 20.°

1. A Direcção será composta por 3 (três) membros, em 
que um será o presidente, outro será o vice-presidente e o 
outro o vogal.

2. O presidente designará quem o substitui nas suas fal­
tas e impedimentos.

3. Para o primeiro quadriénio, de 2015 a 2018, ficam 
designados como membros da Direcção:

a) Presidente: Faustino Bento;
b) Vice-Presidente: Ana Gaspar João Nicolau;
c) Vogal: Manuel Barroso.

ARTIGO 21.°
1. A Direcção é o órgão de administração e representação 

da Cooperativa, incumbindo-lhe, designadamente:
a) Elaborar anualmente e submeter ao parecer do 

Órgão Fiscal e à apreciação e aprovação da 
Assembleia Geral o relatório de gestão e as con­
tas do exercício, bem como o orçamento e plano 
de actividades para o ano seguinte;

b) Executar o orçamento e o plano de actividades
anual;

c) Deliberar sobre a admissão de novos membros e
sobre a aplicação de sanções, dentro dos limites 
da sua competência;

e) Velar pelo respeito da lei, dos estatutos, dos regu­
lamentos internos e das deliberações dos órgãos 
da Cooperativa;

J) Contratar e gerir o pessoal necessário às activida­
des da Cooperativa;

g) Representar a Cooperativa em juízo e fora dele;
h) Escriturar os livros, nos termos da lei;
i) Praticar os actos necessários à defesa dos interesses

da Cooperativa e dos cooperadores;
j) Celebrar actos, negócios jurídicos e contratos com

terceiros para o exercício da actividade da Coo-

DlÁRio

SOcia»n
Malquer „

r outrç

peratlva, incluindo contratos de 
em participação, consórcios ou r 
forma de associação e cooperação.

. n-.recção pode contratar gestores, técnicos ou cç>w 2 não pertençam ao quadro de membros, delega^ 
ciais que n v $ achar convenientes para assegW> 
neles os po d estã0 corrente da Cooperativa sob 
diferentes activtdadesuag
sua supervisão.

ARTIGO 22.°
1. A Cooperativa obriga-se, em todos os actos, negócios 

jurídicos e contratos, com a intervenção e a assinatura do 
Presidente e do Vice-Presidente da Direcção.

2. Nos actos de mero expediente, é suficiente a assinatura 
de um dos Membros da Direcção.

3 A Direcção pode delegar poderes de gestão no 
Presidente e/ou no vice- Presidente e pode designar um ou 
mais procuradores, delegando-lhes poderes específicos.

ARTIGO 23.°

1. O órgão Fiscal é composto por três membros.
2. O Órgão Fiscal é o órgão de controlo e de fiscalização 

da Cooperativa, incumbindo-lhe, designadamente:
a) Examinar, sempre que o julgue conveniente, a

escrita e toda a documentação da Cooperativa;
b) Verificar, quando o entenda como necessário, o

saldo de caixa e a existência de títulos e valores 
de qualquer espécie;

c) Elaborar relatório sobre a acção fiscalizadora 
exercida durante o ano e emitir parecer sobre o 
relatório de gestão e as contas do exercício, o 
plano de actividades e o orçamento para o ano

seguinte;bleia Ge ^onvoca9ao extraordinária da Assem-

j) pre fCai ° ^^P^mcnto dos Estatutos e da lei;
ar informações solicitadas pelos membros 

a aspeito dos actos de gestão da Cooperativa,

3 Ao Pre^0 d° sua competência.
reuniões se compete convocaras
dade adea ° entenc^er conveniente, na periodici-
negócios d a° V°^urne atividade e complexidade dos 
dade, rign 00Perativa de acordo com o dever de assidui'

4 p e minúcía que se exige à sua actuação.designad? ° Pnnieiro Quadriénio, de 2015 a 2018, ficam 

\ p COm° rnetnbros do Órgão Fiscal:b) reSidente: Felizardo Paulino Femandes Pedro, 

ogal. Irina Marlene Braga Faria;

' °êal: Armando Epalanga.
CAPITULO V deExcedenteS

Das Receitas, Reservas e DistribuiÇ30

ARTIGO 24.°

1- São receitas da Cooperativa:
a) Resultados da sua actividade,
b) Rendimentos dos seus bens;
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Donativos e subsídios não reembolsáveis;
Receitas provenientes de actos, negócios jurídicos

7 OU contratos celebrados com terceiros, incluindo 

no âmbito de contratos de associação em parti­
cipação, consórcios ou de qualquer outra forma 

de cooperação;
e) Quaisquer outras não impedidas por lei nem con­

trárias aos presentes Estatutos.
2 Poderão ser criadas pela Assembleia Geral outras 

reservas com carácter obrigatório ou facultativo.
3 Os capitais que constituem o fundo cooperativo da 

Cooperativa são empregues para fazer face às suas despesas 
e encargos administrativos e nas despesas indispensáveis à 
execução e realização de operações tendentes à prossecução 

dos seus fins.
ARTIGO 25.°

1. Para a realização das suas actividades a Cooperativa 
poderá estabelecer acordos e formas de financiamento com 
terceiros, obrigando-se a liquidar os valores que forem 
suportados por esses terceiros.

2. Os excedentes anuais líquidos, depois de liquidadas as 
responsabilidades da Cooperativa com terceiros e com excep- 
ção dos excedentes provenientes de operações realizadas com 
terceiros, que restarem poderão retomar aos Cooperadores, 
mediante rateio pelos Membros na proporção do valor das 
operações realizadas por cada um durante o exercício ou por 
outra forma a estabelecer em Assembleia Geral.

3. Não se pode proceder à distribuição de excedentes 
entre os Cooperadores, nem criar reservas, antes de se terem 
compensado as perdas dos exercícios anteriores ou, tendo-se 
utilizado a reserva legal para compensar essas perdas, antes 
de se ter reconstituído a reserva ao nível anterior ao da sua 
utilização.

4- Por deliberação da Assembleia Geral, os exceden- 
Ics podem ser retidos, no todo ou em parte, e convertidos 

em caP’íal realizado pelos membros, expressos em títulos a 
S^rem distribuídos na proporção da sua participação na gera- 

esses e*cedentes ou lançados em conta de participação 
membro para financiamento da actividade operacional da 

LooPerativa.

CAPITULO VI 
Da Dissolução e Partilha

j ARTIGO 26.°
cõac Cooperativa dissolve-se, para além de outras situa- 
Çes distas na lei>por:

Esgotamento do objecto, impossibilidade insu­

perável da sua prossecução ou falta de coinci­
dência entre o objecto real e o objecto expresso 

nestes Estatutos;
eiiberação da Assembleia Geral, sob proposta da 

Ç) D aprovada por maioria de dois terços;
ecisão judicial transitada em julgado que declare 

a ^solvência da Cooperativa.

e1pJ’ A ASSembleÍa Geral que deliberar a dissolução deve 

g r a comissão liquidatária, a qual conferirá os poderes 
liquijçãm Para’ dentr° d° PraZ° qUe 'he fixar’ Pr°ceder à

3. Feita a liquidação total deve a comissão liquidatária 

apresentar as contas à Assembleia Geral.

(15-17187-L02)

Organizações Kamunday, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 100, do livro de notas para escri­

turas diversas n.° 429, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — José Eduardo Saraiva Borges, solteiro, 
maior, natural de Bolongongo, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua Francisco das 
Necessidades, Casa n.° 3;

Segundo: — Nelson Domingos da Costa, casado com 
Rosa da Costa, no regime de comunhão de bens, natural de 
Cazengo, Província do Kwanza-Norte, residente habitual­
mente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua Nicolau Gomes Spencer, Prédio n.° 42,
4.°  andar, Apartamento n.° 2;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES KAMUNDAY, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Kamunday, Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 

Ingombota, Bairro da Ingombota, Rua Franctsco das 

Necessidades, Casa n.° 3, podendo transferi-la hvremente 

para qualquer outro local do território namonal bem como 

abrir filias, sucursal, agências ou outras formas de represem 

tação dentro e fora do País.
ARTIGO 2.”

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efe.tos lega>s, a partm 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
• A Aa tem como objectivo social a prestação de 

A Tconsultoria, administrativa, contabilidade e audi-
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profissional, comércio geral a grosso e a retalho, agricul­
tura e pecuária, pesca, indústria transformadora, serviços de 
hotelaria e turismo, restauração, serviço informático, tele­
comunicações, publicidade e marketing, construção civil e 
obras públicas, exploração florestal, transporte marítimo e 
fluvial, aéreo, terrestre, agente despachante e transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, fabri­
cação de blocos e vigotas, comercialização de combustíveis 
e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis, 
estação de serviço, plastificação de documentos, venda de 
material de escritório e escolar, decorações de interior e 
exterior, serigrafia, agenciamento de viagens, gestão, pro­
moção e mediação imobiliária, relações públicas, indústria 
de gelo e geladaria, panificação, representações comerciais 
e industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recrea­
ção, meios industriais, realizações de actividades culturais 
e desportivas, assistência técnica e manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, serviços infantá­
rio, actividade pré-escolar, educação e ensino geral, cultura, 
saneamento básico, exercício de operações petrolíferas que 
inclui a pesquisa, desenvolvimento e produção, exercício de 
actividades de formação, organização de seminários e con­
ferências, consultoria e representação de companhias e na 
prestação de serviços de apoio às actividades petrolíferas, 
armazenagem, comercialização e distribuição de produtos 
petrolíferos refinados e lubrificantes a grosso e a retalho, a 
exploração e gestão de depósitos de combustíveis e lubrifi­
cantes, de produtos petrolíferos refinados para os mercados 
nacionais e internacional, comercialização e montagem de 
equipamentos de cozinhas, transporte ferroviário e marí­
timo de produtos petrolíferos e lubrificantes, bem como de 
quaisquer outras cargas relacionadas ou não com a indús­
tria petrolífera, projectos de engenharia de segurança, 
engenharia ambiental e consultoria, recolha e transporte de 
resíduos sólidos e urbanos; recolha e transporte de resíduos 
toxicos e pengosos, recolha e transporte de resíduos indus­
triais recolha e transporte e resíduos hospitalares, centrais 
de transferências de resíduos sólidos urbanos e industriais 
engenharia e arquitectura, empreitadas de obras públicas è 
pnvadas, reparações, promoção e intermediação imobiliária 
montagem de elementos pré-fabricados, venda de equipa­
mentos, máquinas e ferramentas para construção civil apoio 
abXmentoT’- ' 6 de SÍStemas
XZL ^XTr*1' s'™’° dd

tocolo, prestação de serviços de m ecePÇâo e pro- 
dos equipamentos, importação e ex °" 6 manuten<?âo

e seja por lei. <*ue os soc>os acordem

n . ARTIGO 4.»
'X”’0" k”"2“>.

8 a,s no va>or nominal 

de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) Cada 
tencentes aos sócios José Eduardo Saraiva Bor 
Domingos da Costa, respectivamente. geS e

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o d 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele^ 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todo 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbe ao sócio José Eduardo Saraiva Borges, 
que desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 
sociedade. r .

1 O gerente poderá delegar num dos socios ou mesmo 
em oessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a soctedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da soctedade.tats eo“ o Xs de favor, fiança, abonaçfies o» »» 

lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

Os IUcros ARTIGO 8.°centagem para^fun^S apura<^os’ depois de deduzida a per- 
Assembleia Geral °~ °U ^est^nos especiais criados em 
Çâo das suas quotas^^0 Pe^os sócios na propor-
as perdas se as houve6 ^roporç^° se™° suPortadas 

de qualquer dos n^°Se ^^sso^vera por morte ou impedimento 
sobrevivo e herdS°C1°S5 COn^nuan<^0 a sua existência com o 
interdito, deverd6^08 °U representantes do sócio falecido ou 

en9uanto a n,eí] ° eSíeS nornear um que a todos represente, 

a mantiver indivisa.
Dissolvida a • ART1GO l°°demais casos 1 S0CIe(^ade por acordo dos sócios e nos 

liquidação e n todos os sócios serão liquidatários e a 

óe acordo e s^i ver^car"Se-á como acordarem. Na falta 
^citado em gl k ^e^es 0 Pretender será o activo social e adjudicado ° ° COrn °^r^a^° do pagamento do passiv° 

óadede condiçõe^0'0 ^Ue me^or PreÇ° oferecer, em iêu^

As°ciedadA artigo 11,^Uaiquer sócio FeServa”se 0 direito de amortizar a quota e 
Pr°vidência r ’ ^Uanóo sobre ela recaia arresto, penhora ou 

a tutelar.
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ARTIGO I2.°

todas as questões emergentes do presente contrato, 
nç sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

ql1 . „ a nrópria sociedade, fica estipulado o Foro da 
pfitrc eles r , .
6 de Luanda, com expressa renuncia a qualquer outro. 
romarca u

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
ii de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

em *1 uc
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

Mo omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17186-L02)

Silva & Oliveira, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 12, do livro de notas para escri­
turas diversas n.°430, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Délcia Etaniela da Silva Saturnino de 

Oliveira, solteira, maior, natural da Maianga, Província de 

Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito Urbano da 

Maianga, Bairro Mártires do Kifangondo, Rua 7, Casa n.° 19-B;

Segunda: — Eudalise Magda Lucas da Silva, solteira, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 

Mártires do Kifangondo, Rua 7, Casa n.° 19-B, que outorga 

neste acto ern nome e representação de sua filha menor Dária 
Queen da Silva Serafim, de 1 (um) ano de idade, natural de 

Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi- 
hdade limitada, que se regerá nos ter mos constantes dos 

artigos seguintes.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda’aos 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade 
SILVA & OLIVEIRA, limitada

A . ARTIGO l.°
& Oliv°C'e^a<^e ad°Pta a denominação social de «Silva 
Luand e^a5 ^^rn^ta<^a>>» com sede social na Província de 

Bairpo ’J^Un’C1P’0 de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 

P°dend ^res do Kifangondo, Rua 7, Casa n.° 19-B, 

territórÍQtranS^er*"^a l’vremente Para qualquer outro local do 
cias ou ° nac’Onal’ bem como abrir filiais, sucursais, agên- 

U^ras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de ser­

viços, comércio geral a grosso e a retalho, serralharia, 
caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indús­
tria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­

mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que as sócias 

acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Délcia Etaniela da Silva Saturnino de Oliveira e outra quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per­

tencente à sócia Dária Queen da Silva Serafim.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
artigo 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pass.va- 
mente incumbe à sócia Délcia Etaniela da Sdva Satummo 
de Oliveira que fica desde já nomeada gerente, com dis- 
* “ de e.uçào, o ’ » <*"8"

— d“ !ôci“
„ Xo, estranha à S0Cied.de parte dos seus poderes de 

“rido conferindo p.» o efeito o respectivo —.

S0Cied.de


3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas as sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo esta nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

REAL SLATER - Empreendimentos ..
’ Lln»»tad^

Certifico que, por escritura de 30 de Setemb 
lavrada com início a folhas 69, do livro de notas° 
turas diversas n.° 295-A, do Cartório Notarial8 do* 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Albert^'-1* 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre-

Primeiro: — Neusa Domingos Gomes Cambundo 
teira, maior, natural da Samba, Província de Luanda, resi’̂  
em Luanda, no Município de Belas, Bairro Futungo 11,^ 
n.°15;

Segundo: — Hélder Cordeiro Pedro, solteiro, maiOTi 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro Cacuaco, casa 
sem número; i

Terceiro: — Victorino Eduardo Gonçalves, solteiro, ’ 
maior natural do Kilamba Kiaxi, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Dimuca, Casa n.° 52;

Uma sociedade comercial por quotas que se regera nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Luanda, a 1 de Outubro de 2015. J

I

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será a activa social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócio que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17185-L02)

Real sr at^SJATUTOS da sociedade SLATER - empreendimentos, limitada
ARTIGO l.°

(Denominação e sede)
__ pl°C'ed!de adoPta a denominação de «REAL SLATER 
Municí^d ^mentos’ Limitada», com sede em Luanda, 
Macul P10 6 ^Uanda’ ^’strito Urbano da Ingombota, Bairro 
esqu dSS°’ RUa Comandante Kwenha, n.° 96, 2.° andar 
outro I 0> P°dendo transferi-la livremente para qualquer 
sucur °Ca^ d° terr^ório nacional, bem como abrir filiais, 
fr„ agências ou outras formas de representação den- 

tr°e fora do País.
aPHGO 2.°

■ .Asua duração - (Durafão) da w° da SUa act'vidar/r terr>P° '"determinado, contando-se o 
ata da celebrarão ?Para tOdos os efeitos leSais>a Partir 

aÇao daPresente escritura.ARTIGO 3.°

A s°ciedade (ObJ"*o) tori',Ç°’ ^ntebilida^ C°m° objecto social a prestação de 
yend’^05 de SaúeLêeStã0 de recursos humanos, consul­
ta f e. reparação d e’< pr°mofão e mediação imobiliária, 
Hes 6 botelaria ° Veicu,os> saneamento básico, padaria,
ma>-’, COrnerc'alizaoa & tUr‘smo> comercialização de perfu' 
oonst^0’ Venda de° Vestuários e calçado, transporte 
Puhi ^^0 c,vil e nk niater,ais de informática, rent~a~câr> 

Cldadç} telQCo ras Públicas, serviços de informát,ca’ 
Unic3ções, venda de materiais de escri
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, jo, gestão de creche, agro-pecuária, importação e 
tÓrÍ°’ C°L podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
eXportaÇa ’ indústria em que os sócios acordem e seja 
do comerei 
permitido p°rlel-

ARTIGO 4.'
(Capital social c representação do mesmo)

O capital social inicial da sociedade, integralmente rea- 
□ 4 d? Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), dividido 

11230^5 «k •
resentado por 3 (três) quotas distintas, uma no valor 

6 minai de 80.000,00 Kz: (oitenta mil kwanzas), perten­

cente à sócia Neusa Domingos Gomes Cambundo, e outras 2 
(duas) quotas iguais no valor nominal de 10.000,00 
Kz- (dez mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Hélder Cordeiro Pedro e Victorino Eduardo Golçalves, res­

pectivamente.

ARTIGO 5.°
(Gerência)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Competências da gerência)

A gerência e a gestão da sociedade são incumbência 
dos gerentes Neusa Domingos Gomes Cambundo e Hélder 
Cordeiro Pedro, bastando as assinaturas dos gerentes para 
obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar os seus poderes, nos ter­
mos da lei, ou transmiti-los no todo ou em parte a qualquer 
outra pessoa, mesmo estranha à sociedade, conferindo-lhe 
para o efeito o respectivo mandato.

2. São conferidos aos gerentes os mais amplos poderes 
de negócios e de todos os actos tendentes à realização do 
objecto social, designadamente:

a) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, 

activa e passivamente, propor acções, confessá- 

-las ou delas desistir, transigir e comprometer-se 

em arbitrários;
Adquirir, alienar, onerar ou permutar quaisquer 

bens móveis ou imóveis ou outros direitos da 

sociedade, incluindo participações de capital

noutras sociedades;
c) Contrair empréstimos e outros tipos de financia­

mentos e realizar outras operações de crédito 

Que não sejam vedadas por lei;
Constituir mandatários para a prática de determi­

nados actos, definindo a extensão dos respecti­

vos mandatos.

ARTIGO 7.°
(Assembleias Gerais)

Cattas ^SSernbleias Gerais serão convocadas por simples 

anteeglS?das’ diriêidas aos sócios com pelo menos 8 dias 
Cedência, isto quando a lei não prescreva formalida­

des especiais de comunicação se qualquer dos sócios estiver 

ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Aplicação dc Resultado)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.° 
(Cessão de quotas)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 

sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 

ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­

sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
(Dissolução da sociedade)

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 

a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem, na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

social licitado em globo com obrigação do pagamento do 

passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.

ARTIGO 11.° 
(Amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

(Assunção pela sociedade de negócios anteriores ao registo)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO I3.°
(Ano social)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

(Foro competente)

No omisso regularão as ddlb.roçOes sociais. as dispo». 

çõ„ d. Lei n • IAM, * 13 d' 1"Sl ’ 

aplicável. (15-17188-L02)
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Mega Sorriso, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 85, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Messias Lopes Lázaro, casado com 
Brazavilha Lourenço de Faria Lopes, sob regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Santana, São Tomé e Príncipe, 
de nacionalidade santomense, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São 
Paulo, Rua Ndunduma, Casa n.° 1;

Segundo: — Brazavilha Lourenço de Faria Lopes, casada 
com Messias Lopes Lázaro, sob regime de comunhão de 
adquiridos, natural do Dondo, Província do Kwanza-Norte, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Maianga, Rua Marien Ngouabi, Casa 
n.° 54;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MEGA SORRISO, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Mega 

Sorriso, Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 
Bairro Golf II, na Avenida Pedro de Castro Van-Dúnem 
«Loy», casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social o comércio geral 

a grosso e a retalho, prestação de serviços, comercialização 
de vestuários, calçados, mobiliário, têxteis lar, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seia 
permitido por lei. J

ARTIGO 4.°O capital social é de Kz*. 50.000,00 (cinquenta mil 
kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no 
valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), per-

DIÁRIO DAREp^pf 

pnte a0 sócio Messias Lopes Lázaro e outra qW 
minai de Kz: 20.000,00 (vinte múkwanzasj.p^ valor ^m'c^razavilha Lourenço de Faria Lopes, 

cente à soei artiG0 5.°

de quotas a estranhos fica dependente do con. A cessão à qUal é sempre reservado o direta
sentimento das aos sócios se a sociedade delegode preferência, dete
quiser fazer «so.

ARTIGO 6.°
A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Messias Lopes Lázaro, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

1 O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos sente- 
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

Os ARTIGO 8.°
centa UCr°S apurados, depois de deduzida a per- 
Asse^bT'^^ ^un(^os ou destinos especiais criados em 
Ção d 613 Geral’ sefão divididos pelos sócios na propor- 

as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as Perdas se as houver.
A sor’ ARTIGO 9.°

de qualquer d^ Hã° Se «^solverá por morte ou 
sobrevivo eh °^,S^0Sí continuando a sua existv.— interdito de eÍF°S Ou rePresentantes do sócio falecido ou 
ertquantn a Vendo estes nomear um que a todos represente, 

9uota se mantiver indivisa.
artigo io.° sócioS e nos

Dissolvida a sociedade por acordo dos s.^at^rj0sOa 
demais casos legais, todos os sócios serão jqafa,ta 
liquidação e partilha verificar-se-á como acor are 
de acordo, e se algum deles o pretender sera o paSsivo 
licitado em globo com obrigação do pagarnen & jgual 
e adjudicado ao sócio que melhor preço ofere 
dade de condições.

jg 
ARTIGO 11.0 a qUOta

A sociedade reserva-se o direito de amo 1 enhoía 0 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arres 
Providência cautelar.
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ARTIGO 12?

para todas as questões emergentes do presente contrato, 
entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 

qUCr eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

Cornarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17189-L02)

CSI— Companhia de Soluções Informáticas, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 6, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 297-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Vanilson Eduardo Pereira de Carvalho, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 

onde reside habitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, 
Bairro Marçal, Rua N’gola Mbandi, Casa n.° 15;

Segundo: — José Manuel dos Santos Cruz, casado com 
Paula Cristina Faria Real de Oliveira Cruz, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Vila do Conde 

'Portugal, de nacionalidade portuguesa, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro do Sambizanga, Rua Sebastião Desta Vez, Casa 

n.° 77;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CSI — COMPANHIA DE SOLUÇÕES 

INFORMÁTICAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
q0 SOc’edade adopta a denominação social de «CSI 
em |Panh’a de Soluções Informáticas, Limitada», com sede 

B, Buanda> Condomínio Dolce Vita, Edifício A, 5.° andar 

Luand^10 Gatona, Município de Belas, Província de 
sais a’ P°dendo abrir, dentro ou fora do País, filiais, sucur- 

convier °Utras ^orrnas representação onde aos sócios

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 

o seu inicio para todos os efeitos legais a partir da data da 
constituição.

ARTIGO 3.°

O seu objecto social consiste na consultoria, formação e 

comercialização de equipamentos e soluções nas áreas das 
telecomunicações e tecnologias da informação, consultoria 

em sistemas e gestão de informação, formação técnico-pro­
fissional, consultoria económica e financeira, consultoria 

ambiental e energética, consultoria técnica em engenharia 

e arquitectura, consultoria e gestão de recursos humanos e 
marketing, comércio geral e prestação de serviços, indústria, 
hotelaria e turismo, recrutamento de pessoal qualificado, 

importação e exportação, sem prejuízo do exercício de 

outras actividades que a Assembleia Geral delibere prosse­
guir, desde que não proibidas por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais cada uma no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencentes aos 
sócios José Manuel dos Santos Cruz e Vanilson Eduardo 
Pereira de Carvalho respectivamente.

ARTIGO 5.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
actos e contratos em juízo e fora dele, activa e passivamente 
incumbe aos sócios José Manuel dos Santos Cruz e Vanilson 
Eduardo Pereira de Carvalho, que dispensados de caução 
ficam desde já nomeados gerentes, bastando uma das suas 
assinaturas ou alguém a seu rogo para obrigar validamente 

a sociedade.
1. Os gerentes poderão delegar os outros sócios ou em 

pessoa estranha a sociedade, parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo mandato.
2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 

de favor, fianças ou documentos semelhantes.
3 É autorizada à gerencia a proceder ao levantamento do 

capital social realizado, para fazer face às despesas sociais, 
designadamente as realizadas com a constituição da socie­

dade.
ARTIGO 6.°

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferen­

cia, deferido aos sócios se aquela dele nao quiser usar.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a lei 
não prescreva outras formalidades, por cartas registadas, 
dirigidas aos sócios, com pelo menos 15 dias de anteceden- 

cia.



20132

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem legal para o fundo de reserva legal e quaisquer 
outras percentagens para fundos ou destinos especiais cria­
dos em Assembleia Geral, serão repartidos pelos sócios na 
proporção das suas quotas, bem como suportadas as perdas 
se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição de 
qualquer dos sócios, continuando com o sobrevivo ou capaz 
e com os herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, que nomearão um que a todos represente enquanto 
a quota permanecer indivisa.

ARTIGO 10.°
Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 

-se-á um balanço que deverá estar concluído e aprovado até 
íins de Março do ano a que disser respeito.

ARTIGO 11.°
No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, de 13 

de Fevereiro, e demais legislação aplicável.

(15-17190-L02)

SULCARNES — Sociedade de Comércio 
Geral, Limitada

Cessão de quotas, admissão de novo sócio e alteração 
parcial do pacto social na sociedade por quotas denomi­
nada «SULCARNES — Sociedade de Comércio Geral, 
Limitada».

Certifico, que por escritura de 16 de Setembro de 
2015, lavrada de folhas 94 e seguintes, do livro de notas 
para escrituras diversas, n.° 1-A, deste Cartório, perante o 
Notário João Vietor Chimbele, foram praticados na socie­
dade «SULCARNES — Sociedade de Comércio Geral, 
Limitada», com sede na Catumbela, Província de Benguela os 
seguintes actos: O sócio José Alvarino Brasil Neves, solteiro 
maior, natural do Waco Kungo, Província do Kwanza-Sul, 
residente habitualmente na Baía Farta, Bairro da Açucareira, 
casa sem número, por sua livre vontade cedeu parte de suas 
quotas no valor nominal de Kz: 6.000.000,00 (seis milhões 
de kwanzas) ao Francisco José Ramos da Cruz, casado com 
Gabriela Fernanda Marques Mena Pavão da Cruz, sob o 
regime de comunhão de bens adquiridos, natural do Namibe, 
residente habitualmente na Huíla, Bairro Comandante Nzagi 
mas acidentalmente em Luanda, que é admitido como novo 
sócio da sociedade sem violação do direito de preferência da 
sociedade, aquisição feita por preço igual, bem como todos 
os direitos;

Que, em consequência do sucedido, foram alterados os 
artigos 4.° e 5.° do pacto social, dando aos mesmos uma 
nova redacção que passou ser a seguinte:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 20.000.000^ 

milhões de kwanzas), integralmente realizado 
dinheiro, dividido e representado por três qUotes 
sendo uma de valor nominal de Kz: lO.OOO.OOo,^ 
(dez milhões de kwanzas), pertencente ao sócio 
José Alvarino Brasil Neves, outra de valor nonú- 

1 de Kz’ 6.000.000,00 (seis milhões de kwanzas),
«cente ao sócio Francisco José Ramos da Cruz P Xa de valor nominal de Kz: 4.000.000,00 (qua- 

6 milhões de kwanzas), pertencente à sócia Ma 
Sofia Macedo Neves.

ARTIGO 5.°
1. A gerência e a representação será exercida 

por todos os sócios que dispensados de caução 
ficam nomeados como gerentes.

2. A sociedade obriga-se, em todos os seus actos 
e contratos, através da assinatura conjunta de dois 
sócios gerentes (sendo obrigatória a assinatura do 
sócio Francisco José Ramos da Cruz e a assinatura 
de um dos outros sócios gerentes).

3. Nos casos de mero expediente administrativo 
bastará uma só assinatura.

4. Os sócios-gerentes poderão delegar entre si 
parte dos seus poderes de gerência, conferindo para 
o efeito o respectivo mandato.

5. Em caso algum, poderá a sociedade ser obri­
gada em actos ou operações alheios aos negócios 
sociais, tais como avales, abonações, fianças ou 
letras de favor.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, aos 22 de Setembro de 

2015. O ajudante de notário, ilegível. (15-17267-L10)

Ême/ectric, Limitada

Certifico aUe „„,avrada com inic;P J escritura de 9 de Setembro de 2015, 
n°tas para . 0 e folhas 97, verso a 99, do livro de 
Car8° ^Augu smT d'versas> n° 4-A, deste Cartório, a

Albertino M andeia’ Notária de l.a Classe, perante 
em exercício do AIbert0 António, Notário-Adjunto 
Pascoal f casado endo Cartório foi entre: António Maria 

Pascoal, sob o re Posabna Menezes Catuta Costa 
natural de Catch^^ comunhao de bens adquiridos, 

habitualmente no 7^°’ Província do Huambo, residente 
^odrigues Cam 1 ° ^°9 CaSa Sem número, Bairro Cabaia, 
do Huambo, re^^ Cassinda, solteiro, maior, natural 

nún^ero, Vi/a da habitualmente no Lobito, casa sem 
Adotas de reSDo constituída uma sociedade por
c^aasulas e dispOs$a limitada, que se regerá pdaS 

Çdes constantes nos artigos seguintes:

. A s°ciedad a^igoi?^niitada», Corn s ad°Ptz a denominação de «Emelectric, 
e e no Lobito, Avenida da Independência,
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3 0 2 Bairro da Restinga, podendo abrir filiais, sucursais, 
n\ ’. delegações ou outras formas de representação den- 

f/ra do território nacional, com a vontade dos sócios 
tro ou a e desde que a leio permita.

ARTIGO 2°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando o 

seu início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O objecto da sociedade consiste estudo de viabilidade 
económica, contabilidade geral, serviços de contabilidade 
e consultoria, construção civil, obras públicas e sua fis­
calização, limpeza e recolha de lixo, actividade de pesca 
industrial, artesanal, desportiva e sua comercialização, 
piscicultura, formação profissional, educação e ensino, cul­
tura, comércio geral, a grosso e a retalho, compra, venda e 
repartição de produtos informático, panificação e seus deri­

vados, venda de viaturas e seus acessórios, serviços de táxi, 
rent-a-car, transportes de passageiros e mercadorias, camio­
nagem, oficina, mecânica-auto, actividade de prestação de 

serviços, agricultura, pecuária, indústria e serviços, hotelaria 

e turismo, urbanização, restauração, drenagem, saneamento 

básico e ambiental, hidráulica, terraplanagem, prospecção, 

exploração mineira e florestal, ferragens, carpintaria e serra­
lharia, loja, boutique de moda, salão de beleza, perfumaria,

® ourivesaria, venda de produtos de beleza e farmacêuticos, 

venda de equipamentos médicos e medicamentosos, labo­
ratório clínico, saúde, artesanato, barbearia, infantário, 
geladaria, clube, casa de câmbio, transitário, estação de 
rádio, tv e jornal, electromecânica, segurança privada, 
lavandaria, jardinagem, moagem, venda de bens móveis 

e imóveis, gestão e promoção de eventos, consultoria, 

tratamento de documentos diversos, marketing, telecomuni­

cações, representações, agronegócios, serviços financeiros, 

concessionário de combustível e seus derivados de petróleo, 

’mportação e exportação; podendo ainda dedicar-se a outros 
ranios de comércio ou indústria em que os sócios acordem, 

& CUJ° exercício privado seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
. 0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
Wcgralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
Per duas quotas de igual valor nominal de Kz: 50.000,00 

nc|uenta mil kwanzas), pertencentes aos sócios Rodrigues 
Maianga Cassinda e António Mário Pascoal, respectiva- 

ttente.

ARTIGO 5.° 
dos CaP*tal so^al poderá ser aumentado por deliberação 

sócios sempre que se revele necessário aos interesses 
Uasociedade.

ARTIGO 6.°
mas 0 ° $erã° exigidas prestações suplementares de capital, 
ela care óC*°S POc^er^° ^azer à sociedade, os suprimentos que 

Cer> mediante os juros e condições a acordar.

artigo 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe aos sócios Rodrigues Camalanga Cassinda 
e António Mário Pascoal, que desde já ficam nomeados 

gerentes com dispensa de caução, bastando as suas assinatu­
ras para obrigarem validamente a sociedade.

1. Os sócios-gerentes poderão delegar em pessoas estra­
nhas à sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, 

conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais tais como 
letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°

A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos 
fica dependente do consentimento da sociedade, á qual é 

sempre reservado o direito de preferência na aquisição defe­
rida aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 

percentagens legais, criadas as reservas ou outros fundos 

especiais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos 

pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 

perdas se as houver.

ARTIGO 10.°

As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio de carta 

registadas, dirigidas aos sócios com 15 (quinze) dias de 

antecedência. Se qualquer um deles estiver ausente da sede 

social, a convocação deverá ser feita com a dilatação sufi­

ciente para ele poder comparecer.

ARTIGO 11.°

O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 
dado com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 

encerrá-lo até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°

A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou ina- 

bilitação de qualquer dos sócios, continuando com os sócios 

sobrevivos, ou com os representantes ou herdeiros do sócio 

falecido. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­

tários, a liquidação e partilha dos bens sociais procederão 

como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e se algum 

dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, 

com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 

sócio que melhor preço oferecer.
ARTIGO 13."

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro do 

Lobito, com expressa renúncia a qualquer outro.
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3.°
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislações em vigor na República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela no SIAC, aos 26 de 

Setembro de 2015. — O Notário-Adjunto, Albertino Morais 

Alberto António. (15-17268-L10)

SOJAFA — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 10 de Outubro de 1996, 
lavrada com início de folhas 74 verso e seguintes, do livro 
de notas para escrituras diversas, n.° 175 - C, deste Cartório, 
à cargo e perante a Notária, Inês Maria de Campos Moreira 
dos Reis, foi entre Fernando Soares Pereira, casado com 
Emestina Maria da Silva Cunha Pereira, sob 0 regime de 
comunhão geral de bens, natural do Lobito, residente 
habitualmente em Benguela, na Rua Machado dos Santos, 
n.° 77,2.° Direito; João Lotte Martins, solteiro, maior, natu­
ral do Kwanza-Sul, residente habitualmente em Benguela, 
na Rua Serpa Pinto n.05 30 e 32; Joaquim Alberto Vaz 
Monteiro, divorciado, natural de Camacunde-Ganda, resi­
dente habitualmente em Benguela, na Rua Egas Moniz; 
André da Conceição Samuel Malungo, solteiro maior, 
natural do Uíge, residente habitualmente em Benguela, na 
Travessa Guerra Junqueiro, n.° 5; Jonas Londino Escritório, 
casado com Ana Teresa Escritório, sob 0 regime de comu­
nhão geral de bens, natural de Ebanga -Ganda, residente 
habitualmente em Benguela; na Rua Comandante Kassanje, 
n.° 4; Paulo Seque da Ressureição dos Marteres Mateta, 
casado com Matilde Josefina da Costa Mateta, sob 0 regime 
de comunhão geral de bens, natural de Luanda, residente 
habitualmente em Benguela; Tomás I 
teiro maior, natural de Canhe-Grande, 
habitualmente em Benguela, i»„ 1Uia comandante Kassanje; 
Rufino Narciso, casado com Laurinda Chivela Narciso, sob o 
regime de comunhão geral de bens, natural de Luanda, resi­
dente habitualmente em Benguela, na Rua Domingos do O, 
n.° 10, 4.° andar, B-5, constituída uma sociedade comercial 
por quotas, que se regerá pelas cláusulas e condições constan- 
tes dos artigos seguintes:

Pedro Caetano, sol- , para obrigar validamente a sociedade.
, Huambo, residente __ r_____-■ ~ jos seus

na Rua Comandante Ka«^:- ' ~ n enciedade, todos ou parte
ou em pessoa estranha a socieuau^,

L°
A sociedade adopta a denominação de «SOJAFA — 

Comércio Geral, Limitada», com sede em Benguela, na Rua 
Comandante Kassanje n.“ 147 - 149 - 151 e 153, podendo 
abrir filiais, agências, sucursais, onde e quando convier aos 
sócios com sede em Benguela.

2.°A sua duração é por tempo indeterminado e o seu inicio 
contar-se-á para todos os efeitos legais a partir de hoje.

. >ctiv0 da sociedade é o exercício da activid^ ° ° ral por grosso e a retalho, agricultura, pecutóa 
comércio ge ’ e exportação, podendo ainda exewt
indústria, impo decomercial ou industrial, desdequalquer outra act v 
seja permitido por lei-

4.°
O capital social é no montante de quinhentos milhões d 

kwanzas reajustados, integralmente realizado em dinheiro 
dividido e representado por oito quotas, sendo duas de valor 
nominal de cem milhões de kwanzas reajustados, perten­
cente uma a cada um respectivamente, Fernando Soares 
Pereira e João Lotte Martins e seis quotas iguais de valor 
nominal de cinquenta milhões de kwanzas reajustados per­
tencente a uma cada um dos restantes sócios.

5o
Não serão exigíveis prestações suplementares decapitai, 

mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos de 
que ela necessitar, mediante os juros e condições que esti- 
pularem.

6. °
masAjuanX feita T SÓCÍ°S * ’ÍVreraente Pemitid°’

da sociedade a aual ' °S dependerá do consentimento 
rência, deferida « Sernpre reservado o direito de prefe­

rido aos socios se aquela dele não quiser usar.

7. °
seus actos "nCla e administração da sociedade em todos os 
mente ser' C°ntratos’ em juízo e fora dele activa e passiva- 

e João L tt eXerC,^a Pel°s sócios Fernando Soares Pereira 

com dís 6 Mardns’ que desde já são nomeados gerentes 

P nsa de caução, bastando as duas assinaturas con-

2 õ --------- ------- -  _ _gerentes ou sócios poderão delegar noutro sócio

o ~ ---------------------- ’"
gerência, conferindo-lhes para o efeito 0 respec- 

tlvo mandato em nome da sociedade.
actos CaS° a^um a s°ciedade poderá ser obrigada em 
avale °^era^es de interesse alheio nomeadamente, em 

lhant’ etraS de favor, fianças, abonações ou actos seme 

estranhos aos negócios sociais.

8.°não n Assernbleias Gerais serão convocadas, quando a le 
tadaç sÇreva outras formalidades, por meio de cartas regíS 

Quinze d^’ te^e^ax’ dirigidas aos sócios, com pelo meno~ 

lização 138 antecedência da data prevista para a sua te

Os 'ucros u ■ 9 °entagem para q apurados, depois de deduzida a per' 
undo de reserva legal, quando devida e
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r outras percentagens para fundos ou destinos espe- 
qlialSqfiados em Assembleia Geral serão distribuídas pelos 
Cia'S °na preparação das suas quotas e em igual proporção 
sX"p°rtadaS aS PerdaS h°UVen

10. °

A sociedade poderá associar-se a outras empresas nacio- 
ais ou estrangeiras desde que assim os sócios o deliberem 

em Assembleia Geral.

11. °

] A sociedade não se dissolverá, por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência jurídica 
com os herdeiros, sobrevivo ou capazes ou representantes 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente na sociedade enquanto a quota se manti­

ver indivisa.

12.°

1. Para todas as questões emergentes do presente con­
trato, quer entre sócios, seus herdeiros ou representantes, 
quer entre eles e a própria sociedade fica estipulado como 
foro obrigatório, o de Juízo de Direito da Comarca de 
Benguela, com expressa renúncia a qualquer outro.

13.°

No omisso regularão as deliberações sociais, a Lei 
de 11 de Abril de 1991, e demais disposições aplicáveis na 
República de Angola.

Está conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, aos 25 de Março de 2015. 

- A Notária, Ana Maria da Cruz. (15-17270-L10)

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Farmácia FE & 

ly, Limitada», com sede na Catumbela, Bairro do Luongo 

casa sem número, podendo abrir filiais, sucursais, agências’ 
delegações ou outras formas de representações dentro ou 

o território nacional, com a vontade dos sócios e desde 
que a lei o permita.

ARTIGO 2.°

A duração é por tempo indeterminado, contando o seu 
início a partir da data da presente escritura.

ARTIGO 3.°

O objecto da sociedade consiste, farmácia, distribuição 
de medicamentos, venda de produtos de beleza e farmacêu­

ticos, venda de equipamentos médicos e medicamentosos, 

laboratório clínico, saúde, serviços de boutique de moda, 

venda de vestuários, perfumaria, timbragem de camisas, 

venda de acessórios fotográfico, consultoria económica e 

financeira, limpeza e recolha de lixo, construção civil, obras 

públicas e sua fiscalização, actividade de pesca industrial, 

artesanal, desportiva e sua comercialização, piscicultura, 

formação profissional, educação e ensino, cultura, comér­

cio geral, a grosso e a retalho, compra, venda e repartição de 

produtos informático, panificação e seus derivados, venda de 

viaturas e seus acessórios, serviços de táxi, rent-a-car, trans­

portes de passageiros e mercadorias, camionagem, oficina, 

mecânica-auto, actividade de prestação de serviços, agri­

cultura, pecuária, indústria e serviços, hotelaria e turismo, 

urbanização, restauração, drenagem, saneamento básico e 

ambiental, terraplanagem, prospecção, exploração mineira 

e florestal, ferragens, carpintaria e serralharia, loja, salão 

de beleza, perfumaria, ourivesaria, artesanato, barbearia, 

infantário, estudo de viabilidade económica, contabilidade 

geral, geladaria, clube, casa de câmbio, transitário, estação 
de rádio, tv e jornal, electromecânica, segurança privada, 

lavandaria, jardinagem, moagem, venda de bens móveis 

e imóveis, gestão e promoção de eventos, consultoria, 

tratamento de documentos diversos, marketing, telecomuni­

cações, representações, agronegócios, serviços financeiros, 

concessionário de combustível e seus derivados de petroleo, 

importação e exportação; podendo ainda dedicar-se a outros 
ramos de comércio ou indústria em que os sócios acordem, 

cujo exercício privado seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

o capital social é de Kz: 100.000.00
J inlegralioente realizado enr dlnhe.ro, d.e.d.do .

’ Jn nor ciuatro quotas, sendo uma de valor nomi- 

reí deKz 70 000 00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
na) de Kz. 70.0W t ^otas de ,gual val0f

socio Fe teta 10000 00 pertencentes aos sócios Sãn 

WStónho EH». Isabel W» ™ ®zeu e Ellz.be.fc 

Fernanda Pirica Eliseu, respecuvamente.

IFarmácia FE & Ely, Limitada

Certifico, que por escritura de 21 de Julho de 2015, 
bvrada com início de folhas 90 verso a 92, do livro de notas 

Ra escrituras diversas, n.° 4-C, deste Cartório, à cargo da 
otária Augusta Kandeia, perante mim Albertino Morais 

erto Autónio, Notário-Adjunto do referido Cartório, foi 
ond^ ^e^C^ano El’seu> solteiro, maior, natural de Benguela,

Carnb^5^6 h^tualmente, casa sem número, Bairro da 

re Uta’ outorSa neste acto neste acto, em nome e em 

Fem en^^° de sua filha menor, a mencionada; Elizabeth
natural^a Ebseu> nascida, aos 5 de Fevereiro de 2008,

v’* * * * vente & ^atumbe^a’ Província de Benguela, consigo con- 

s°lteira m°radia suPra citada; lsabel NoYa Tita EIizeU’ 

resident natural da Baía-Farta, Província de Benguela, 
Alto Liro- a^tUa^mente na Baía-Farta, Casa n.° 535, Bairro 

da Baía F ^oz’nbo Blizeu, solteiro, maior, natural 
niente na ^rovinc^a de Benguela, residente habitual- 
Urtla socie/ía'Farta’Casa s/n,°’Bairro Alt0 Liro; constitulda 

Se regerá P°r quotas de responsabilidade limitada, que 
Se&uintes-P C^Usu^as e condições constantes nos artigos

dlnhe.ro
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ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

dos sócios sempre que se revele necessário aos interesses 

da sociedade.
ARTIGO 6.°

Não serão exigidas prestações suplementares de capital, 
mas os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos que 
ela carecer, mediante os juros e condições a acordar.

ARTIGO 7.°

A gerência e a administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Feliciano Eliseu, que desde já fica 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade,

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ou em 
pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°

A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos 
fica dependente do consentimento da sociedade à qual é 
sempre reservado o direito de preferência na aquisição defe­
rida aos sócios se aquele dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 
percentagens legais, criadas as reservas ou outros fundos 
especiais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 
perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei nao prescreva outras formalidades, por meio de carta 
registadas, dirigidas aos sócios com 15 (quinze) dias de 
antecedência. Se qualquer um deles estiver ausente da sede 
social, a convocação deverá ser feita com a dilatação sufi­
ciente para ele poder comparecer.

ARTIGO 11.0
O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 

dado com referência a 31 de Dezembro de cada ano, devendo 
encerrá-lo até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°
Asociedade não se dissolve por morte, interdição ou ina- 

bilitação de qualquer dos sócios, continuando com os sócios 
sobrevivos, ou com os representantes ou herdeiros do sócio 
falecido. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida- 
tános, a liquidação e partitha dos bens procederaQ 
como por eles ficar acordado. Na falta de acordo e se algum

___________ ____________________ \

~~ i dos sócios o pretender, será o activo social licitado Çrn^ 1 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ; sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 13°
Para todas as questões emergentes deste contrato, 

tre eles e a própria sociedade, fica estipulado o FOIOdo tobito, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 14.°

misso regularão as deliberações sociais da Lei n.° 1/04, 
, mde Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 

em vigor An80ta'
ES’â“"fX‘»r°a|r'aènBe„guela, »o SIAC. aos 12 k 
Gartono N Notàrio_Adjunto, A Ibertino Morais

Setembro de 2015. (15-17271-LIO)
Alberto António.

BHLX Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Julho de 2015, 
lavrada neste Cartório e exarada no Sistema Integrado 
Notarial, a cargo de António Napoleão, licenciado em 
Direito e Notário do referido Cartório, compareceram 
como outorgantes: Brigida Rosalina Bettencourt Agostinho, 
Helder António Anselmo Manuel, Maria Helena Anselmo 
Ulica Ferreira, Ana Constância Anselmo Ulica, constituíram 
entre si uma sociedade por quotas de responsabilidade limi­
tada, que se regerá pelas cláusulas e condições constantes 

dos artigos seguintes:
ARTIGO l.°

LiJtTledade ad°Pta ã den°niinação de «BHLX Serviços, 
Sol C°m Sede SOC^a^ na lidade do Lobito, Rua do 
nnd j ’ n° ^un^c^P^° do Lobito, Província de Benguela, 
do n,° ^ransfori-la livremente para qualquer outro locai 
out enÍídn0 nac^onah bem como abrir Filiais, sucursais, ou 

as ormas de representações dentro ou fora do País.

A SUa duração é ART,G° 2?seu início para Os pOr ternPo indeterminado, contando o 
Ção da escritura ^ais> a Partir da data da celebra-

0 seu objecto ■ ARTIGo3°§rosso e a retalho ° exercic^° do comércio geral a 
lndlJstrial, art 9 ^otel^ia e turismo, agro-pecuária, pesca 

e sua comercialização, 
ltn°biliárja, gestão°dFaS Plicas e sua fiscalização, gestão 
res e de índole fest’ ° ernPreendlrnentos académicos, escola' 
Pessoal} alugUer d 1Vã e cultural, transporte e transportação de 
Sens e cabotagem6 p,atUras’ ^nt-a-car, agenciamento de via~ 

e Emento, Soid \ IVrana e papelaria, fabrico de artefactos 
e ^^lornecân’ lndustr^at pintura industrial, serviç°s 
renagems saneai’ cana,iza9^o, urbanização, restauraçao, 

P,anaêem, pro™ento básic° e ambiental, hidráulica, terra- 
n<*UstriaiSi cobra C^°’ ®est^o ambiental, gestão de parqaes 

9as de água, e luz e de associações, <•
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tratamentos e desenvolvimentos de recursos humanos, 
beS’ itoria e auditoria financeira, abastecimento de produ- 
C°nSonsuiníveis e perecíveis, reparações e construção civil 
t0S nte e pontecos, recolha e tratamento de lixo hospitalar, 

doniéstico e industrial, gestão de farmácias e laboratórios 
m°édicos exploração de centro médico e clínica geral, labo­

ratórios de análises clínicas, venda de medicamentos 
farmacêuticos, produtos de beleza e material cirúrgico hos- 
italar, perfumaria, salão de beleza e cabeleireiro, saúde, 

operador portuário, estiva, ship chandler, vistoria, fiscaliza­
ção e agenciamento a navios, informática, telecomunicações, 
venda de telemóveis, geladaria, clube, casa de câmbio, 
transitário estação de radio, tv e jornal, electromecânica, 
segurança privada, lavandaria, jardinagem, moagem, pani­
ficadora e pastelaria, cafetaria e pizzaria, venda de viaturas 
e seus acessórios, oficina mecânica, auto, frios, assistências 
técnica, exploração e comercialização de petróleo, bombas 
de combustíveis, venda de lubrificantes e gás butano, rela­
ções públicas, consultoria e projectos, exploração florestal e 
queima de carvão, exploração de recursos mineiras e pedras 
preciosas e sua comercialização, prestação de serviços, 
assistência técnica, gestão e promoção de eventos, marke­
ting, representações comerciais, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de activi­
dade comercial ou industrial em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por quatro quotas de igual valor nominal, de Kz: 25.000,00 
(vinte e cinco mil kwanzas), pertencentes aos sócios Brígida 

Rosalina Bettencourt Agostinho Manuel, Hélder António 

Manuel, Ana Constância Anselmo Ulica e Maria Helena 

Anselmo Ulica Ferreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°
O capital social poderá ser aumentado por deliberação 

d°s sócios sempre que se revele necessário aos interesses 
da sociedade.

ARTIGO 6.°
Não serão exigidas prestações suplementares de capital, 

os sócios poderão fazer à sociedade, os suprimentos que 
C^a carecer, mediante os juros e condições a acordar.

ARTIGO 7.°
A gerência e a representação da sociedade, em todos os 

ls act°s e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

ente’ *ncumbe ao sócio Hélder António Anselmo Manuel, 

desde já fica nomeado gerente, com dispensa de caução, 

a SUa assinatura para obrigar validamente a socie- 

Co Fica Vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

f at°S estranh°s aos negócios sociais, tais como letras de 
’ fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 8.°
A cessão de quotas é livre, mas quando feita a estranhos 

nca dependente do consentimento da sociedade, à qual é 

sempre reservado o direito de preferência na sua aquisição, 
referida aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 9.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidas as 

percentagens legais, criadas as reservas ou outros fundos 
especiais criados em Assembleia Geral, serão distribuídos 
pelos sócios, na proporção das suas quotas, bem como as 
perdas se as houver.

ARTIGO 10.°
As Assembleias Gerais serão convocadas, quando a 

lei não prescreva outras formalidades, por meio de car­
tas registadas dirigidas aos sócios com 15 (quinze) dias de 
antecedência. Se qualquer um deles estiver ausente da sede 
social, a convocação deverá ser feita com a dilação sufi­
ciente para ele poder comparecer.

ARTIGO 11.0

O ano social coincide com o ano civil e o balanço será 
dado com referência a trinta e um de Dezembro de cada ano, 
devendo encerrá-lo até trinta e um de Março do ano imediato.

ARTIGO 12.°
A sociedade não se dissolve por morte, interdição ou ina- 

bilitação de qualquer dos sócios, continuando com os sócios 
sobrevivos, ou com os representantes ou herdeiros do sócio 
falecido. Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos previstos na lei, todos os sócios serão liquida­
tários, a liquidação e partilha dos bens sociais procederão 
como por eles ficar acordado. Na falta de acordo, e se algum 
dos sócios o pretender, será o activo social licitado em globo, 
com a obrigação do pagamento do passivo e adjudicado ao 

sócio que melhor preço oferecer.

ARTIGO 13.°

Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado como Foro 
obrigatório o da Comarca do Lobito, com expressa renúncia 

a qualquer outro.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro, das Sociedades Comerciais e demais 
legislações em vigor na República de Angola e deliberações 

dos sócios.
Está conforme.
Cartório Notarial da Comarca do Lobito, aos 28 de 

Setembro de 2015. — A Ajudante Principal, Joana Laureia 
Wmbo Jonatão Cassinda. (15"17272-L10)

Kalijor, Limitada

Certifico, que por escritura de 3 de Março de 2015, 
lavrada com início de folhas 27 a 28 verso, do livro de notas 
nara escrituras diversas, n0 4-A, deste Cartório, a cargo 

de Augusta Kandeia, Notária de 1? Classe; perante mim 
Albertino Morais Alberto António, Notário-Adjunto do rete-
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rido Cartório foi entre António Capewa Calianguila, casado 
com Candeia da Conceição Calianguila, sob o regime de 
comunhão de bens adquiridos, natural da Ganda, Província, 
Benguela; residente habitualmente em Benguela, Largo 
l.° de Maio, Zona C; Manuel Jordão Domingos, solteiro, 
maior, natural da Ganda, Província de Benguela; residente 
habitualmente em Luanda, Avenida Comandante Valódia, 
n.° 81-A, 6.° andar, Bairro Patrice Lumumba, Ingombota, 
constituída uma sociedade por quotas de responsabilidade 
limitada, que se regerá pelas cláusulas e condições dos arti­
gos seguintes:

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação de «Kalijor, 

Limitada», com sede em Benguela, podendo transfen-la, 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências, delegações ou 
outras formas de representações dentro ou fora do Pais.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
O objecto social consiste, na construção civil, obras 

públicas, e sua fiscalização, agricultura, agro-pecuária, pes­
cas, hotelaria e turismo, comércio geral, a grosso e a retalho, 
loja, saúde, boutique de moda, salão de beleza, barbearia, 
carpintaria, serralharia, transportes de mercadorias, indús­
tria, ferragens, actividade de prestação de serviços, agência 
de marketing, eventos, imobiliário, viagens, oficina, elec- 
tromecânica e frio, mecânica-auto, informática, venda de 
materiais informáticos, telecomunicações, caixilharia, ser­
viço de táxi, rent-a-car, venda de viaturas e seus acessórios, 
urbanização, restauração drenagem, saneamento básico e 
ambiental, terraplanagem, prospecção, panificação, estudo 
de viabilidade económica, contabilidade geral, casa de câm­
bio, gestão de laboratório, geladaria, snack-bar, pastelaria, 
indústria transformadora, educação e ensino, infantário, cul­
tura, escola de condução artesanato, venda de bens móveis 
e imóveis, gestão e promoção de eventos, consultoria, 
projecto de estrutura, concessionários de combustível e deri- 
vados de petróleo, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a outros ramos de comércio ou indústria em que 
os sócios acordem, cujo exercício privado seja permitido por

ARTIGO 4 o

por duas quotas de igual valor no • 1 ’ 0 e rePresentado 
(cinquenta mil kwanzas), pertence?"13 KZ' 50,000’()0 
Capewa Calianguila Manuel Io as n SÓC'°S’ António 
mente. a> fanuel Jordão Domingos, respectiva.

ARTIGO5'
A cessão de quotas entre os sócios é r 

feita a estranhos fica dependente do consenfi^^ 
dade a qual e sempre reservado o dire.to Oda^i’ 
defendo aos sócios se a sociedade não quiser

ARTIGO 6.» azeriBo.
A gerência e representação da sociedade 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele ’ ™ tOd°s Os 
vamente, incumbe ao sócio Manuel Jordão Dom?6 
desde já fica nomeado gerente com dispensa de cap8"5’ 
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sxUd^'

1. O sócio-gerente poderá delegar noutro sócio ouT 
pessoas estranhas à sociedade todos ou parte dos 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 
mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais tais como letras de 
favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada, por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreve outras 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida 

percentagem para fundos ou destinos especiais cria o 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios, na p. 
ção das suas quotas, bem como as perdas se as hou

ARTIGO 9.° . edimento
A sociedade não se dissolverá por morte °^^c.a cOin o 

de qualquer dos sócios, continuando a sua exis^ 
sócio sobrevivo, herdeiros ou representantes todos 
eido ou interdito, devendo estes nomear 
represente, enquanto a quota se mantiver

artigo io.° sócios e nos
Dissolvida a sociedade por acordos^ o uidatáriosea 

demais casos legais, todos os sócios serão jqa^ta 
liquidação e partilha verificar-se-á como aco ° ^.v0 soci^ 
de acordo, e se algum deles o pretender ser passiv° 
licitado em globo com a obrigação do Pa^a^recer em téua 
e adjudicado ao sócio que melhor preço o 
dades de condições.

artigo Il.° rtjzar a qu®ta
A sociedade reserva-se o direito de arn°^st0, penh°ra ° 

qualquer sócio quando sobre ela recaia arr 
providência cautelar.

artigo 12.» contrato,
Para todas as questões emergentes 0 fof

entre eles e a própria sociedade, fica estip a qua^u 
Comarca de Benguela, com expressa renu 
outro.
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

Mo omisso regularão as deliberações sociais da Lei n.° 1/04, 
de ]3 de Fevereiro, Lei das Sociedades Comerciais e demais 
legislações em vigor na República de Angola.

Esta conforme o original.
Cartório Notarial de Benguela, no SIAC, aos 23 de 

Setembro 2015. — O Notário-Adjunto, Albertino Morais 
Alberto António. (15-17273-L10)

Yusclar Company, Limittada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 10, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: Clarisse 
de Fátima José Femandes, solteira, maior, natural da 
Maianga, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Viana, Bairro Zango III, Casa n.° 99/100 
e outorga neste acto por si individualmente e em nome e 
representação de seu filho menor Clander Edgar Femandes 
de Castro, de 11 anos de idade, natural de Luanda e consigo 
convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTO DA EMPRESA 
YUSCLAR COMPANY, LIMITADA

1. °
A sociedade adopta a denominação de «Yusclar 

Company, Limitada», tem a sua sede social em Luanda, 
Município de Viana, Bairro Zango III, na Rua Principal do 
Zango in, Casa n.° 99100, podendo abrir filiais, sucursais, 

Anciãs ou outras formas de representação em território 
naci°nal ou no exterior do país, onde e quando aos sócios 
convier.

2. °
O seu objecto social é o exercício de exploração de 

Ursos minerais e florestais, prestação de serviços, agricul- 

agro-pecuária, comércio geral, representações, têxteis, 
(j^teSanaÍ0, mobiliário, hotelaria, turismo, transportes, pro- 
p J alimentares e bebidas, pesca, construção civil e obras 

tru ãCaS’ fabricaÇão e comercialização de materiais de cons- 
ç 0 e seus acessórios, utensílios domésticos, transportes 

rodoviários (camionagem) e marítimos, rent-a-car, agência 
de viagens, comercialização de transportes novos e de oca­
sião e seus acessórios, concessionária de material e peças 
separadas de transportes, sucatas, oficinas de reparação de 
automóveis, exploração de bombas de combustíveis e seus 
derivados, estação de serviços, agente despachante, transi­
tários, cabotagem, serviços de saúde, exploração e venda 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, 
produtos químicos e farmacêuticos, perfumaria, educação e 
ensino, desporto cultura e recreação, serviços de informá­
tica, telecomunicações, electricidade, indústria, fabricação 
de gelo, panificação e geladaria, imobiliários, segurança 
de bens patrimoniais, representação de marcas, importação 
e exportação, podendo ainda, dedicar-se a outros ramos de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

§ Único: — Para persecução do seu objecto social, a 

sociedade poderá agrupar-se com outras Sociedades ou 
empresas nacionais ou estrangeiras com os objectivos simi­
lares e de acordo com a lei.

3. °

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se 
o seu início para todos os efeitos legais, conta-se a partir da 
data da escritura pública.

4. °

O capital social é de Kz: 200.000,00 (duzentos mil 
kwanzas), inteiramente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma quota no 
valor nominal de Kz: 185.000,00 (cento e oitenta e cinco 
mil kwanzas), pertencente à sócia Clarisse de Fátima José 
Femandes e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), pertencente ao sócio Clander Edgar 

Femandes de Castro, respectivamente.

5. °

Não serão exigíveis prestações suplementares de capi­
tais, mas os sócios poderão fazer à sociedade os suprimentos 
de que ela carecer, mediante juros e nas condições que esti­

pularem.

6. °

A cessão de quotas entre os sócios é livre, mas quando 
feita a estranhos, fica dependente do consentimento da 
sociedade, à qual é sempre reservado o direito de preferên­
cia, deferido aos sócios se aquela dele não quiser fazer uso.

7. °
I A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia Clarisse de Fátima José 
Femandes dispensada de caução, fica desde já nomeada 
gerente, bastando a sua assinatura para obrigar validamente 

a sociedade.
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2. A gerente poderá delegar noutro sócio ou em pessoa 
estranha à sociedade, todos ou parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato em 
nome da sociedade.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais, tais como letras 
de favor, fianças, abonações, avales ou documentos seme­
lhantes.

8.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços anuais 
deverão estar encerrados até 30 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados e assinados até fins de Março.

9o

A sociedade não se dissolverá por morte ou interdição 
de qualquer dos sócios, continuando com os sobrevivos ou 
capazes e com os herdeiros ou representantes dos sócios 
falecidos ou interditos, havendo estes nomear um que a 
todas represente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

10. °
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia penhora, arresto ou 
qualquer outra providência cautelar.

11. °
Para todas as questões emergentes deste contrato, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
m itrn

12.°
No omisso regularão as disposições da Lei de 11 de Abril 

de 1991, as deliberações sociais tomadas em forma legal e 
demais legislação aplicável.

(15-17284-L02)

Dom Bello, Limitada

Certifico que, por escritura de 30 de Setembro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 57, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 295-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração par­
cial do pacto da sociedade «Sintubia, Limitada».

Primeiro: — Nelton Alexandre Teles Teodoro, solteiro, 
maior, natural de Luanda, onde reside habitualmente, no 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ilha do Cabo, Avenida Murtala Mohamed, Casa n.° 2, que 
outorga neste acto por si individualmente e em representa­
ção do sócio, Diamantino José Correia Sina, solteiro, maior, 
natural de Cambambe, Província do Kwanza-Norte, resi­
dente habitualmente em Luanda, no Município de Luanda,

DIÁRIO

. Urbano »" Sambizans».D'S,"Í ru%í Matame, «.-520;
Valódia, Màri0 Alexandre Teles Teodoro, soltei^

Segundo: Luanda, onde reside habitualmente
maior, natural e D.sttitoUrbano da Ingombota, Baino

Que, o primeiro outorgante e o seu represe 
são os únicos e actuais sócios da sociedade c U 
por quotas denominada «Sintubia, Limitada» en 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urba 
do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Rej 
Mandume, Casa n.° 520, constituída por escritura datada 
de 16 de Agosto de 2007, lavrada com início a folha 42 
do livro de notas para escrituras diversas n.° 30, deste 
Cartório Notarial, registada na Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2? Secção do Guiché Único 
da Empresa, sob o n.° 696-07, titular do Número de 
Identificação Fiscal 5417007846, com o capital social 
Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), integralmente rea­
lizado em dinheiro, dividido e representado por duas 
quotas iguais no valor nominal de Kz: 40.000,00 (qua­
renta mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos socios, 
Diamantino José Correia Sina e Nelton Alexandre
Teodoro, respectivamente.
sócSxri* pjesen"escrit™e * 

e * 2015.
a si co f q.11170’ ° Pr,rnejro outorgante no uso dos poderes 

sua en °S> mani^esta a v°ntade do seu representado e a 
’. nquanto sócios de realizarem um aumento do capital 

80.000,00 (oitenta mil kwanzas), 
Z‘ ^-^00,00 (cem mil kwanzas), sendo o valor do 

entrad^ (Vlnte mil kwanzas), que já deu
$ a nâ caixa social, integralmente realizado em dinheiro,

scrito pelos sócios na proporção de (dez mil kwanzas) 

P a cada um, que ambos unificam com as quotas que detêm 

ociedade, passando cada a ter uma quota única no vnlor

m" k™ras)-^Ção do seu r U° ° °UtOrgante sempre agindo em represen- 
pel° seu valOrrnPreSentad0’ Cede a totalidade da sua í’uota 
recebido pe|0 a° seSundo outorgante, valor este já 

aPartando-se d a resPec^va
eSte m°do definitivamente da sociedade nada

ia e

n,a/s tend° dela aQue, 0 segundreC'amar-c*sos termos n, atorêante aceita a referida cessão nos 

As°ciedad rados-^íe o segUncj0P sc‘ndo do seu direito de preferência e 

dad °S actuais só °-Sante como sóc‘°-e Sintubia 1 ■ C'°S a^eram a denominação da socie- 

do~. fun^° doe 'm,tada>> Para «Dom Bello, Limitada»- 
see|art,êOs , o,4.°e 7otOS praticados altera-se a redacção 

'ntes: ' do Pacto social que passam a ser as
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ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de 
«Dom Bello, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Rei 
Mandume, n.° 520, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras 
formas de representação dentro e fora do território 
nacional.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), integral mente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas iguais 
no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta 
mil kwanzas), cada uma, pertencentes aos sócios, 
Nelton Alexandre Teles Teodoro e Mário Alexandre 
Teles Teodoro.

ARTIGO 7.°

A gerência e representação da sociedade, em 
todos os seus actos e contratos, em juízo e fora 
dele, activa e passivamente, incumbe ao sócio 
Nelton Alexandre Teles Teodoro, que fica desde já 
nomeado gerente com dispensa de caução, bastando 
a sua assinatura para obrigar validamente a socie­
dade.

Declara ainda que mantêm-se firmes e válidas as demais 
disposições do pacto social, não alteradas pela presente 
escritura.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-17285-L02)

Caedy, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 25, do livro de notas pa 
turas diversas n.» 298-A, do Cartório Notaria do Gu.^
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio e 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constitui a

Primeiro: — Mateus Calengue da Silva 
maior, natural do Cazengo, Província d Bairr0
°nde reside habitualmente no Município do
Hoji-ya-Henda, casa s/n.°; . . maior,

Segundo: — Edgar da Costa Gonçalves, so 
natural do Cazengo, Província do Kwanza- > „ „e| 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano
Bairro Nelito Soares, Rua C 11, Casa n.° 41; nQS

Uma sociedade comercial por quotas que s 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. , Fmoresa, em
Cartório Notarial do Guiché Único da ’-ve/_ 

Lnanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O aju al

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CAEDY, LIMITADA

ARTIGO !.“

A sociedade adopta a denominação social de «Caedy, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 

Ingombota, Rua Major Kanhangulo, n.° 5, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 

nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

artigo 2.0

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, construção civil 
e obras públicas, fiscalização de obras, prestação de servi­

ços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro-pecuária, 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, teleco­

municações, publicidade, consultoria, exploração florestal, 

comercialização de telefones e seus acessórios, transporte 

marítimo, camionagem, agente despachante e transitários, 

cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas 

ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 

automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 

de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­

lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 

plastificação de documentos, venda de material de escritó­

rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços de 

cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercialização de 
perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, panifica­

ção, representações comerciais e industriais, venda de gás 

de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, realiza­

ções de actividades culturais e desportivas, manutenção de 

espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e 
ensino, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 

a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 

sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios 
Edgar da Costa Gonçalves e Mateus Calengue da Silva Diogo, 

respectivamente.
artigo 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Edgar da Costa Gonçalves 
e Mateus Calengue da Silva Diogo, que ficam desde já 
nomeados gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 
(duas) assinaturas dos gerentes para obrigarem validamente 

a sociedade.
2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.° 1
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
formalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
«ida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legrns, todos os sócios serão liquidatários e a 
iquidação e partilha verificar-se-á como acordarem Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o I?' *
hcitado em globo com obrigação do Da« tlV° S°C'a 
e adjudicado ao sócio que melhor n P 8T™0 d° paSSÍV0 
dade de condições. °ferecer’ ™ ^al-

ARTIGOll.»
qualquer sócio, qXdo X^aTeÍiaT111^ ’ 

providência cautelar. arresto, penhora ou

p artigo 12.»

quer entre os ^deiroT" COntrat<h 
eles e a própria TOS ou representantes, que

ARTIGO 130
Os anos sociais serão os civis e Os hal 

em 31 de Dezembro de cada ano, devÍ?5 
de Março imediato. endo encerrar a

ARTIGO 14.o

No omisso regularão as deliberações so ■ ■ 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro C'a'S:as disPo- 
Sociedades Comerciais e demais legislação apficáv 1*' 

(1S~* 728<5-L02)

Chuna Serôdia, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 44 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do GuichéÚnico 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Fonseca 
Passagem Cambonga, solteiro, maior, natural do Golungo 
Alto, Província do Kwanza-Norte, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Patrice Lumumba, Rua Rainha Ginga, casa sem número, que 
outorga neste acto, por si individualmente e em nome e repre­
sentação do seu filho menor Mário Francisco Passagem, de 
11 anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi 
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes 

artigos seguintes.
Está conforme. m
Cartório Notarial do Guiché Único da mp 

Luanda, 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, i egi

ESTATUTOS DASOCIEDADE 
CHUNA SERÔDIA, LIMITADA

ARTIGO 1.° ai de «chuna
A sociedade adopta a denominação S°,nCja Luan<^a’ 

Serôdia, Limitada», com sede social na Pro projeCta<ja,casa 
Município de Viana, Bairro Zango 4, Rua a qualquer 
sem número, podendo transferi-la livreme^^ abrir fida's’ 
outro local do território nacional, bem esentaçã°den 
sucursais, agências ou outras formas 0 
tro e fora do País.

artigo 2.° contando'se°r
A sua duração é por tempo indetermin^^ lega's’a 

início da sua actividade, para todos os c e 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° a prestação

A sociedade tem como objecto s°C1eta|p1o, serV^°gf(r 
serviços, comércio geral a grosso e a r aVjcUltuTa’ 
serralharia, caixilharia de alumínio8’ 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e tur 6 .0 
telecomunicações, publicidade, construÇ 
públicas, consultoria, exploração flofeS
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de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
^niionagein, agente despachante e transitários, cabotagem, 

compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente aos sócios Fonseca Passagem Cambonga e Mário 
Francisco Passagem, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Fonseca Passagem Cambonga, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente para obrigar validamente a 

sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

ern Pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
Setencia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade ern actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

30rlaS registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
c ^tr*nta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 

va formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dev S<?C’0s estiver ausente da sede social, a comunicação 
pare^á com ^emP° suficiente para que possa com-
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ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem.

Na falta de acordo, e se algum deles o pretender será o 
activo social licitado em globo com obrigação do pagamento 
do passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
em igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17304-L02)

Auto Gilbson & Pedro, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 48 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 

Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Pedro Vulu, solteiro, maior, natural de 

Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente habi­

tualmente em Luanda, no Município de Cacuaco, Bairro 

Esperança, casa sem número;
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Segundo: — Onyemauche Gilbert Iwuchukwu, casado 
com Carolina Alcudo Iwuchukwu, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Umuoti, Nigéria, de nacionalidade 
nigeriana, residente habitualmente em Luanda, no Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Ingombota, Rua João de 

Castro, Casa n.os 51/53;
Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­

lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 

artigos seguintes.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

_________ DIÁRIO DAR^U^

• ortiais educação e cultura, escola de cotidw^ bens patruu ’ ® exportação, saneamento básico, 
ensino, podendo ainda dedicar-se a qvalw
cação e venda & q qu indfetria em que os sócios acot-

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
inte«ralmente realizado em dinheiro, dividido e represen- 

do por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
' al de Kz: 60.000,00 (sessenta mil kwanzas) perten- nomtna Vulo e qUQta nQ valor nomÍMl(fecpnte ao socio *X 40 000,00 (quarenta mil kwanzas), pertencente ao socio 

Onyemauche Gilbert Iwuchukwu.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
AUTO GILBSON & PEDRO, LIMITADA

artigo l.°

A sociedade adopta a denominação de «Auto Gilbson 
& Pedro, Limitada», tem a sua sede provisória em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro Sambizanga, Rua Lueji Anconda, casa sem número, 
podendo abrir filiais, sucursais ou qualquer outra espécie de 
representação em todo o território nacional, onde e quando 
aos sócios assim o acordarem.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social o comércio geral 
a grosso e a retalho, prestação de serviços, serralharia, cai­
xilharia de alumínios, agricultura e agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, serviço informático, telecomu­
nicações, publicidade, construção civil e obras públicas, 
consultoria, exploração mineira e florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de combus­
tíveis e lubrificantes, exploração de bombas de combustíveis 
e estação de serviço, venda de medicamentos, material 
ctrúrgtco, gastável e hospitalar, produtos químicos e farma­
cêuticos, plastificação de documentos, venda de material de 
esÇntono e escolar, decorações, serigrafia, exploração de 
salão de cabeleireiro, boutique, agência de viagens promo 
ção e mediação imobiliária, perfumaria, relações XZ 
exploração de pastelaria, padaria geladaría I P ’

WBÇJ0 ae

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.» 

seus acTetneXrSentaÇã° em
vamente incuZ ’ JU'Z° 6 dele’ activa e P-í- 
nomeado ™ S°C'° Pedr° Vu,°’ fica ^sde já
assinatura t de CaUÇã°’ bastando a -
assmatora, para obngar validamente a sociedade.

gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo
P oa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

COn^er^n<^° Para 0 efeito o respectivo mandato.
íca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
omo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
*rtas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

(trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres" 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

os sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
everá ser feita com tempo suficiente para que possa com 

parecer.

0S IUCrOS 1ÍQU:H ARTOO8.o entagen] para ~ aPUrados, depois de deduzida a per- 
SSernbleja Geral ç °- °U ^estlnos especiais criados em 

^ao das suas quotas Pelos sócios na propor-
s Perdas se as houver propor^° serão suportadas

Asociedadenã AKT1GO9°e Qualquer dos , Se ^solverá por morte ou impedimento 
n7revivoeherdeirn^ a sua existência com o

erdito, devendo °U representantes do sócio falecido ou
^nto a qUoí Stes n°mear um que a todos represente,

tas6^ntiVerindivisa

D'ssolvida a . artigo io.° nia,s casos legais C*eda<de P°r acordo dos sócios e nos 
iodos os sócios serão liquidatários o a
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lidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17307-L02)

Oil Saver Nzady, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 44 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Unico da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sivi João Afonso Micael, solteiro, maior, 
natural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Cacuaco, Bairro Kicolo, 
Rua G, Casan.0 105;

Segundo: — Anacleta Miguel Paixão, solteira, maior, 
natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Belas, Urbanização Nova 

Rua 49, Edifício E51, I.° andar, Apartamento 12;
Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 

nos termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Uanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
OIL SAVER NZADY, LIMITADA

ARTIGO l.°
Sa Sociedade adopta a denominação social de «Oil 
Lu F ^Zacty> Limitada», com sede social na Província de 

anda’ Município de Belas, na Urbanização Nova Vida, 

Rua 49, Edifício E53, l.° andar, Apartamento 06, podendo 
transfen-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­

viços, fornecimento e instalação de laboratórios de análises 
de óleo e lubrificantes, graxas e coolont, filtros de by-pass, 
assistência técnica, consultoria nas áreas de operação e manu­
tenção, importação e exportação de equipamentos, peças e 
consumíveis de laboratório de análise de óleo e lubrificante, 
gasoso, colante e combustível, formação e treinamento, 
fornecimento de equipamentos e produtos para limpeza e 
contenção de derrames e resíduos líquidos, comércio geral 
a grosso e a retalho, caixilharia de alumínios, avicultura, 
agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, infor­
mática, telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
decorações, serigrafia, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agenciamento, comercialização de perfumes, relações públi­
cas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, desporto 
e recreação, meios industriais, realizações de actividades 
culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo de comércio ou indústria em que os sócios acordem e 

seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencente aos sócios 
Anacleta Miguel Paixão e Sivi João Afonso Micael, respec­

tivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe aos sócios Anacleta Miguel Paixão e Sivi 
João Afonso Micael, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando 1 (uma) assinatura para 
obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar entre si ou mesmo em 
pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de gerên­
cia, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

------------------------------—

ARTIGO 13 o
Os anos sociais serão os civis e os bal 

em 31 de Dezembro de cada ano, devení^ 
de Março imediato. 0 encerrar a

ARTIGO 14.’
No omisso regularão as deliberações soei ■ 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro Ue ’ dÍSpo' 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aphcáv 

______________________ <15-! 7326-LQ2)

Medesigner, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 56 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Tasmede Prazeres Machado Cafranga, 
solteiro, maior, natural do Lubango, Província da Huíla, 
residente habitualmente no Kwanza-Sul, no Município do 
Sumbe, Bairro 4 de Fevereiro, Rua da Cambela, casas/n.0;

Segundo: — Rosa da Conceição Miguel da Cruz, sol­
teira, maior, natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, 
onde reside habitualmente, no Município do Sumbe, Bairro 
É-15, Casan.0 158, Zona4;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá no 
ter mos constantes do documento em anexo.

Está conforme. , enl
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa,

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. O ajudan

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
CoZ a aiPr0Pna S°CÍedade’fica estiPulad0 0 da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

MEDF^S DA SOCIEDaDE 
edesigner, limitada

A Piedade ART[GO l."<<^/íedesignerj Limit a <denorn^naÇao social de 
Luanda, Município d C°m Sede social na Província de 
Bairro Morro Bent ° LUãnda’ Dist^o Urbano da Maianda, 
^nsferi-Ja Iivrern °’ Garnek a direita, Casa n.°37, podendo 

nacional5 bem^6 ^ra ^ua^uer outro local do territó- 
ostras formas de C°ITl0 a^r ficais, sucursais, agências ou 

rePresentação dentro e fora do País.

• ,Asuaduraçã ' A^GOZ° ,ni'cio da sua act' íernp0 ^determinado, contando-se o 
da data da ceUk 1 ade’para t°dos os efeitos legais, a part'r 

presente escritura.

A Soc'edade < art'GO3.°Serv'Ços, comér m C°m° objecto social’ PrestaçS° , 
c°nstruç50 CjVji 10 a grosso e a retalho, empreitadas 
dos serviços de e °bras públic™> venda de equipamento" 
SeêuranÇa ■ Se^urança privada, prestação de serviços e 
Çào de medicam 'nfantário> importação e comercial'23' 

ent°s, produtos hospitalares, equipament°
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0
I boratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen- 

3S equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 

assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, hotelaria 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeira, 
pescas, agricultura, agro-pecuária, indústria de panificação, 
camionagem, transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, 
transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
venda de material de escritório e escolar, venda e instala­
ção de material industrial, venda e assistência a viaturas, 
comercialização de material de construção, comercialização 
de lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
iluminante, peças sobressalentes, perfumaria, artigos de tou­
cador e higiene, agência de viagens, clínica geral, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de
serviço, representações comerciais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 

por (2) quotas sendo uma no valor nominal de Kz: 70.000,00 
(setenta mil kwanzas) uma pertencente ao sócio Tasmede 

Prazeres Machado Cafranga e outra quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 

Rosa da Conceição Miguel da Cruz, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca do Moxico, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13.°

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

sivamente, incumbe ao sócio Tasmede Prazeres Machado 
Cafranga, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 

cauÇão, bastando a sua assinatura para obrigar valida- 
mente a sociedade.

C O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
8erência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

°ntratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
nio letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­

lhantes,

q ARTIGO 7.°
re . Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
(jjas ^das, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 

s e antecedência, isto quando a lei não prescreva forma-

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17237-L02)

DN-CN — Comércio & Prestação de Serviços 
(SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.8 Secção do Guiché Único da Empresa:
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 30 do livro-diário de 14 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Délcio Nery dos Santos Gaspar, solteiro, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Maianga, Bairro Cassenda, Rua Ho-Chi-Min, n.° 376, Zona 8, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­
nada «DN-CN — Comércio & Prestação de Serviços (SU), 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua Ho-Chi- 
-Min, n.° 376, registada sob o n.° 5.540/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo:

Está conforme.
a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda aos 14 
de Outubro de 2015. — O ajudante, //eg/ve/.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
DN-CN - COMÉRCIO & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

(SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «DN-CN 
sed^ZZV''”'" Se™’“ (SU>. Ltatatta». com 
sede soe .1 Provmc,. de L Mu„ic( . ... L 
rcrz8- c“s“<to »«■-

den»™ZpT“ ” °““

ARTIGO 2.”
(Duração)

inicio da sua ’ndel™'™do, contando-se o
d» respectivo legais, a pattit

ARTIGO 3.° 
(Objecto) 

a e a ^X^XÍãrde50''31, geraI

actividade industrial, auditoria Serviços> consultoria, 
Plicas, fiscal^’civi> ‘ obras 
Pitaria, produção e venda de hana’ SerVÍÇ0 de car- 
serv,ço informático, de telecomun^'"13™ de alumí0'0, 
agro-pecuária, pescas> hotelaria f “ * electripidade 
vagens, serviços de transportes aéreo”10’ agenciamento dê 
de Passageiros ou de mercador ’ marítini0 e terrestres

X*' “f“«es e d« 

“*» de
'ndústria pasteleir, Spitalares, serviços a ’ mate’ 
de diversões r 6 panificadora exnlo > Our|vesaría, ' d“i»S T e-euCuS” 
de bombas de c/L mineir* e ’ recreatl’vos 

d XU”-“ «d «P!».çao
Wr°'“ ‘ díUiÍ «•* 

’ representações

comerciais, prestações de Servip 
importação e exportação p0X ? •
quer outro ramo de comé’rcio dedica/^%,
acordem e seja permitido pOr lef Stria eip quê

ARTIGO 40 • 
(Capital) 

o capital social é de Kz: 50.000 00 r •
zas), mtegralmente re.lÍ2ado em
1 (») quota „o valor „ominal de K7 «
mH kwanzas), perttncente a<)
Santos Gaspar. n 0 DeIcio Nery dOs

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio 
transformação da mesma em sociedade pluripeSSoa|nte°Ua 

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

A gerencia e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibe­
rações da Assembleia Geral, deverão ser registadas em acta 
por ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impe 
mento do sócio-único, continuando a sua existência co 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio faleci 
interdito, devendo estes nomear um que a todos repr 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°

(Liquidação)
A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da

ARTIGO 10.°
(Balauços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços a 31 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encer 
de Março imediato.

ARTIGO n.°
(Omisso) dispo51'

No omisso regularão as deliberações sociais, a . õeSda 
Ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disp} ^0.
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13



inSÉRIE-N°204 —DE21 DE OUTUBRO DE 2015

WHAN-TEX — Comércio Geral e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Carlos 
Fernando dos Santos, casado com Ana de Fátima Felisberto 
dos Santos, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
do Sambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual­
mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 
Rua Pedro Van Dúnem «Loy», casa sem número e outorga 
neste acto por si individualmente e em nome e representação 
do seu filho menor Carlos Liany Felisberto dos Santos, de 
16 anos de idade, natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nós 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, zZegzW

inicio da sua actividade, 
da data da celebração da

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
WHAN-TEX - COMÉRCIO GERAL E PRESTAÇAO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO 1.”
A sociedade adopta a denominação social de «WHAN- 

-TEX—Comércio Geral e Prestação de Serviços, ’

com sede social na Província de Luanda, Município 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, airro , 
Avenida Pedro de Castro Van-Duném «Loy», casa se 
número, podendo transferi-la livremente para qua qu 
local do território nacional, bem como abrir wis, 
sais, agências ou outras formas de representação 
fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, conta

para todos os efeitos legais, a partir 

presente escritura.

artigo 3.° de 
A sociedade tem como objecto social a pres&t 

serviços, gestão de cacifos, comércio a grosso e a $ 
empreitadas de construção civil e obras públicas, 
de moto táxi, venda de equipamentos dos serviços 

tança privada, prestação de serviços de segurança 
infantário, importação e comercialização de me diver- 

Ptodutos hospitalares, equipamentos laboraton ntos 
s°s, fabrico e distribuição de medicamentos, equ p _ 
e Produtos hospitalares, manutenção e assistência 
bentos diversos, educação, ensino geral, despo o a_ 
informática, telecomunicações, hotelaria e turisn , u£rja? 

Çào’ casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agro-P _ 
'ndústria de panificação, camionagem, transit n
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gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, fisca­
lização de obras públicas, venda de material de escritório e 
escolar, venda e instalação de material industrial, assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 
cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, artigos 
de toucador e higiene, clínica geral, exploração de parques de 
diversão, exploração mineira, exploração florestal, explora­
ção de bombas de combustíveis, representações comerciais, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­

quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas sendo uma no valor nominal de 
Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Carlos Fernando dos Santos e outra quota no valor nominal 
de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) pertencente ao sócio 
Carlos Liany Felisberto dos Santos.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Carlos Fernando dos Santos, 
que fica desde-já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando uma assinatura para obrigar validamente a socie­

dade.
1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.
ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 

feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
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ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. 

___________

estatutos da sociedade 
CLÍNICA DAS EMPRESAS — SOCIEDADE 
de SERVIÇOS empresariais, limitada 

artigo l.°
. sociedade adopta a denominação social de «CLÍMca 
c PMPRESAS — Sociedade de Serviços Empresariais, UA a com sede social na Província de Luanda, 

Um'tad ’de Viana, Bairro Zango 1, Quadra K,Rua 2, Casa 
Município nansferi-la livremente para qualw
”■ 24561 rx X™““ 
outro local o formas de representação den-sucursais, agencias ou 
tt0 e fora do Pais.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­
ços, consultoria financeira, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, transporte, estudos e pro­
jectos, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17277-L10)

que se regerá nos

O capital ç • ART/GO 40 
^Ta,mente Z000’00 (Cem mil 
'ad° por 2 (duas) q'2q ro’ dividido e represen-

Kz- 50.000,00 (cinquent T*18 "0 Valor nominal 

ncente aos sócios Antn ■ & m' ^wanzas)’ c&da uma,per- 
Tualungu Gaspar Frane' Car'°S Fernandes da Silva e 

P rFrancsco, respectivamente.

CLÍNICA DAS EMPRESAS — Sociedade de Serviços 

Empresariais, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 88 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 429, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — António Carlos Femandes da Silva, 
divorciado, natural do Porto, Portugal, de nacionalidade 
portuguesa, residente em Luanda, no Município de Viana, 
Bairro Zango F,

Segundo: — Tualungu Gaspar Francisco, solteiro, 
maior, natural do Rangel, Província de Luanda, residente 
em Luanda, no Município de Viana, Bairro Zango I Casa 
n.° 2456;

Uma sociedade comercial por quotas
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
. !ítarial d° Gu,Ché único da EmPesa> em 
Luanda, 9 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

A cessão de ART1GO5? sentimento da socied^H 3 eStranllos ^ca dependente do con- 
P^ferência def 'a é sempre reservado o direito 

quiser fazer uso ° ã°S s^os se a sociedade dele não

1 . ARTIGO 6.°

S^rencia e
Seus actos e ? esentação da sociedade, em todos os 
s*vamente in ntratos> ern juízo e fora dele, activa e pas- 
Assembleia q m^e a Um ^erentes Aue sera eleitos em 
assinatura do ^^s^ensa caução, bastando 1 (uma)

2. O geren^^^ °^r^ar vaítdãmente a sociedade. 
eiri pessoa  P°dera num dos sócios ou mesmo 
Erência, conf^^ & soc^e^acIe Parte dos seus poderes de

6

3. Fica ved nn^° &ara 0 e^eito> 0 respectivo mandato.
e c°ntratos a^° a° &erente obrigar a sociedade em actos 
c°rno ]etra , an^Os aos negócios sociais da sociedade, tais 
ihantes. 6 ^avor’ fonça, abonações ou serne

As Assembl ■ ART1GO 7.° Cartas regista. eias Gerais serão convocadas por 
3® (trinta) dias dS> ^^r^^as aos sócios com pelo 

Q antecedência, isto quando a lei ní

actos

simP|eS 
o ^°5 

leinãoPreS'
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creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Bairro Candombe Velho, rua sem número, casa sem número, 

que outorga neste acto, por si individualmente e em nome 
e representação de Simão André Luvumbo, solteiro, maior, 
natural da Damba, Província do Uíge, onde reside habitual­

mente, no Município do Uíge, Bairro Candombe Velho, 
rua sem número, Casa n.° 32, e Orlando João André, sol­
teiro, maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente 

em Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Kapolo II, Zona 20, Casa n.° 15.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes dos artigos seguintes:
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

ern 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

^ÇÕes da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 

ociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17178-L02)

Organizações André Paxi & Irmão, Limitada 

lav^ei^^C° qUe’ Por escr^ura de 12 de Outubro de 2015, 

tu^Fada com início a folhas 24 do livro de notas para escri- 

da r d*Versas n-° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 

Cost lnPreSa’ a carê° do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
pax L^^Cenc’ad° em Direito, foi constituída entre André 

do Uí 2ani^°’ solteiro, maior, natural do Uíge, Província 
’§e’ onde reside habitualmente, no Município do Uíge, 

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES ANDRÉ PAXI & IRMÃO, LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
André Paxi & Irmão, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

Bairro Golf 2, Rua da Praça Nova, casa sem número, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 

território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 

da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto o comércio a grosso e a 
retalho, prestação de serviços, consultoria, auditoria, cons­
trução civil e obras públicas, fiscalização de obras, produção 
e venda de caixilharia de alumínio, informática, telecomu­
nicações, electricidade, agro-pecuária, pescas, hotelaria, 
turismo, agência de viagens, transportes aéreo, marítimo 
e terrestre, transporte de passageiros ou de mercadorias, 
camionagem, transitários, despachante, rent-a-car, oficina 

auto, venda de material de escritório e escolar, salão de 
cabeleireiro, modas e confecções, botequim, centro médico, 
farmácia, material e equipamentos hospitalar, perfuma­
ria, ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, pastelaria, 

panificação, geladaria, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis ou estação de serviço, comercialização de 
petróleo e seus derivados, representações comerciais, ensino
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geral, infantário, importação e exportação, podendo dedicar- 
-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que 
os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), perten­
cente ao sócio André Paxe Nzambo, e outras 2 (duas) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Simão André 
Luvumbo e Orlando João Andre, respectivamente.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio André Paxe Nzambo, que fica 
desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar mesmo em pessoa estranha 
à sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
tnnta (30) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formahdades especiais de comunicação. Se qualquer 
“ • comunicação
X «1“ P»« «om. 

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os

sobrevivos e herdeiros ou representantes d 
ou interdito, devendo estes nomear Um ° S°cio 
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa 3

artigo io.° 
(Liquidação)

Dissolvida a sociedade por acordo dos ■ • 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidar 6 n°s 
liquidação e partilha realizar-se-á como’acordarem 
de acordo, e se algum deles o pretender será o aciivo** 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do S°C'al 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer em * ° 
dade de condições.

artigo ii.°
(Preferência na amortização)

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
(Foro competente)

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 

outro.
ARTIGO 13°

(Balanços) 
em q rjn°S S°C^a^S ser^° os civis e os balanços serão dados 
, e ^ezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.
ARTIGO 14.°

(Omisso)
• Orn^sso regularão as deliberações sociais, as dispo- 

da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
ociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17278^10)

Cerâmica Go/(f L.m.íada

Certifíco que 
avrada com iníc- eSCritura de 13 de Outubro de 2015, 

tyras diversas n 54, do livro de notas Para escri' 
^n,co da Empre d° ^a^no Notarial do Guiché
da Costa, LicenXd 3 Notario’Lúcio Albert0 PireS

Prbneíro._ . ° em D‘re'to, foi constituída entre:
"aitUra 1 dE Man^'1’"0 Nvemba Makaya, solteiro, maior, 
íla^,tualmente e ° a do Z°mbo, Província do Uíge, residente 
Bairr° Samba Luanda> no Distrito Urbano da Samba,

e Chitato, pr , na ^aria Cabishi, solteira, maior, natuta 
^ente em / ncia da Lunda-Norte, residente habitua^ 
Satnba> Rua "° Distril° Urbano da Samba, Bairro 

daSa^a,Casan.o4l;
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Uma sociedade comercial por quotas de que se re e ' 
nos termos constantes do documento em anexo

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa Pm 

Luanda, 14 de Outubro de 2015.-O ajudante,,/^.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CERÂMICA GOLD, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Cerâmica 
Gold Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Comuna do Kikuxi, Estrada do 
Camama, entre a Shoprite e a Loja Kelombe, casa sem 
número, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro- 
-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, informática, 
telecomunicações, publicidade, construção civil e obras 
públicas, consultoria, exploração florestal, comercializa­
ção de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, cabotagem, 

rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica- 

Tientos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
Químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
^corações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti- 
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 

Verdes, segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, 
lrnportação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
Qtier outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° kwanzas),O capital social é de Kz: 100.000,00Q e represen- 
integralmente realizado em dinheiro, ivl nonainal
tado por 2 (duas) quotas, iguais n0 J cadaUmaPer' 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanza Maria
tencentes aos sócios Adelino Nvemba Ma ay 
Cabishi, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedades à qual é sempre reservado o direito 
e preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Adelino Nvemba Makaya e 
Ana Maria Cabishi, que fica desde já nomeados gerentes, 

com dispensa de caução, bastando apenas uma assinatura 

para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 

semelhantes.

ARTIGO 7.”

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 

dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­

ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO ll.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
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ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17322-L02) * 2

Organizações Mário Santana (SU), Limitada

Israel Carlos de SousaNambi, Conservador de 3? Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 16, do livro-diário de 14 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Santana Ganga Mário, solteiro, maior, 
natural do Uíge, Província do Uíge, residente em Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro Comandante 
Valódia, Rua Senado da Câmara, casa sem número, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«Organizações Mário Santana (SU), Limitada», registada 
sob o n.° 5.535/15, que se vai reger pelo disposto no 
documento em anexo.

Está conforme
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2. Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 14 de 
Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MÁRIO SANTANA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Mário Santana (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Senado da 
Camara, casa sem número, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

DiARiq

j

ARTIGO 3.0 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social h 
«Çâo, presoção de servia, com i
e.relalho, setv.çosde sena|haria>caixi|£“~.I 
avcultura, ogro-pecus™, i„dústri,. 
matica e telecomunicações, publicidade ’co ‘Ç°S de 
obras públicas, consultoria, exploração floreí Civil e I 
hzação de telefones e seus acessórios, transo rt’ C°raercia- ■ 
camionagem, agente despachante e transitários 6 mantim°’ 
mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car com^r0"^0 6 
de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, vendai* 
ração de veículos automóveis, concessionária de matenT 
peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigoV 
comercialização de medicamentos, material cirúrgico, gastá- 
vel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços 
de saúde, plastificação de documentos, venda de material de 
escritório e escolar, decorações, serigrafia, impressões, servi­
ços de cabeleireiro, boutique, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de activi­
dades culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, importa­
ção e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que o sócio decida e seja 
permitido por lei.

1

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanz ), 

integralmente realizado em dinheiro, representado Por 
quota no valor nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mi 
zas), pertencente ao sócio-único Santana Ganga Máno

artigo 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do 
transformação da mesma em sociedade pluripess

artigo 6.°
(Gerência) § oS

A gerência e administração da sociedade,^^ e passiva' 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, ac asSjnatura 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a s 
para obrigar validamente a sociedade. elT1 actos

1. Fica vedado ao gerente obrigar a S°^ies0Cjedade, ta’s 
e contratos estranhos aos negócios sociais a s seme' 
como letras de favor, fiança, abonações
lhantes. tranha à

2. O sócio-único poderá nomear pessoa e 
dade para assumir as funções de gerência.

artigo 7.°
(Decisões) p^era*As decisões do sócio-único de natureza igual às de '

Ç es da Assembleia Geral deverão ser registadas em

ele assinadas e mantidas em livro de actas.
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1 ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 

mantiver indivisa.
ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
I (Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17323-L02)

Ice-Base, Limitada

* Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 21, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 298-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre.
Primeiro: — Luís Emídio Quiteque Abel, solteiro, maior, 

natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi 
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 
do Kifangondo, Rua 1, casa s/n.°;

Segz/zWo; — Maria Lisboa Abel, solteira, maior, natural 
da Samba, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Município de Belas, Bairro Talatona, Casa n. 93,

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
i tennos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ICE-BASE, LIMITADA

ARTIGO l.° ~ ^cial de «ice-
A sociedade adopta a denominação ^uanda,

“Ease, Limitada», com sede social na Pr°V1^a-anga? Bairro 
Município de Luanda, Distrito Urbano da q transfen-la 
Mártires do Kifangondo, casa s/n. , P° nacional, 
Evremente para qualquer outro local^ do ter formas 

como abrir filiais, sucursais, agências 
de representação dentro e fora do País.

artigo 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas de construção 
civil e obras públicas, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, infantário, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­

mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência a 
equipamentos diversos, educação, ensino geral, desporto e 
cultura, informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, 
restauração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran­
sitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material industrial, 
assistência a viaturas, comercialização de material de cons­
trução, comercialização de lubrificantes, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
artigos de toucador e higiene, clínica geral, exploração de 
parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­

mitido por lei.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por duas (2) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 7.000,00 (sete mil kwanzas), pertencente à sócia Maria 
Lisboa Abel, e outra quota no valor nominal de Kz: 93.000,00 
(noventa e três mil kwanzas), pertencente ao sócio Luís 

Emídio Quiteque Abel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem ao sócio Luís Emídio Quiteque Abel, 
que fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 
bastando a assinatura do gerente, para obrigar validamente 

a sociedade.
2 O gerente poderá delegar num dos somos ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.
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3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.®
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31
de Março imediato.

ARTIGO 14.®
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17287-L02)

i 

Unico da Emnr 296'A> d0 r Vr° de n br° de ?n i
Costa i P Sa’ a carg0 "°tasPar i

Costa r L’Cenciado em rí N°tá^ i °tarial ío 
de 3 ■ cÍambOlleu'’ ™ce^re"°'! 
F** ZZr SDi'* S

í
Nmsombe jos< „ 4 S

de 'dade, naturaI da Pra"c,Sco Katengue Tch ^0 da?
Segundo- 2HuilaeconSigogcXvCh,ta,ela>de3an0 ‘ 

Antónia PeZZ U'S Man"cl Pedro a ,Vente; 
adquiridos natural °I1Veira> sob ° regime0/;10’ com ’

po7»»<Z 1™“sóci“ * «— í
«e em Lua„* A Ufc Llmílada», '

^b°tdeirOS> Rua Dj’ 0 Munic.pm do Cacuaco, Bairro ! 
tuida por escritura núkr d° Cacuaco’ c^sa s/n.°, cons- i 

2°08’ lavrada com iníci ’Cadatada de 2 de Dezembro de I 
notas para escrituras di ° 3 f° ha 15 verso l6> do livro de 
registada na Conservar Versas n'° ^4, deste Cartório Notarial,

Secção do Gnipi °ylado ^eg>sto Comercial de Luanda, 
8> titular do Núme le ,UniC0 da Apresa, sob o n.° 2353- 
c°m o capita] soe' f-Z IdentifícaÇão Fiscal 5417029122, 
banzas), integralmem 25 000’00 <setenta e cinc0 mil 
e rePresentado rea lzac^0 em dinheiro, dividido 
n°niinal de K • ^Uas cluotas iguais no valor 
tQs kwanzas) cad (trinta e sete mil e quinhen-
Ngueve e Lníc Uma’ Pertencentes aos sócios, Francisco

QUe> pela anue^ António, respectivamente. 
acta de Asse & ?^eSente escritura e conforme deliberado por 
Segundo outor ^era^ datada de 21 de Agosto de 2015, o

sendo u ^ante ^,v^e a sua quota em duas novas qo°' 
e dois mil eman° VaI°r nominaI de Kz: 22.500,00 (vinte 
^ante, e out ^Uln^entos kwanzas) cede ao primeiro outor- 
11111 banzas? nominal de Kz: l5-000’00 (quinZe 
^ante, valo/ CC^e a rePresG^tada do primeiro outor- 
a respectiva S eSte Ja recebido pelo cedente que aqui lhe dá 
^ente da soc^1^^0’ a^ariando~se deste modo definitiva

QUe, o na<^a mais tendo de^a a rec^aman SOs termos e me,r° Outorgante aceita a cessão a si nos pred 
SOciedade n ara^OS’ e un^ca com a quota que já detinha na 
nai de k7. sando a deter uma quota única no valor nomi

4 « 000,W(sessenam.Itivmzas)
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Igualmente, o primeiro outorgante aceita a cessão feita à 
ia representada, nos precisos termos exarados.

SU3Que a sociedade prescinde do seu direito de preferência 

ao abrigo do artigo 5.° do pacto social, dá o seu consenti­
mento à cessão feita à representada do primeiro outorgante, 
e admite-a como sócia.

Que, ainda nos termos do instrumento supra mencio­
nado, os outorgantes decidem aumentar o capital social da 
sociedade, de Kz: 75.000,00 (setenta e cinco mil kwanzas) 
para Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), sendo o valor do 
aumento de Kz: 25.000.00, (vinte e cinco mil kwanzas), que 
já deu entrada na caixa social da sociedade, subscrito na 
íntegra pelo primeiro outorgante, que unifica com a quota 
que detinha e a que lhe foi aqui cedida, passando a deter 
uma quota única no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta 
e cinco mil kwanzas).

Declaram perante mim, que o segundo outorgante renun­
cia o cargo de gerente que lhe competia, passando a mesma 
ao primeiro outorgante.

Declaram ainda perante mim, que mudam a denomina­
ção social da sociedade de «Francisco & Luís, Limitada» 
para «F. Ngueve, Lmitada».

Em função dos actos praticados altera-se a redacção dos 
artigos 1.°, 4.° e 6.° do pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «F. 

Ngueve, Limitada», com sede em Luanda, no 
1 Município do Cacuaco, Bairro Embondeiros, Rua 

Direita do Cacuaco, junto à Administração do 
Cacuaco, podendo transferi-la livremente para qual­
quer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do país.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil 

kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, 
dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e 
cinco mil kwanzas), pertencente ao sócio Francisco 
Ngueve e outra no valor nominal de Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), pertencente à sócia Verónica 
Francisco Katengue Tchitatela, respectivamente.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em 

todos os seus actos e contratos, em juízo e fora dele, 
activa e passivamente, incumbe ao sócio Francisco 
Ngueve, que desde já fica nomeado como gerente, 

corn dispensa de caução, sendo necessária a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1- O sócio-gerente poderá delegar mesmo em 
pessoa estranha à sociedade todos ou parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito, o res­
pectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade 
ern actos e contratos estranhos aos negócios sociais 

s°ciedade, tais como, letras de favor, fiança, abo- 

naÇÕes ou actos semelhantes.

Declaram ainda os mesmos que mantêm-se firmes e 
va i as todas as demais disposições do pacto social não alte- 
radas pela presente escritura.

Assim o disseram e outorgaram.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-17288-L02)

Doce Migalha, Limitada

Certifico que, por escritura de 2 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 13, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 196-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 

da Costa, Licenciado em Direito, realizaram alteração ao 
pacto social da sociedade «Doce Migalha, Limitada».

Bernardo Lourenço Massouxi Jacob, solteiro, maior, 
natural de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro Ngola Kilange, casa s/n.°, 
que outorga neste acto como mandatário das sociedades, 
«PERFORMANCE — Participações & Empreendimentos, 
S. A.», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Major 
Kanhangulo, Prédio n.° 290, Piso Intermédio Direito e 
«SOAEND — Sociedade Angolana de Empreendimentos, 
Limitada», com sede em Luanda, no Município de Luanda, 
Distrito da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Américo 
Boavida, Prédio n.° 142, Cave Direita e em nome e represen­
tação de Júlio Marcelino Vieira Bessa, casado com Ângela 

Nunes Vera Cruz Bessa, sob o regime de comunhão de 
adquiridos, natural de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, Rua dos 
Empacaceiros, n.° 5, Zona 6;

E por ele foi dito:
Que, as duas primeiras representadas do outorgante, são 

as únicas sócias da sociedade comercial por quotas, deno­
minada «Doce Migalha, Limitada», com sede em Luanda, 
no Município de Belas, Distrito do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Neves Bendinha, Rua Stewart Carvalhais, Casa n.° 26, 
constituída por escritura de 14 de Maio de 2013, com iní­
cio a folhas 9, verso, a folhas 10, do livro de notas para 
escrituras diversas n.° 308, deste Cartório Notarial, com o 
capital social de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), inte­
gralmente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente à sócia 
«PERFORMANCE — Participações & Empreendimentos, 
S. A.» e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil 
kwanzas), pertencente à sócia «SOAEND — Sociedade 
Angolana de Empreendimentos, Limitada», matriculada na 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
Guiché Único da Empresa, sob o n.° 1481-13, titular do 
Número de Identificação Fiscal 5417223093;
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Que, pela presente escritura e mediante Acta Avulsa 
da Assembleia Geral da Sociedade, datada de 15 de 
Setembro de 2015, o outorgante, no uso dos poderes a si 
conferidos, manifesta a vontade declarada pelos sócios da 
sua primeira representada, titular de uma quota no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), no sen­
tido de ceder a totalidade da sua quota pelo seu respectivo 
valor nominal, ao seu terceiro representado, valor este já 
recebido pela cedente, sua primeira representada, que 
aqui lhe dá a respectiva quitação, apartando-se definiti­
vamente da sociedade, nada mais tendo dela a reclamar.

Por seu lado, o outorgante, na qualidade de mandatá­
rio do cessionário, aceita a cessão efectuada a favor do seu 
terceiro representado, livre de quaisquer ónus, encargos e 
obrigações.

Em acto contínuo, o outorgante, investido de poderes 
para o acto, prescinde do direito de preferência conferido 
à sua segunda representada, manifesta o consentimento da 
mesma e declara em nome da sociedade, a aceitação do 
segundo outorgante como sócio.

Em função dos actos praticados, altera-se a redacção do 
artigo 4.° do pacto da sociedade, que passa a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO 4.°
A sociedade tem o capital social de 

Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integral­
mente subscrito e realizado em dinheiro, dividido e 
representado por duas quotas, sendo uma no valor 
nominal de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwan­
zas), pertencente ao sócio Júlio Marcelino Vieira 
Bessa e outra no valor nominal de Kz: 10.000,00 
(dez mil kwanzas), pertencente à sócia «SOAEND 
— Sociedade Angolana de Empreendimentos, 
Limitada».

Declara ainda o mesmo que mantêm-se firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

(15-17289-L02)

Granja Avícola da Fé, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 40 do livro de notas para escri­
turas diversas n.» 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
tfrírTr°o Domingos Bezerra> solteiro, maior 

natural de Bula Atumba> provjncja > L
habitualmente em Luanda • , . . 6 ’ resiaente
Cazenga, casa s7n.» C‘PK> d° CaZenga’Bairro

Segundo: — Mateus Salomão Piere Bezerra, Sofe. 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, resi^ 
habitualmente em Luanda, no Município de Viana, 
Camadeira,Casan0 138; À u o

Terceiro: — Jaime Domingos Agostinho Bezerra, u 
• o maior natural do Cazenga, Província de Luanda, onde 

mside habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro 
»e*3"merci“' P°'

WaTtotóO» q«e * “
artigos seguintes.

Està confo^e r . d0 Guiché Único da Empresa, em 
Cartório Notar __ q ajudante, ilegível.Luanda, aos 13 de Outubiqde201S.

A sociedade ado ARTig° >°
Avícola da Fé T • ■ PU a denorninaçaoBengo Mun' ’■ Llrnitada>>> com sede ■ de <<GranJa 
junt0 ao Ex'CM^ ÍS Dembos> Kibax^B ™ Pr°víncia d° 
livremente n M adouro Municipal n’? ° Kamboma’ 
bem ca P qualquer outro I P ’ podendo transferi-la 
dXr°abrÍrfilÍaÍ sucuml Ti d° 

tentação dentro e fOra Ou outr®

A sua duração é ARTIGO 2.°
‘nício da sua actividade 'ndeterminado contando-se o

3 da celebração dâ escrimraS

A Sociedade tem c ART'C°3 ° 
'Pecuária, prestação d S°CÍa>’ avicultura, agro-
e a retalho, serraih & serviÇ°s, comércio geral a grosso 
tr’a> pesca, hotelari Ca^x^ana de alumínios, indús- 
te^ec°rnunicaçõe ° tUr^sm°9 restauração, informática, 
píWi«. ;X"WicWa<le’ construção civil e obras 
Ção de telefones exp^ora^ao florestal, comercializa- 
Carnionagem a $ ° Se°S acess°ri°s, transporte marítimo, 
rent-Q-CQf^ confente ^esAac^ante e transitários, cabotagem, 
Seus acessórios de VÍatUras’ novas ou usadas e
Concessionária d VGn^a e reParaÇão de veículos automóveis, 
fabricação de bl ° maíer^ e Pe£as separadas de transporte, 
mentos, mate ' ?C°S^ V^otas’ comercialização de medica 
Auímicos e f C[rúrêico> gastável e hospitalar, produtos 
de d°cumentorrnaCêUtÍC°S’ serv^os saúde, plastifica^0 
^ec°rações S°S’ Ven^a material de escritório e escolar, 
b°utiq(je, grafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
re^ÇÕes púbr ncjamemo, comercialização de perfumeS’ 
Sent^ções com0^’ pastelana> geladaria, panificação, repr° 
aporto e re e mdustriais, venda de gás de cozin 
idades Cuif ea^°» meios industriais, realizações de acti 
Verdes, segur/a,S e desP°rtivas, manutenção de espaÇ0 

nÇo. de bens patrimoniais, educação e ensi° >
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importação e exportação, podendo ainda dedicar-se quer outro ramo do comércio ou indústria em que' ° 3 ?Ual’ 

acordem e seja permitido por lei. 4 0S soc*os

ARTIGO 4°
O capita! social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Domingos Bezerra, e outras duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas) 
cada uma pertencentes aos sócios, Mateus Salomão Piere 
Bezerra e Jaime Domingos Agostinho Bezerra, respectiva- 

mente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbe ao sócio Domingos Bezerra, que fica desde 
já nomeado gerente, com dispensa de caução, bastando a sua 
assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­

creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­

parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 

as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

^^quer dos sócios, continuando a sua existência com o 
$°krevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

^erdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

nQuanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
issolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 

liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17291-L02)

J. C. Q. L. Y.-FASHION — Boutique e Prestação 
de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 38 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Jacqueliny Paula Tomás da Silva Trindade, 
solteira, maior, natural do Rangel, Província de Luanda, resi­
dente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro 
Maianga, Rua Jaime Cortezão, Casa n.° 15;

Segundo: — Valódia Sirvano Albergário, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Distrito da Maianga, Bairro Cassenda, Rua do 

Comissariado, Casa n.° 28, Zona 6;
Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
J. C. Q. L. Y.-FASHION — BOUTIQUE E PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «J. C.

Q. L. Y.-FASHION — Boutique e Prestação de Serviços,



Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da Maianga, < 
Rua Jaime Cortez, Zona 15, casa s/n°, podendo transferi-la : 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, comercialização 
de vestuários e calçados, avicultura, agro-pecuária, indústria, 
pesca, hotelaria e turismo, informática, telecomunicações, 
publicidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 
exploração florestal, comercialização de telefones e seus 
acessórios, transporte marítimo, camionagem, agente des­
pachante e transitários, promoção e mediação imobiliária, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas 
ou usadas e seus acessórios, venda e reparação de veículos 
automóveis, concessionária de material e peças separadas de 
transporte, fabricação de blocos e vigotas, comercialização 
de medicamentos, material cirúrgico, gastável e hospita­
lar, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
plastificação de documentos, venda de material de escritó­
rio e escolar, decorações, serigrafia, impressões, serviços 
de cabeleireiro e de beleza, agência de viagens, perfumaria, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti- 
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, importação e exportação, podendo ainda dedicar-se 
a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em que os 
sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

ime^alrnente realizado em dinheiro, dividido e representado 
Te ^ ^ooT’^0 ’(Uma) quota no valor “al 

no valor nominal de Kz- 20 000 (n < . ’■ 6 <*Wta

artigo 5.°

do con-

I A , . ARTIGO 6.°

* “a ™ “<» «

Trindade, que fica desde já nomeada gerente, com
, caução, bastando 1 (uma) assinatura da gerente para obn. 
ear validamente a sociedade.ê A. gerente poderá delegar num dos socios ou mestW) 

Z’ a estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
em pesso indo para 0 efeito, o respectivo mandato,
gerência, à gerente obrigar a sociedade emaetose

3’ F’CaXanhos aos negócios sociais da sociedade, t« 
contratos esu fiança, abonações ou actos seTO-como, letras e
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nào pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- = 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas • 

as perdas se as houver.
ARTIGO 9.° '

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento ; 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência como , 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.° , nos

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatár^ 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activ . 0 
licitado em globo com obrigação do pagamento o^ 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 

dade de condições.
ARTIGO11.0 araqu°íade

A sociedade reserva-se o direito de amortiza ^ora ou 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, p 

providência cautelar.
artigo I2.° ^te contrato,

Para todas as questões emergentes do <Juer
quer entre os sócios, seus herdeiros ou reJ)ieS^0 0 fof° 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu 
Comarca de Luanda, com expressa renúnc 

outro.

_ °SanosSor;. a*T1GO13° 
dé\3' de Dezemh Serã° °S Civis e os balanf°s serSo dad°, 

an°’ devendo encerrar a H
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ARTIGO 14.°

omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17292-L02)

FRANDOCAR— Infotecnologia, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 42 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 

da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Doroteia Bemardete Aragão dos Santos, 
solteira, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Viana, Bairro Viana, Rua 
Regedoria, Casa n.° 181;

Segunda: — Ana Carla Bernardo Aragão dos Santos, 
solteira, natural da Ingombota, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente em Luanda, Viana, Bairro Regedoria, 
Bloco 1, Casa n.° 181;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível. 

ração de veículos automóveis, concessionária de material e 

peças separadas de transporte, fabricação de blocos e vigo- 
tas, comercialização de medicamentos, material cirúrgico, 
gastavel e hospitalar, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, plastificação de documentos, venda 
de material de escritório e escolar, decorações, serigrafia, 
serviços de cabeleireiro, boutique, agenciamento, comercia­
lização de perfumes, relações públicas, pastelaria, geladaria, 
panificação, representações comerciais e industriais, venda 
de gás de cozinha, desporto e recreação, meios industriais, 
realizações de actividades culturais e desportivas, manu­
tenção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
educação e ensino, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente às sócias Ana Carla Bernardo Aragão dos Santos e 
Doroteia Bemardete Aragão dos Santos, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade delas não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6?

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
FRANDOCAR — INFOTECNOLOGIA, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «FRAN­
DOCAR — Infotecnologia, Limitada», com sede social 

na Província de Luanda, Município de Viana, Bairro Serra 
Van-Dúnem, Rua 3, Casa n.° 120, podendo transferi-la livre- 

mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
I como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 

representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

nicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
a data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°
A Sociedade tem como objecto social a prestação de 

X*i?/^OS’ Coniércio geral a grosso e a retalho, serralharia, cai­
aria de alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria, 

Pub]9 ■ ^°te^ar'a e ^ur’smo» informática, telecomunicações, 
icidade, construção civil e obras públicas, consultoria, 

aces°^^° fl°restal> comercialização de telefones e seus 
chaSSÓrÍ0s> transporte marítimo, camionagem, agente despa- 

de vT 6 transitàri°s> cabotagem, rent-a-car, compra e venda 

atUras, novas ou usadas e seus acessórios, venda e repa-

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe às sócias Ana Carla Bernardo Aragão dos 

Santos e Doroteia Bemardete Aragão dos Santos, que ficam 

desde já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, bas­

tando uma assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 

mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 

poderes de gerência, conferindo para o efeito, o respectivo 

mandato.
3. Fica vedado às gerentes obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 

deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com- 

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em
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Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha veriíicar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17293-L02)

MARTA JOSÉ — Comércio Geral, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 32, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 430, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Sebastião José Calande, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Hojí-ya- 
-Henda, Rua São Pedro, Casa n.° 11;

Segunda. Elizabete Agostinho Fernando, solteira, 
maior, natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside 
habitualmente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, 
casa s/n.°;

,,ma sociedade comercial por quotas de respow 
Udade limitada que se regerá nos termos constantes 
artigos seguintes.

Està conf°^aTÍa, do Guiché Único da Empresa, 
Cartono tubrode 2015. — O ajudante,ilegível.Luanda, aos 12 deu

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARTA JOSE - COMERCIO GERAL, LIMITADA 

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Marta ‘ 
JOSE — Comércio Geral, Limitada», com sede social n I 
Província de Luanda, Município do Cazenga, Bairro Hoi I 
-ya-Henda, Rua 1 do São Pedro, Casa n.° 11, podendo ' 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó- ; 
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou ■ 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o í 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura. I 

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social prestação de 

serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser ] 
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, ; 
indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de inform . 
tica e telecomunicações, publicidade, construção civi^ , 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, c0^.^ | 
lização de telefones e seus acessórios, transporte |
camionagem, agente despachante e transitários, ca g 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas >
seus acessórios, venda e reparação de veículos a >
concessionária de material e peças separadas ~ medica' j 
fabricação de blocos e vigotas, comercial izaça^ pro<jutos 
mentos, material cirúrgico, gastável e hospi a st^cação i 
químicos e farmacêuticos, serviços de sau eScolar’ 
de documentos, venda de material de esc? .f0 boutique’ • 
decorações, serigrafia, serviços de cabelei paste- j
agência de viagens, perfumaria, relações^ p cornerciaise ; 
laria, geladaria, panificação, representaçoe^ recreaÇã°’ ; 
industriais, venda de gás de cozinha, despo 
meios industriais, realizações de activida e je b^ 
portivas, manutenção de espaços verdes, s exporta^’ ; 
patrimoniais, educação e ensino, importaç _ cOnie ; 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro pern1’11 
cio ou indústria em que os sócios acordem 

por lei.

: °Capit^Sor’ a^TIGO4.°
I00000’00 (cem mil kwanzas) 

de K Por 2 (dUg. 0 ern dinheiro, dividido e represe»'
Sí) °00,oo /c qUOtas ‘^is no valor non^1 

nciuenta mil kwanzas), cada uma Per
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I tencente aos sócios 
í Agostinho Fernando,

Sebastião José Calande e Elizabeth 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
; sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
í de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­

sivamente, incumbe ao sócio Sebastião José Calande, que

» fica desde já nomeado gerente, com dispensa de caução, 

bastando 1 (uma) assinatura do gerente para obrigar valida­

mente a sociedade.
2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 

em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 

gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­

lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 
* (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 

formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
sócios estiver ausente da sede social a comunicação devera 
ser feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per 

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suporta 

as perdas se as houver.

artigo 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

I de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido o 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represent 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na a
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo soc 
Hcitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 

e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em ig 
dade de condições.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17295-L02)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda — 
SIAC

CERTIDÃO

Conceição Bartolomeu Caetano

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conser­
vador do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 9 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 3.267, a folhas 188 do livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual 
Conceição Bartolomeu Caetano, solteiro, maior, residente 
em Ondjiva, Bairro dos Castilhos, casa s/n.°, Município do 
Kwanyama, de nacionalidade angolana, início de activida­
des 1/10/15, ramo de actividades; comércio por grosso n.e., 
estabelecimentos hoteleiros com restaurantes n.e., outras 
actividades de serviços prestados principalmente as empre­
sas diversas n.e., tem escritório e estabelecimento principal 
denominado «Conceição Bartolomeu Caetano», situado em 
Luanda, Centralidade do Kilamba, Q-T10, n.°22, Município 

de Belas.
Por ser verdade se passa a presente certidão que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 8 de Outubro de 2015. — O conservador, 
ilegível. (15-17160-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Humberto Aurélio Cipriano Miguel

ARTIGO 11° ortizaraquotadeA sociedade reserva-se o direito de am enhora ou 
Qualquer sócio, quando sobre ela recaia a 
Ptovidência cautelar.

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme

o original;
b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0003.140505;
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Firma: «Maria Edna da Silva»-
Nacionalidade: Angolana;

c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante
em nome individual Humberto Aurélio Cipriano 
Miguel, com o NIF, registada sob o n.° 2014.478;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Humberto Aurélio Cipriano Miguel;
Identificação Fiscal:;
AP.2/2014-05-05 Inscrição
Sede: Lubango, Huíla.
Objecto: Comércio geral a grosso e a retalho, indústria 

extractiva e transformadora, hotelaria, turismo, construção 
civil e obras públicas, consultoria, publicidade e marketing, 
estudos e comunicação de pesquisas.

Denominação: Humberto Aurélio Cipriano Miguel.
Proprietário: Humberto Aurélio Cipriano Miguel, casado 

em comunhão de bens adquiridos, com Benedita Kuluvuca 
Kanepa Miguel, residente no Lubango.

Gerência: Exercida pelo proprietário.
Forma de obrigar: Pela sua assinatura.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 28 de 

Maio de 2014.—A Conservadora-Adjunta, Emilia AIbertina 

Cac"hu. (15-17164-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Maria Edna da Silva

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0001.130905;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comerciante

em nome individual Maria Ema da Silva, com o 
NIF 2171029412, registada sob o n.° 2010.2313;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Maria Ema da Silva
Identificação Fiscal: 2171029412;
AP.4/2010-02-15 Comerciante em nome individual 
Mana Edna da Silva, divorciada, residente no Município 

do Lubango, Província da Huíla;

Ramo de actividade: Comércio geral 
retalho, hotelaria e turismo, hospedaria reT^^u 
construção civil; ’ l'a'Car>'n<l(istti’

Denominação do estabelecimento COme • 
tório: «Maria Edna da Silva», situado no Ba?'3' ' 
Município do Lubango, Província da Huíla-

Início da actividade: 2009.
Anotação. 2013-09-04
Extracto do Lv: B-6
AP. 1/2013-09-05 Averbamento 
«Maria Ema da Silva» |
NIF: 2171029412
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, aos 5 

de Setembro de 2013. — A Conservadora-Adjunta, Emilia 
Albertina Cacuhu. (15-17166-LOl) í

Loi’d»s^--»s d. Kl, .

cert/dão
Marl, MMam

Francisco Zeca**'<• doKiIamba K”S'rVa‘fw * a«e, d, Kf d. >

Satisfazendo a ~~ Luanda- 

sentada sob o n ° 4 re<^uer'do em petição apre-
ano’ a qual fica a„ ° 'Vro'diário d? 3 de Junho do corrente 

Certifico ZêTr a.neS“C»““™ 
se acha rn ° °n ^õOã folhas 131 versodoLivro 

v^dual Antóni ^ricu^ac^0 0 comerciante em nome indi- 

*" L“«», no maior, residente
número de por • de Viana’ Bairro Km 9> casa senl 

finna o seu n nac^onalidade angolana, que usa a 
de produtos Orne’ exerce atividade de comércio a retalho 
esPecificado n°V°S ern estab^leciinentos especializados, nào 
<<2^NTÓNlo Cf6™ escr’t(^r,° e estabelecimento denominado 

de Serviç0>> ■ MARIANO — Comércio e Prestação 
sem númer ’ TUado no Bairro Camama Rua Nzinga Mbandi, 

POr ser ° ° ^°^IC^a’ distrito de Viana, nesta cidade. 
de revista Verdade se passa a presente certidão, que ^°lS 

toTrTeríadaass^- de Junho de 2^^St°S ^^amba Kiaxi, em ^uan^a’ 3°S 

-O Conservador, FranciscoZeca.


